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Balança comercial tem superávit
mais baixo para março desde 2020

Vendas de veículos sobem
no 1º trimestre e têm
melhores resultados
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SM Kart Competition com mais
competitividade na 3ª etapa em Interlagos

Com cada vez mais compe-
titividade, o SM Kart Competi-
tion volta para o Kartódromo
de Interlagos no domingo (12)
para a disputa da 3ª etapa do
maior campeonato de Rental
Kart de São Paulo. A organiza-
ção prevê a participação de
mais de 200 pilotos nas 13 pro-
vas que serão realizadas a par-
tir das 13 horas, completando
seis horas de competições.

Cada categoria contará com
pódio de 20 lugares, quando se-
rão distribuídos mais de 200
prêmios, brindes e sorteios.

Novamente o SM Kart
Competition terá transmissão
ao vivo, fotos profissionais,
Simulador, Massagem para os
pilotos, Feirinha de Produtos,

Desafio dos Patrocinadores com
sorteio de prêmios, principalmen-
te de macacão e luvas DKR e sa-
patilhas KDA.

Confira a pontuação dos três pri-
meiros do campeonato da SM Kart
Competition depois da 2ª etapa:

Santidade Racing: 1) Diego
Santana, 85; 2) Anderson Tanaka,
69; 3) Diogo Lincoln, 68.

Super Sênior - 55 anos: 1)
Marco Verga, 86; 2) Guto Olivei-
ra, 78: 3) Roberto Guimarães, 64.

Sênior - 40 anos: 1) Marcelo
Carvalhaes, 74; 2) Marcelo Mes-
quita, 69; 3) Allan Felix, 68.

Duplas Sênior/Super: 1) MRC
Racing, 138; 2) AG Racing, 78; 3)
Simply The Best, 129.

Graduados: 1) Ryan Eccel, 70;
2) Nicolas Waldrigues, 62; 3) Adi-

mir Rosa, 61.
Estreantes Misto: 1) Isack Ra-

belo, 68; 2) Sebastião Nascimen-
to, 63; 3) Guilherme Araújo, 62.

Novatos Light: 1) Henrique
Cursino, 66; 2) Vinicius Martins,
65; 3) Felipe Aguiar, 64.

Novatos Misto: 1) Rebeca
Machado, 70; 2) José Taveira, 70;
3) Renna Ranieri, 66.

Maníacos do Kart (MDK): 1)
Valdo Gregorio, 69; 2) Guilherme
Cabrera, 68; 3) Peterson Rodri-
gues, 66.

Speed Pro: 1João Gabriel, 70;
2) Alberto Otazú, 69; 3) Lucas
D’angelo, 63. Mario Rotama:  1)
André José, 74; 2) Jeferson Jara,
67; 3) Eliel Coelho, 67.

Speed Angels Light: 1) Clau-
dia Franco, 83; 2) Priscila Albanit,

As disputas no SM Kart Competition são sempre acirradas
83; 3) Rita Sanches, 68.

Speed Angels Graduadas: 1)
Laura Falconi, 92; 2) Jéssica Mu-

nic, 74; 3) Nina Aguiar, 64.
Graduadas B: 1) Rebeca Ma-

chado, 77; 2) Aurélia Freitas, 72;

3) Julia Moreto, 63.
Trios Speed Angels: 1) Over-

take Girls, 217; 2) Fast Girls, 215;
3) Midnight Girls, 194.

Estreantes Feminina: 1) Ma-
ria Victoria Rodrigues, 88; 2) De-
nise Kindermann, 70; 3) Maria
Nardino, 70.

Confira o cronograma da 3ª
etapa do SM Kart Competition:

13h00 – Treino; 13h30 – Cor-
rida Beneficente; 14h00 – Trio
Speed Angels; 14h30 – Mário
Rotama; 15h00 – Estreantes Fe-
minina; 15h30 - Santidade Ra-
cing; 16h00 – Estreantes Misto;
16h30 – Super Sênior; 17h00 –
Sênior; 17h30 - Novatos Light;
18h00 – Graduados; 18h30 – Spe-
ed Pro; 19h00 – Novatos Misto;
19h30 – Maníacos do Kart.
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Sprint Challenge FPA: destaques
confirmam favoritismo

Os destaques do atletismo de
São Paulo confirmaram o favoritis-
mo no Sprint Challenge FPA, reali-
zado na tarde deste sábado, na pis-
ta do Esporte Clube Pinheiros. A
competição, válida pelo calendário
da Federação Paulista de Atletis-
mo (FPA), reuniu alguns dos prin-
cipais nomes do atletismo paulista
e nacional, que tiveram boas atua-
ções em suas provas.

Ana Carolina Azevedo (Espor-
te Clube Pinheiros) e Erik Cardoso
(Sesi-SP), ambos nos 100 m rasos,
Lucas Vilar (Sesi-SP), nos 400 m ra-
sos, Eduardo Ribeiro Moreira (Es-
porte Clube Pinheiros), nos 800 m,
e Wellington Morais, o Maranhão,
(Esporte Clube Pinheiros), no arre-
messo do peso, foram algumas das

atrações da jornada.
Erik, que defendeu o país no

Mundial Indoor da Polônia, nos
60 m, venceu neste sábado com o
tempo de 10.21. Ele gostou do re-
sultado, mas sabe que poderia ter
feito ainda melhor. “Estou bem,
estou saudável, estou treinando
e esperava ter corrido melhor, mas
tenho muito a agradecer, louvar a
Deus, pela corrida de hoje. Agora
o trabalho continua, temos outras
provas pela frente. O objetivo é
se manter, na graça de Deus, sau-
dável, treinando e dando o me-
lhor todos os dias e, como con-
sequência, fazer um grande resul-
tado”, destacou o atleta, que de-
tém o recorde sul-americano da
prova, com 9.93 (2025).

No feminino, Ana Carolina Aze-
vedo, que também esteve no Mun-
dial e, antes disso, havia quebrado
o recorde sul-americano dos 60 m
rasos em São Paulo, venceu a final
com 11.36. Também fecharam o dia
de forma muito positiva Lucas Vi-
lar, que venceu os 400 m rasos com
o tempo de 46.40, e Eduardo Mo-
reira, nos 800 m, com 1.44.91, 20ª
marca do ano até o momento e
seu recorde pessoal (PB).

Maranhão é destaque no peso.
Campeão sul-americano indo-

or em 2025, Wellington Morais, o
Maranhão, voltou a se destacar.
Atleta do Esporte Clube Pinheiros
há vários anos, ele venceu mais
uma vez neste sábado, com a mar-
ca de 21.16. Trata-se da décima

melhor marca do ano na prova e
seu melhor resultado da carreira.

“Foi uma experiência muito
boa e, durante a prova, eu sem-
pre buscava mais. Acabei fazen-
do marcas na casa de 20.70, com
constância, mas tive aquela sede
de buscar mais. Falei: ‘vamos
tentar mudar a história’, que o
Ricardo (treinador) sempre fala
para mim. ‘Muda, muda, muda’.
E acabei mudando mental e fisi-
camente na hora da prova e acon-
teceu esse resultado maravilho-
so”, declarou o campeão.

O Sprint Challenge é uma reali-
zação da Federação Paulista de Atle-
tismo, com apoio do Esporte Clube
Pinheiros. Mais informações:
www.atletismopaulista.com.br
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Federação Paulista de Atletismo
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A queda nas exportações
de café e o aumento na im-
portação de veículos fizeram
a balança comercial registrar o
superávit mais baixo para meses
de março em seis anos, divulgou
na terça-feira (7) o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (Mdic). No
mês passado, as exportações
superaram as importações em
US$ 6,405 bilhões.

O resultado representa
queda de 17,2’% em relação
ao mesmo mês de 2025, quan-
do o superávit ficou em US$
7,736 bilhões. O superávit é o
mais baixo para meses de
março desde 2020, início da

pandemia de covid-19, quan-
do o resultado ficou positivo
em US$ 4,046 bilhões.

O valor das exportações e das
importações ficou o seguinte:

Exportações: US$ 31,603
bilhões alta de 10% em rela-
ção a março do ano passado;

Importações: US$ 25,199
bilhões, alta de 20,1% na mes-
ma comparação.

O valor das exportações é
o segundo maior para meses
de março desde o início da
série histórica, só perdendo
para março de 2023. As im-
portações registraram o mai-
or valor da série, que teve iní-
cio em 1989.           Página 3

Relatório da RSF aponta
desafios para futuro do

jornalismo íntegro

  Página 4

Falhas na prestação de serviços
podem encerrar concessão da

Enel em São Paulo
  Página 3

Governo prepara linhas de
crédito para dívidas de pessoas
físicas, MEI e pequenas empresas

FGC libera R$ 6 bilhões a credores
com mais de R$ 1 mil no Will Bank

Exportações para o Oriente Médio
caem 26% desde início da guerra

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,16
Venda:      5,16

Turismo
Compra:   5,18
Venda:      5,36

Compra:    5,97
Venda:       5,97

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

20º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante  o dia  e  à
noite.

Previsão do Tempo
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Inscrições para o Vestibular das
Fatecs vão até 1º de junho

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”Isto é, Deus estava em Cristo reconciliando
consigo o mundo, não lhes imputando os seus pecados, e pôs em
nós a palavra da reconciliação” 2 Coríntios 5:19

As inscrições para o proces-
so seletivo das Faculdades de
Tecnologia do Estado de São Pau-
lo (Fatecs) estão abertas até 1º de
junho, exclusivamente pelo site
vestibular.fatec.sp.gov.br. Para o
segundo semestre de 2026, as Fa-
tecs oferecem um total de 18.505
vagas, sendo 13.875 para ingres-
so via Vestibular e outras 4.630
destinadas aos candidatos do
Provão Paulista. A taxa de inscri-
ção é de R$ 90. O exame será apli-
cado no dia 28 de junho, às 13h.

Para concorrer a uma vaga é
preciso ter concluído ou estar
cursando o terceiro ano do Ensi-
no Médio ou equivalente, desde
que no ato da matrícula, compro-
ve a conclusão do curso. Quem

não atender a esse quesito pode
participar apenas como treineiro.

Inscrição
A inscrição deve ser feita ex-

clusivamente pelo site oficial.
Para participar do exame, o can-
didato deve ler atentamente o
Manual do Candidato, preencher
a ficha de inscrição com informa-
ções pessoais e responder ao
questionário socioeconômico. É
possível optar pelo uso da nota
do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) de 2023, 2024 ou
2025, desde que informado cor-
retamente o número de inscrição.

Ao preencher o formulário, o
candidato irá escolher um curso
como primeira opção e outro
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As inscrições vão até 1 de junho e devem ser feitas
exclusivamente pela internet.
como segunda opção, em qual-
quer Fatec e período.

A taxa de participação pode
ser paga em dinheiro, nas agên-

cias bancárias, via internet
banking ou cartão de crédito, pela
ferramenta Getnet. A inscrição só
será confirmada após a compen-
sação do pagamento.

As Fatecs disponibilizam
computadores com acesso à in-
ternet para os candidatos que
quiserem se inscrever no Vesti-
bular. Cabe ao interessado entrar
em contato com a unidade para
obter mais informações.

Pontuação Acrescida
O Sistema de Pontuação

Acrescida do Centro Paula Sou-
za concede bônus de 3% para
candidatos autodeclarados afro-
descendentes, 10% para quem
cursou integralmente o Ensino

Médio em escola pública, ou 13%
no caso de acumulação dos dois
critérios.

Cabe ao candidato verificar na
Portaria do Vestibular se tem di-
reito à pontuação acrescida, por-
que a matrícula não poderá ser
realizada e a vaga será perdida se
as informações não atenderem às
condições estabelecidas em sua
totalidade.

Outras informações estão dis-
poníveis no site
vestibular.fatec.sp.gov.br. O can-
didato também pode esclarecer
dúvidas pela Central do Candi-
dato, nos telefones: (11) 3471-
4103 (Capital e Grande São Pau-
lo) e 0800-596-9696 (demais loca-
lidades). (Governo de SP)

Sua conta de água pode ser menor:
aprenda 5 truques de economia doméstica

Com o fim da temporada de
chuvas, o foco da gestão hídrica
na Região Metropolitana de São
Paulo (RMSP) agora se volta para
a conservação. Economizar água
neste momento vai muito além de
fechar a torneira ao escovar os
dentes: é uma estratégia de se-
gurança para os meses de seca
que virão. Com a gestão inteli-
gente dos recursos dentro de
casa, é possível transformar a
rotina doméstica em uma aliada
da preservação ambiental e, prin-
cipalmente, do orçamento famili-
ar. E tem outra coisa: pequenos
ajustes no dia a dia podem gerar
um alívio imediato no valor da
conta mensal.

Nesse cenário de transição cli-
mática, o Governo de São Paulo
reforça a importância de usar cada
gota com inteligência. A preserva-
ção dos mananciais torna-se ain-
da mais estratégica quando as chu-
vas cessam, exigindo uma postura
consciente de toda a população.

A Sabesp separou cinco di-
cas práticas para você adaptar
sua rotina, economizar dinheiro

e proteger o meio ambiente:

O poder do acúmulo: lavan-
deria inteligente

A regra de ouro para a máqui-
na de lavar é a paciência. Esperar
para lavar o volume máximo de
roupas de uma só vez economiza
centenas de litros por ciclo. Lavar
“picadinho” é um dos maiores vi-
lões da conta de água e de luz.

Técnica da limpeza prévia na
cozinha

Antes de abrir a torneira, faça
uma varredura nos pratos e pane-
las. Utilizar o talher ou um papel
toalha usado para remover os res-
tos de comida evita que você pre-
cise de jatos fortes de água para
desprender a sujeira. Essa “pré-
limpeza” a seco reduz drastica-
mente o tempo de torneira aberta.

Deixe de molho, não sob a
água corrente

Para louças mais difíceis ou
engorduradas, o segredo é o
molho. Encher uma bacia ou a
própria cuba da pia com um pou-

co de água e detergente amolece
a sujeira enquanto você faz ou-
tras tarefas. Isso elimina a neces-
sidade de esfregar cada item com
a água correndo livremente.

Banho: o tempo da economia
O chuveiro é um dos pontos

de maior consumo. Reduzir o tem-
po debaixo da água e fechar o
registro enquanto se ensaboa
não é apenas uma dica clássica,
é uma necessidade matemática de
economia. Cinco minutos são

suficientes para uma higiene
completa e eficiente.

A calçada e o quintal não pre-
cisam de mangueira para ficarem
limpos. O uso da vassoura deve ser
a primeira opção. Caso a lavagem
seja indispensável, utilize a água
descartada pela máquina de lavar
roupas (reúso de água). É uma prá-
tica inteligente que a Sabesp incen-
tiva para evitar que a água tratada
— própria para o consumo huma-
no — seja desperdiçada em tarefas
de limpeza bruta. (Governo de SP)
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Governo lança programa para
impulsionar o turismo rural

Governo de SP prepara concessões de
saneamento de R$ 50 bilhões em 2026

O Governo de São Paulo
deve lançar nas próximas sema-
nas uma consulta pública refe-
rente a concessões de saneamen-
to em 149 municípios que não são
atendidos pela Sabesp. A ideia é
avançar com o cronograma de
modo que pelo menos quatro blo-
cos de cidades sejam licitados
ainda em 2026.

As concessões se inserem no
programa Universaliza SP, que
busca avançar com o atendimen-
to de água e esgoto no estado
para cumprir com os objetivos
determinados pelo marco legal do
saneamento.

A nova legislação definiu a
meta de ampliar o acesso à água
potável para 99% da população
até 2033. Até lá, o tratamento e a
coleta de esgoto também devem

alcançar 90% de cobertura.
Segundo Cristiano Kenji, sub-

secretário de recursos hídricos da
Semil (Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística),
se os 149 municípios mantives-
sem o ritmo atual de expansão do
saneamento, eles levariam cerca
de 30 anos para atingir as metas.

"A gente está trabalhando em
torno de R$ 51 bilhões de inves-
timentos até 2060 e R$ 24 bilhões
para a universalização até 2033",
disse Kenji durante evento do
Bradesco, em São Paulo.

Após a privatização da Sa-
besp, em 2024, o governo pas-
sou a olhar os 274 municípios
que não estão na área de con-
cessão da companhia. Segundo
o subsecretário, cerca de 40 ci-
dades já têm hoje algum tipo de

concessão ou atuação de empre-
sas de economia mista. O estado
se concentrou, então, nos casos
em que o serviço é feito por au-
tarquias e administrações diretas.

A consulta pública das conces-
sões de 149 municípios deve ser
lançada ainda neste mês. Em segui-
da, em maio, o governo pretende
fazer as audiências públicas.

De acordo com Kenji, a ideia é
trabalhar, inicialmente, com um blo-
co único de municípios. Hoje, o
estado tem duas unidades regio-
nais de saneamento, as chamadas
Uraes. Uma delas engloba 371
municípios atendidos pela Sabesp.
Os demais 274 estão na Urae 2.

O governo pretende criar blo-
cos regionalizados dentro desse
grupo maior para fazer os con-
tratos de concessão, seguindo a

mesma lógica regulatória adota-
da com a Sabesp.

"A expectativa é ter um anda-
mento desses blocos de licitação
ainda este ano. Estamos preven-
do até quatro blocos."

A declaração de Kenji foi fei-
ta em painel sobre saneamento
básico no evento do Bradesco.
Também participava da conver-
sa o CEO da Sabesp, Carlos Pi-
ani, que disse que a companhia
tem interesse natural nessas
concessões.

Segundo o executivo, entrar
em outros municípios de São
Paulo permitiria sinergia de in-
vestimentos e redução de cus-
tos. Isso porque muitas cidades
estão em áreas adjacentes às
operações da Sabesp hoje. (Fo-
lhapress)

O Governo de São Paulo lan-
ça um novo programa para impul-
sionar o desenvolvimento do tu-
rismo rural no estado por meio de
decreto que institui o Programa de
Desenvolvimento do Turismo
Rural. O texto foi publicado no dia
2 de abril no Diário Oficial do Es-
tado. A estruturação representa
um avanço para o setor, ao bus-
car dar maior reconhecimento e
promoção à integração entre ati-
vidades agrícolas e turísticas.

A iniciativa tem objetivo de
apoiar os produtores de pequeno
porte e a agroindústria, especial-
mente por meio de ações de capa-
citação, crédito e inovação tecno-
lógica. Ainda inclui como atrati-
vos, os processos de restauração
de paisagens e ecossistemas e a
promoção de atividades de con-
servação de florestas nativas. A
expectativa é impulsionar oportu-
nidades em toda a cadeia do tu-
rismo rural, com impacto em seg-
mentos como gastronomia, pesca
esportiva, turismo de natureza,
bem-estar, afroturismo, turismo de
base comunitária, trens turísticos,
trilhas e turismo religioso.

São Paulo é o estado mais
“rural” do país, disponibilizando
mais de 1.200 propriedades rurais
mapeadas em favor do turismo,
em meio a fazendas históricas,
campings, pesque-pague, res-
taurantes de comidas típicas etc.

A ação intersecretarial contou
com a participação da Casa Civil
e das secretarias: de Agricultura
e Abastecimento; Cultura, Eco-
nomia e Indústria Criativa; Meio

Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica; Transportes Metropolita-
nos; e Desenvolvimento Econô-
mico; além do Departamento de
Estradas de Rodagem (DER) e da
Agência Paulista de Promoção
de Investimentos e Competitivi-
dade (INVEST SP).

Dados do Sebrae apontam
para o crescimento do setor, com
destinos rurais entre os mais pro-
curados pelos viajantes, avan-

çando cerca de 30% ao ano no
país. O segmento se fortalece
junto à gastronomia, que contri-
bui para projetar São Paulo como
um dos principais destinos turís-
ticos do mundo.

A Secretaria de Turismo e Via-
gens (Setur-SP) destaca como eixos
prioritários de atuação o desenvol-
vimento de rotas rurais: a qualifica-
ção profissional, a atração de inves-
timentos, a promoção de experiênci-
as em ambiente rural e a melhoria da
infraestrutura (acesso, mobilidade,
sinalização e conectividade).

O Programa foi fruto de uma
construção coletiva, envolvendo
inicialmente o Fórum de Fomen-
to ao Turismo Rural, que faz par-
te da estrutura da Setur-SP; ins-
tituições de ensino, como USP, o
Instituto Federal e Unesp, sistema
S – Senar, Sebrae, Senac; assim
como entidades representativas
dos destinos turísticos, como
Aprecesp e Amitesp, e de municí-
pios referência no segmento, como
Jundiaí, São Roque e Espírito San-
to do Pinhal, que trabalharam na
construção do Plano de Turismo
Rural. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Cristã católica e vereadora, Janaína Paschoal pode ser cassa-

da com as mulheres ‘laranjas pelo PP’ (eleições 2024). A cristã
católica e deputada federal (SP) Simone Marquetto (ex-MDB no
PP) pode ser vice na chapa presidencial do Bolsonaro (PL)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristã católica e esposa do cristão católico / prefeito Ricardo

Nunes (MDB do ex-presidente Temer), a 1ª dama Regina Nunes
terá dobradinhas com vários candidatos a deputados federais [em
muitas prefeituras] pra deputada na ALESP em 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
A cristã (não se diz católica ou protestante), ex-vereadora, ex-

deputada federal (SP) e atual senadora (SP) Mara Gabrili (ex-PSDB
no PSD) deve ser uma das mais votadas em 2026, agregando mais
cadeiras ao partido do ex-prefeito paulistano Kassab

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristãos e cristãs prefeitos e prefeitas por todo o Estado estão

em plena campanha [no 68º encontro da Associação Paulista de
Municípios - no Distrito Anhembi] de apoio à reeleição do cristão
católico e governador Tarcísio (no Republicanos)

.
CONGRESSO (BRASIL)
Cristã católica e deputada (SP) Simone Marquetto (ex-MDB

no PP - em federação com o União) agradou o cristão católico
[hoje também protestante como o pai] e senador Flavio Bolsonaro
(PL). Ele pode ter o que o pai não teve nas eleições 2022

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos católicos [embora o Lulismo 2026 do PT diga que o

presidente gosta dos protestantes], o presidente Lula e o vice
Alckmin (ex-PSDB no PSB do ‘Arraísmo pernambucano’) come-
çam a se preocupar bastante com a subida do neoBolsonarismo

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristã (ex-católica e atual protestante], a atual deputada fede-

ral (1ª vez por SP) Marina Silva teve que ficar no Rede e pode não
ser eleita ao Senado (SP). Não dominou nem o PV, nem o PSB. Foi
rejeitada no PT Lulista e depende da federação com PSOL

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O mundo poderia [segundo a literatura bíblica] estar próximo

de ser destruído. Só que não será pelas atuais ‘guerras do grande
e do pequeno satã’, segundo governos xiítas. É que ninguém sabe
a data em que virá o Governo da Justa Justiça do Cristo ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Falhas na prestação de serviços podem
encerrar concessão da Enel em SP
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O desempenho do mercado
brasileiro de veículos registrou
forte expansão no primeiro tri-
mestre deste ano. Segundo ba-
lanço divulgado na terça-feira,
(7) pela Federação Nacional da
Distribuição de Veículos Auto-
motores (Fenabrave), que repre-
senta as concessionárias do
país, os emplacamentos de veí-
culos no Brasil – e que engloba
automóveis, comerciais leves,
caminhões, ônibus, motocicle-
tas, implementos rodoviários e
outros veículos - avançaram
16,09% entre janeiro e março de
2026, em comparação ao mes-
mo período do ano passado,
totalizando 1.254.696 veículos.

O acumulado do primeiro tri-
mestre deste ano já é o terceiro
melhor resultado da série histó-
rica, atrás apenas dos anos de
2011 e 2012.

Este também foi, de acordo
com a Fenabrave, o segundo
melhor mês de março da série
histórica da entidade, com um
total de 513.099 veículos em-
placados, o que representou
crescimento de 36,86% em re-
lação a fevereiro e de 35,26%
em comparação a março do ano
passado.

Embora a base de compara-
ção tenha sido favorecida pelo
calendário, já que março deste
ano contabilizou 22 dias úteis,
o resultado sinaliza, segundo a
Fenabrave, uma melhora efeti-

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) iniciou na ter-
ça-feira (7) o processo adminis-
trativo para avaliar a continuida-
de da concessão de distribuição
de energia elétrica na região me-
tropolitana de São Paulo.

A concessionária atende a
capital e mais 23 municípios, com
cerca de 8,5 milhões de clientes.

Segundo a agência, a medi-
da, excepcional, foi motivada
pela continuidade de falhas de
transmissão e pela dificuldade da
empresa de prestar atendimento
célere e eficiente.

“Após análise do processo

de fiscalização, a Agência con-
cluiu que as falhas na prestação
de serviços continuaram, com
elevado tempo de atendimento
emergencial, aumento de inter-
rupções superiores a 24 horas e
falhas no planejamento e execu-
ção de planos de contingência”,
diz a Aneel.

“A Enel SP não conseguiu
alcançar os padrões de desem-
penho satisfatórios e permane-
ceu abaixo da média de outras
distribuidoras em eventos cli-
máticos extremos semelhantes”,
acrescenta a agência por meio
de nota.

A Aneel esclareceu ter avali-
ado períodos com eventos climá-
ticos severos de 2023 a 2025.

Para a Aneel a concessioná-
ria de energia apresentou um pla-
no de recuperação com ações
consideradas insuficientes para
a área técnica, que também rejei-
tou manifestações e pareceres
jurídicos.

Enel
Segundo a assessoria da

Enel, a companhia “seguirá tra-
balhando para demonstrar firme-
mente, em todas as instâncias,
que tem cumprido integralmente

com todos os indicadores previs-
tos em contrato e no plano de
recuperação apresentado em
2024 ao regulador”.

“A distribuidora tem plena
confiança nos fundamentos legais
e técnicos que norteiam suas ope-
rações no Brasil”, afirma a Enel.

A concessionária alegou
ainda que há necessidade de se
garantir um tratamento não dis-
criminatório, de valorizar a pre-
visibilidade dos mecanismos
punitivos e a segurança dos
contratos, dando a entender
que considera o processo injus-
to. (Agência Brasil)

Vendas de veículos
sobem no 1º trimestre

e têm melhores
resultados

va do ambiente de consumo.
“O mês de março confirmou

um mercado mais dinâmico, com
desempenho disseminado entre
os principais segmentos e um
primeiro trimestre que já se po-
siciona entre os melhores da
série histórica. O calendário
ajudou, mas os dados mostram
também uma reação consisten-
te da demanda”, disse Arcelio
Junior, presidente da federação.

Considerando-se apenas a
venda de veículos zero quilô-
metros e que inclui veículos
de passeio, utilitários leves,
caminhões e ônibus, o cresci-
mento foi 45,55% em compa-
ração a fevereiro e de 37,85%
sobre março do ano passado,
somando 269.463 veículos co-
mercializados.

O segmento de motos con-
tinuam se destacando como um
dos principais pilares de expan-
são do mercado, com 221.573
unidades vendidas, aumento de
29,19% em relação a fevereiro e
de 33,47% em comparação a
março de 2025.

“Mais uma vez, as motoci-
cletas tiveram papel decisivo no
desempenho do setor. É um seg-
mento que vem ampliando sua
importância no mercado brasi-
leiro, tanto pela mobilidade
quanto pela função econômica
e social que exerce”, disse o
presidente da Fenabrave.
(Agência Brasil)

O governo federal reajustou
na segunda-feira (6) os benefíci-
os de auxílio-saúde e auxílio-cre-
che para os servidores do Execu-
tivo. O impacto previsto para este
ano é de R$ 202 milhões, segun-
do a Lei Orçamentária de 2026.

O anúncio, que havia sido
feito no fim de março, foi oficiali-
zado nesta semana, após publi-
cação de duas portarias. Além da
assistência a creche e saúde, o
governo também havia aumen-
tando o auxílio alimentação, que
passa a ser de R$ 1.192. Ao todo,
o aumento dos benefícios tem
impacto previsto de R$ 283 mi-
lhões no orçamento deste ano.

Com o aumento, os valores
da assistência à saúde suplemen-
tar podem chegar a R$ 464,89 por
pessoa, enquanto o auxílio-cre-
che passa a ser de R$ 526,64, va-
lor fixo. Segundo o MGI (Minis-
tério da Gestão e da Inovação),
os reajustes no acumulado de
2023 a 2026 superam a inflação
do período, projetada em 19%.

O governo também aumen-
tou a indenização de transporte,
paga a servidores que usam ve-
ículo próprio para a execução de
atividades externas. O teto má-
ximo do benefício foi de R$ 17
para R$ 82.

Apenas atividades inerentes
ao trabalho darão direito a inde-
nização, como ações de fiscaliza-
ção, vistorias, inspeções e acom-
panhamento de obras.

A assistência à saúde con-
templa 865 mil pessoas, incluin-
do servidores ativos, aposenta-
dos, dependentes e pensionistas.
O benefício varia de acordo com
a faixa etária e a remuneração.
Pessoas que recebem até R$
3.000 por mês e têm 59 anos ou

Governo reajusta
auxílios saúde e

creche para servidores
com impacto de
 R$ 200 milhões

mais terão direito ao maior valor
da tabela, de R$ 464,89. Já meno-
res de 18 anos, como é o caso
dos dependentes, com renda aci-
ma de R$ 21 mil terão o menor
benefício, de R$ 120.

Além dos servidores ativos,
militares da Polícia e dos bombei-
ros dos ex-territórios federais do
Amapá, Rondônia e Roraima tam-
bém receberão valores reajusta-
dos.

Funcionários do Executivo
federal também receberão um
novo valor de assistência pré-
escolar, conhecida como auxílio-
creche. A verba vai beneficiar 65
mil servidores da ativa que pos-
suam dependentes de até seis
anos de idade. Com o reajuste de
R$ 8,55%, a cifra chega a R$ 526.

Esses benefícios já haviam
sido reajustados em 2023, primei-
ro ano de governo Lula. No fim
do ano passado, quando o go-
verno aumentou o auxílio-alimen-
tação, os servidores já pleitea-
vam um valor maior para a assis-
tência pré-escolar e a saúde com-
plementar.

O governo federal tem imple-
mentado uma série de medidas
voltadas ao servidor público no
ano eleitoral. No fim de março, o
presidente Lula (PT) sancionou
a reestruturação de carreiras, que
incluiu aumento salarial para al-
gumas categorias, com impacto
de até R$ 5,3 bilhões neste ano.

Segundo o governo, o valor
não será executado necessaria-
mente de forma integral neste
ano, por depender da implanta-
ção dos Institutos Federais de
Educação e da própria realização
ou finalização dos concursos
para os cargos que estão sendo
criados. (Folhapress)

Petrobras destitui diretor de área que
vendeu gás com 100% de ágio

A Petrobras informou que
destituiu do cargo o diretor exe-
cutivo de Logística, Comercia-
lização e Mercados, Claudio
Romeo Schlosser. O anúncio
foi feito na noite da segunda-
feira (6), após reunião do Con-
selho de Administração da es-
tatal de petróleo.

Claudio Schlosser era respon-
sável pela área da empresa que
realizou, na última terça-feira (31),
o leilão de gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP), o gás de cozinha,
que teve ágio de mais de 100%,
ou seja, o combustível chegou a
ser vendido para distribuidoras
por mais que o dobro do preço
de tabela.

Dois dias após o leilão, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
criticou a realização do certame,
indicando que tinha sido feito
contra a orientação da empresa.

Lula classificou o leilão como
“cretinice, bandidagem” e men-
cionou o interesse de anular a
venda.

“As pessoas sabiam da ori-
entação do governo, da orienta-
ção da Petrobras de não aumen-
tar o GLP. Pois fizeram um leilão
contra a vontade da direção da
Petrobras”, declarou, na ocasião,
em entrevista à TV Record Bahia.

No mesmo dia das declara-
ções de Lula, a Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP), órgão
regulador do setor e vinculado
ao Ministério de Minas e Ener-
gia (MME), realizou uma fiscali-
zação em refinarias da Petrobras

para apurar “suspeitas de práti-
ca de preços com ágios eleva-
dos” no leilão de gás de cozinha.

Alta nos preços
Apesar de ser conhecido

como gás de cozinha, o GLP tam-
bém é utilizado como combustí-
vel por indústrias.

O leilão foi feito em cenário
de escalada internacional do pre-
ço do petróleo e de derivados por
causa da guerra no Irã, que le-
vou distúrbios à cadeia produti-
va da matéria-prima, ameaçando
o produto de escassez.

Ao mesmo tempo, o governo
estudava meios para suavizar os
efeitos da alta do petróleo e deri-
vados. A destituição do diretor
da Petrobras ocorreu no mesmo
dia em que o governo anunciou
medidas que incluem zeragem de
impostos e subsídios para o die-
sel e gás de cozinha.

Diretoria de vendas
A diretoria ocupada até essa

segunda-feira por Schlosser é
uma das oito que ficam sob o
guarda-chuva da presidente da
estatal, Magda Chambriard.
Entre as atribuições da direto-
ria está decidir para quem e por
quanto a Petrobras vende seus
produtos.

A estatal informou que a
então diretora executiva de
Transição Energética e Susten-
tabilidade, Angélica Laureano,
assume a diretoria de Logística,
Comercialização e Mercados.

Já o diretor executivo de

Processos Industriais e Produ-
tos, William França, acumula-
rá, de forma temporária, as fun-
ções que eram de Laureano.

Claudio Schlosser é enge-
nheiro químico e advogado. Ele
entrou na Petrobras em 1987,
no cargo de engenheiro de pro-
cessamento de petróleo. Esta-
va na diretoria desde março de
2023, quando a companhia era
presidida pelo antecessor de
Chambriard, Jean Paul Prates.

Novo presidente do conse-
lho

A Petrobras informou tam-
bém, na noite de ontem, que o
Conselho de Administração
elegeu Marcelo Weick Poglie-
se como presidente do colegi-
ado até a próxima assembleia-
geral, que deve acontecer den-
tro de dez dias.

Marcelo Weick Pogliese
substitui Bruno Moretti, que
renunciou na última terça-feira
(31) para assumir o Ministério
do Planejamento e Orçamento
em substituição a Simone Te-
bet, que deve disputar o Sena-
do pelo estado de São Paulo.

O Conselho de Administra-
ção é um órgão de orientação e
direção superior da Petrobras,
responsável pela definição das
estratégias. É composto por
sete a 11 membros eleitos pe-
los acionistas. A presidente
Magda Chambriard é uma das
integrantes do colegiado.

O governo é o acionista
controlador da empresa e, por

isso, indica o presidente do
conselho. A Petrobras infor-
mou que recebeu, ainda na se-
gunda-feira, a indicação do
nome do atual secretário de
Política Econômica do Minis-
tério da Fazenda, Guilherme
Santos Mello, para o posto.

Em comunicado ao merca-
do, a estatal informou que a in-
dicação “será submetida à aná-
lise dos requisitos legais de
gestão e integridade pertinen-
tes”.

Mello tem doutorado em ci-
ência econômica pela Univer-
sidade Estadual de Campinas
(Unicamp), mestrado em econo-
mia política pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Pau-
lo (PUC-SP) e graduações em
Ciências Sociais pela Universi-
dade de São Paulo (USP) e Ci-
ências Econômicas (PUC-SP).

É professor licenciado do
Instituto de Economia da Uni-
camp (IE-Unicamp), onde atua
como coordenador do progra-
ma de pós-graduação em de-
senvolvimento econômico.

O indicado também perten-
ce a dois conselhos de admi-
nistração de empresas públi-
cas: presidente do conselho de
administração do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e in-
tegrante do Conselho de Ad-
ministração Empresa Brasileira
de Administração de Petróleo
e Gás Natural S.A. - Pré-Sal
Petróleo S.A. (PPSA). (Agência
Brasil)

Balança comercial tem superávit mais
baixo para março desde 2020

A queda nas exportações de
café e o aumento na importação
de veículos fizeram a balança co-
mercial registrar o superávit
mais baixo para meses de mar-
ço em seis anos, divulgou na
terça-feira (7) o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic). No
mês passado, as exportações
superaram as importações em
US$ 6,405 bilhões.

O resultado representa que-
da de 17,2% em relação ao mes-
mo mês de 2025, quando o supe-
rávit ficou em US$ 7,736 bilhões.
O superávit é o mais baixo para
meses de março desde 2020, iní-
cio da pandemia de covid-19,
quando o resultado ficou positi-
vo em US$ 4,046 bilhões.

O valor das exportações e das
importações ficou o seguinte:

Exportações: US$ 31,603 bi-
lhões alta de 10% em relação a
março do ano passado;

Importações: US$ 25,199 bi-
lhões, alta de 20,1% na mesma
comparação.

O valor das exportações é o
segundo maior para meses de
março desde o início da série his-
tórica, só perdendo para março
de 2023. As importações registra-
ram o maior valor da série, que
teve início em 1989.

Setores
Na distribuição por setores

da economia, as exportações
em março variaram da seguin-
te forma:

Agropecuária: +1,1%, com
queda de 2 no volume e alta de
3% no preço médio;

Indústria extrativa: +36,4%,
puxada pelo petróleo, com alta de

36,4% no volume e de 0,2% no
preço médio;

Indústria de transformação:
+5,4%, com alta de 4,2% no volu-
me e de 1% no preço médio.

Produtos
Os principais produtos res-

ponsáveis pela alta das expor-
tações em março foram os se-
guintes:

Agropecuária: animais vivos,
exceto pescados ou crustáceos
(+49,4%); algodão em bruto
(+33,6%); e soja (+4,3%).

Indústria extrativa: outros
minerais brutos (+55,9%); outros
minérios e concentrados de me-
tais de base (+66,8%); e óleos
brutos de petróleo (+70,4%);

Indústria de transformação:
carne bovina fresca, refrigerada
ou congelada (+29%); combustí-
veis (+30%); e ouro não monetá-
rio (excluindo minérios de ouro e
concentrados) (+92,7%).

Apesar do crescimento das
exportações agropecuárias, as
vendas de café despencaram em
março. No mês passado, o Brasil
vendeu US$ 437,1 milhão a me-
nos que em março de 2025 (-
30,5%). A queda deveu-se à re-
dução de 31% na quantidade ex-
portada, por diferença de crono-
gramas de embarque.

Em relação ao petróleo bruto,
a alta nas exportações chega a
US$ 1,971 bilhão em relação a
março de 2025. Tradicionalmen-
te, as vendas de petróleo regis-
tram forte variação mensal por
causa da manutenção programa-
da de plataformas.

No entanto, a expectativa é
de queda nos próximos meses por
causa da alíquota temporária de

12% de Imposto de Exportação
de petróleo, imposta em meados
de março como medida para se-
gurar a alta dos combustíveis
após o início da guerra no Orien-
te Médio.

Importações
Em relação às importações, a

alta está vinculada principalmen-
te a veículos, cujas compras do
exterior subiram US$ 755,7 mi-
lhões em março na comparação
com o mesmo mês de 2025. Na
divisão por categorias, os princi-
pais produtos são os seguintes:

Agropecuária: pescados
(+28,9%); frutas e nozes não ole-
aginosas (+26,6%); e soja
(+782%);

Indústria extrativa: minérios e
concentrados de metais de base
(+33,7%); carvão não aglomera-
do (+59,9%); e óleos brutos de
petróleo (+19,4%);

Indústria de transformação:
outros medicamentos, incluindo
veterinários (+72,2%); adubos ou
fertilizantes químicos (+61%) e
automóveis de passageiros
(+204,2%).

Acumulado
Nos três primeiros meses do

ano, a balança comercial registra
superávit de US$ 14,175 bilhões,
valor 47,6% superior ao registrado
no mesmo período do ano passa-
do. O crescimento deve-se à impor-
tação de uma plataforma de petró-
leo em fevereiro de 2025, opera-
ção que não se repetiu em 2026.

A composição ficou a seguinte:
Exportações: US$ 82,338 bi-

lhões, alta de 7,1% em relação ao
registrado no mesmo período do

ano passado;
Importações: US$ 68,163 bi-

lhões, alta de 1,3% na mesma
comparação.

O superávit acumulado é o
terceiro maior da série histórica,
só perdendo para o primeiro tri-
mestre de 2024 e de 2023.

Projeções
O Mdic atualizou as estimati-

vas para a balança comercial em
2026. Para este ano, a pasta pro-
jeta superávit comercial de US$
72,1 bilhões, alta de 5,9% em re-
lação ao resultado positivo de
US$ 68,1 bilhões em 2025. Em ja-
neiro, o ministério tinha estima-
do superávit de US$ 70 bilhões a
US$ 90 bilhões neste ano.

Segundo o Mdic, as exporta-
ções deverão encerrar o ano em
US$ 364,2 bilhões, alta de 4,6%
em relação a 2025. As importa-
ções deverão chegar a US$
280,2 bilhões em 2026, aumento
de 4,2% na comparação com o
ano passado.

As projeções oficiais para a
balança comercial são atualiza-
das trimestralmente. Segundo o
Mdic, novas estimativas mais
detalhadas sobre exportações,
importações e saldo comercial
de 2026 serão divulgadas em ju-
lho. O recorde de superávit foi
registrado em 2023, quando o
resultado positivo ficou em US$
98,9 bilhões.

As estimativas do Mdic es-
tão mais otimistas que a das ins-
tituições financeiras. Segundo o
boletim Focus, pesquisa semanal
do Banco Central com analistas
de mercado, a balança comercial
encerrará o ano com superávit de
US$ 70 bilhões. (Agência Brasil)



O imposto sobre cigarros su-
birá para compensar a perda de
arrecadação com a isenção de tri-
butos sobre o biodiesel e o que-
rosene de aviação (QAV), combus-
tível utilizado no transporte aéreo.

A medida faz parte do pacote
anunciado para conter os efeitos da
alta dos combustíveis provocada
pela guerra no Oriente Médio.

A alíquota do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI)
sobre cigarros subirá de 2,25%
para 3,5%. Com isso, o preço mí-
nimo da carteira deve passar de
R$ 6,50 para R$ 7,50.

A estimativa da equipe eco-
nômica é arrecadar cerca de R$ 1,2
bilhão nos próximos dois meses.

A mudança busca compensar
a decisão de zerar as alíquotas
do Programa de Integração Soci-
al (PIS) e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade So-
cial (Cofins) sobre o querosene de
aviação, medida que deve reduzir
em cerca de R$ 0,07 o preço por
litro do combustível. O impacto

fiscal dessa desoneração é esti-
mado em R$ 100 milhões por mês.

Durante o anúncio, o minis-
tro da Fazenda, Dario Durigan,
afirmou que aumentos anteriores
no imposto sobre cigarros não
tiveram os efeitos esperados,
nem na redução do consumo nem
na ampliação da arrecadação.

Compensações
Além da alta no imposto so-

bre cigarros, o governo prevê
outras fontes para equilibrar as
contas.

Segundo o ministro do Pla-
nejamento, Bruno Moretti, a ele-
vação nas receitas com royalties
do petróleo deve ajudar a com-
pensar os gastos com as medi-
das, estimados em R$ 10 bilhões.

No mês passado, a equipe
econômica aumentou em R$ 16,7
bilhões a estimativa de arrecada-
ção com royalties de petróleo
para 2026.

A projeção foi impulsionada
pela alta de cerca de 40% no pre-

ço internacional do petróleo des-
de o início do conflito.

Durigan explicou também
que entram na conta para manter
medidas como a alíquota de 12%
do imposto de exportação sobre
o petróleo, instituída em março,
o aumento da arrecadação dos
tributos ligados aos lucros das
empresas vendedoras de com-
bustível e a elevação das recei-
tas com leilões de petróleo da
camada pré-sal.

Meta fiscal
Segundo o governo, o con-

junto de ações busca equilibrar
as contas públicas enquanto re-
duz o impacto da alta dos com-
bustíveis sobre a economia e o
consumidor.

Para este ano, o governo pre-
vê pequeno superávit primário de
R$ 3,5 bilhões, excluindo os pre-
catórios e alguns gastos fora do
arcabouço fiscal, como defesa,
saúde e educação. Ao incluir es-
sas despesas, a previsão passa

para déficit primário de R$ 59,8
bilhões.

O resultado primário repre-
senta o déficit ou superávit das
contas do governo sem os juros
da dívida pública.

Durigan assegurou que a ele-
vação do imposto sobre o cigar-
ro, o imposto de exportação so-
bre petróleo e os aumentos de
arrecadação decorrente da maior
cotação do barril conseguirão
compensar integralmente as me-
didas para segurar a alta dos com-
bustíveis.

“Quando a gente faz um cré-
dito extraordinário, por não estar
previsto em razão da guerra, ele
ultrapassa o limite previsto para
o Orçamento deste ano, mas ele
não exclui o cumprimento da
meta de resultado primário. O
que a gente gastar a mais para a
proteção da população está ne-
cessariamente casado com o
aumento de arrecadação”, jus-
tificou o ministro da Fazenda.
(Agência Brasil)

Governo eleva imposto do cigarro
para bancar querosene e biodiesel

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Congresso Nacional ins-
talou na terça-feira (7) comis-
são especial para analisar a
Medida Provisória nº 1.327/
2025, que prevê a renovação
automática da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) sem a
realização do exame de aptidão
física e mental.

Em meio à movimentação na
Casa, mais de 35 entidades mé-
dicas brasileiras divulgaram um
manifesto onde alertam que a
retirada da exigência do exame
compromete a capacidade do
país de prevenir mortes no
trânsito.

O posicionamento, lidera-
do pela Associação Brasileira
de Medicina do Tráfego
(Abramet), reforça que a apti-
dão para dirigir não é perma-
nente, mas uma condição que
pode ser alterada ao longo do
tempo em razão de doenças,
do uso de medicamentos ou
de eventos clínicos que afe-
tam visão, reflexos, cognição e
capacidade motora.

“Na prática, isso significa
que um condutor pode estar
inapto para dirigir sem qualquer
registro de infração. Problemas
como diabetes, cardiopatias,
epilepsia, distúrbios do sono e
doenças neurológicas não apa-
recem em radares nem em mul-
tas, mas impactam diretamente
a segurança ao volante”, des-
tacou a Abramet em nota.

A MP, que foi publicada
no dia 10 de dezembro de
2025, altera regras do Códi-
go de Trânsito Brasileiro,
modificando a validade da
CNH e a forma de realização
de exames para obtenção e
renovação da habilitação. A
medida também permite a
emissão da CNH em formato
digital e estabelece a reno-
vação automática para con-
dutores cadastrados no Re-
gistro Nacional Positivo de
Condutores (RNPC).

A entidade defende que o
exame de aptidão física e men-
tal, realizado pelo médico do trá-
fego, figura atualmente como
único instrumento capaz de
identificar esses riscos clínicos.

Além da Abramet, assi-
nam o documento o Conse-
lho Federal  de Medicina
(CFM), acompanhado dos
conselhos regionais; a Asso-
ciação Médica Brasileira
(AMB); a Federação Nacio-
nal dos Médicos (Fenam); a
Federação Médica Brasileira
(FMB); e o Instituto Brasil de
Medicina (IBDM).

“O conjunto de signatári-
os reúne representantes de
áreas diretamente relaciona-
das ao atendimento das víti-
mas de trânsito, como emer-
gência, terapia intensiva,
neurologia, ortopedia e rea-
bilitação, além de especialida-
des que lidam com condições

Entidades médicas
criticam renovação
de CNH sem exame

de aptidão

clínicas que podem interferir
na capacidade de dirigir”, res-
saltou a Abramet.

O presidente da Comissão
mista será o deputado federal
Luciano Amaral (PSD-AL) e o o
vice-presiente será o senador
Dr. Hiran (PP-RR). O relator da
MP é o senador Renan Filho
(MDB-AL).

Números
Dados apresentados pela

entidade mostram que, em 2024,
o Brasil registrou 38.253 mortes
no trânsito e quase 285 mil in-
ternações hospitalares, com
custo direto de aproximadamen-
te R$ 400 milhões para o Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

Os números, segundo a
Abramet, não incluem despesas
de longo prazo com reabilitação
e benefícios previdenciários, o
que ampliaria ainda mais o im-
pacto econômico dos sinistros
de trânsito.

A associação defende que
a discussão seja tratada com
base técnica, citando que a con-
dução de um veículo envolve
requisitos físicos e mentais que
podem se alterar ao longo da
vida, enquanto sistemas de fis-
calização monitoram comporta-
mento, mas não condições de
saúde.

Medida Provisória
A partir da MP, qualquer mé-

dico ou psicólogo poderá reali-
zar os exames de aptidão física,
mental e avaliação psicológica,
sem necessidade de vínculo
com Centros de Formação de
Condutores (CFCs). Os valores
máximos desses exames passa-
rão a ser fixados e o documento
poderá ser emitido em formato
físico ou digital.

Pela medida, os motoristas
sem infrações registradas no
RNPC terão renovação auto-
mática da CNH, dispensando
novos exames, exceto nos ca-
sos de:

pessoas com 70 anos ou
mais;

motoristas com 50 anos ou
mais, que terão direito a apenas
uma renovação automática;

condutores com restrições
médicas previstas no Código de
Trânsito.

Outras mudanças
No final do ano passado, o

Conselho Nacional de Trânsito
(Contran) aprovou uma resolu-
ção com outras mudanças na
CNH, como por exemplo, o fim
da obrigatoriedade de aulas de
autoescola obrigatórias para
obtenção do documento.

A resolução prevê que o
candidato possa escolher dife-
rentes formas de se preparar
para os exames teórico e práti-
co, que continuarão obrigatóri-
os para a emissão da CNH.
(Agência Brasil)
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Galípolo confirma ida a CPI após comissão aprovar
requerimento sobre encontro de Lula e Vorcaro

O presidente do BC (Banco
Central), Gabriel Galípolo, confir-
mou que irá depor nesta quarta-
feira (8) à CPI (Comissão Parla-
mentar de Inquérito) do Crime
Organizado do Senado. A reunião
está marcada para começar às 10h.

A informação foi dada pelo
presidente da comissão, Fabiano
Contarato (PT-ES), na terça (7) e
confirmada pela assessoria de
imprensa do Banco Central. Galí-
polo foi convidado a participar
da CPI e, por isso, sua presença
não é obrigatória.

O requerimento aprovado
para convidar o presidente da
autoridade monetária, apresenta-
do pelo senador Eduardo Girão
(Novo-CE), justifica o depoimen-
to ao mencionar o encontro de
Galípolo com o presidente Lula

(PT) e o dono do Banco Master,
Daniel Vorcaro, no Palácio do Pla-
nalto em 4 de dezembro de 2024.

"A presença de dirigente do
Banco Central do Brasil em en-
contro dessa natureza, envolven-
do agente econômico investiga-
do, suscita questionamentos le-
gítimos quanto à finalidade insti-
tucional da reunião, ao seu con-
teúdo e aos limites da atuação de
autoridades monetárias em situ-
ações sensíveis do ponto de vis-
ta regulatório e investigativo",
diz o documento.

"Considerando que o Banco
Central exerce função essencial
na supervisão, fiscalização e es-
tabilidade do sistema financeiro
nacional, é imprescindível que
esta comissão tenha pleno escla-
recimento acerca das razões que

motivaram a participação do sr.
Gabriel Galípolo no referido en-
contro", completa.

O encontro foi antes do es-
cândalo de fraude financeira ser
conhecido do público.

Vorcaro foi ao Planalto acom-
panhando o ex-ministro da Fazen-
da Guido Mantega. Augusto Lima,
ex-sócio do Master, também esta-
va com eles. Mantega tinha uma
conversa marcada com o chefe de
gabinete de Lula, Marco Aurélio
Santana Ribeiro, conhecido como
Marcola. Depois, pediu para falar
com o presidente.

Na mesma audiência, a CPI do
Crime Organizado também quer
ouvir o ex-presidente do BC Ro-
berto Campos Neto ?que foi con-
vocado a depor, o que torna sua
presença obrigatória. O econo-

mista já foi liberado pelo ministro
do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) André Mendonça de falar ao
colegiado.

Caso não seja prorrogada, a
comissão está em suas últimas se-
manas de funcionamento. O prazo
dos trabalhos é até 14 de abril. Na
segunda (6), o relator Alessandro
Vieira (MDB-SE) um pedido para
estender o período por 60 dias.

O colegiado foi instaurado em
novembro de 2025 na esteira da
Operação Contenção, no Rio de
Janeiro, que deixou 122 mortos.
No entanto, como mostrou a Fo-
lha, o grupo se tornou uma das
frentes encontradas pelos sena-
dores para apurar o caso Master
diante da resistência de Alcolum-
bre em abrir uma CPI sobre o
tema. (Folhapress)

PGR defende eleições diretas para
mandato-tampão de governador do Rio

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou na terça-
feira (7) ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) parecer favorável à
realização de eleições diretas para
o mandato-tampão de governa-
dor do Rio de Janeiro.

O parecer foi anexado à ação
na qual o diretório estadual do
PSD defende eleições populares
para o comando interino do esta-
do, e não votação indireta, por
meio dos deputados estaduais da
Assembleia Legislativa do Rio de
Janeiro (Alerj).

No entendimento da procu-
radoria, a condenação do ex-go-
vernador Cláudio Castro pelo
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
gerou a vacância por motivos
eleitorais. Dessa forma, o gover-
nador deve ser escolhido pela

população.
“Esse quadro, a toda evidên-

cia, não se coaduna com a deter-
minação de realização de eleições
indiretas, a qual – por isso mes-
mo – torna-se passível de ade-
quação pela via reclamatória”,
afirmou a PGR.

O julgamento definitivo no
STF sobre a eleição para manda-
to-tampão no Rio será nesta
quarta-feira (8). Quem for eleito
para comandar o estado ficará no
cargo até o fim deste ano, Em ja-
neiro, o governador eleito nas
eleições de outubro assumirá o
cargo pelos próximos quatro
anos.

No dia 23 de março, Castro
foi condenado à inelegibilidade
pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE). Em função da condena-

ção, o tribunal determinou que um
governador seria escolhido por
eleições indiretas para mandato-
tampão.

Contudo, o PSD recorreu ao
Supremo e defendeu eleições di-
retas. No dia anterior ao julga-
mento, Castro renunciou ao man-
dato para cumprir o prazo de de-
sincompatibilização para se can-
didatar ao Senado. A medida foi
vista como uma manobra para
forçar a realização de eleições in-
diretas, e não diretas. O ex-go-
vernador poderia deixar o cargo
até o dia 4 de abril.

A eleição para o mandato-
tampão deverá ser realizada por-
que a linha sucessória do estado
está desfalcada.

O ex-vice-governador Thiago
Pampolha deixou o cargo, em

2025, para assumir uma vaga no
Tribunal de Contas do estado.
Desde estão, o estado não tem
vice-governador.

O próximo na linha sucessó-
ria seria o presidente da Alerj, o
deputado estadual Rodrigo Ba-
cellar. No entanto, o parlamentar
foi cassado na mesma decisão do
TSE que condenou Castro. An-
tes da decisão, Bacellar também
foi afastado da presidência da
Casa por decisão do ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF). Ele é in-
vestigado no caso que envolve
o ex-deputado TH Joias.

O presidente do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro, Ricar-
do Couto de Castro, exerce inte-
rinamente o cargo de governador
do estado. (Agência Brasil)

Governo prepara linhas de crédito para dívidas
de pessoas físicas, MEI e pequenas empresas

 O ministro Dario Durigan, da
Fazenda, disse na terça-feira (7)
que o governo avalia a criação
de diversas linhas de crédito para
o programa de renegociação de
dívidas encomendado pelo pre-
sidente Lula (PT).

"Vai ter mais de uma linha,
seja para famílias, seja para tra-
balhadores informais, seja para
MEIs e pequenas empresas. Que
a gente consiga reperfilar, rene-
gociar a dívida e oferecer uma
condição melhor para essas pes-
soas", afirmou.

O governo também conside-
ra liberar o uso de recursos do
FGTS (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço) para a linha
de crédito em estudo pela equipe
econômica.

Antes, segundo o ministro, a
Fazenda está avaliando, em con-
junto com o Ministério do Tra-
balho e Emprego, o impacto do
uso desses recursos para a sus-
tentabilidade do fundo. "Esta-
mos caminhando com essa avali-
ação do impacto. Isso ainda não
está concluído", afirmou.

Marinho tem criticado, des-
de o início do governo, a libera-

ção do FGTS, por exemplo, na
modalidade do saque-aniversá-
rio e do uso desse valor para
empréstimos.

No ano passado, o governo
chegou a fazer uma liberação ex-
traordinária do saldo do fundo
para trabalhadores que foram
demitidos depois de aderir ao
saque-aniversário. Ao fazer isso,
o celetista perde o acesso ao sa-
que-rescisão, aquele liberado
com a demissão.

Durigan esteve com a banca-
da do PT na Câmara em sua pri-
meira reunião com os parlamen-
tares desde que assumiu o co-
mando da equipe econômica.
Antes de ir ao Parlamento, ele
esteve com o presidente Lula,
com quem discutiu possíveis de-
senhos desse plano de desendi-
vidamento.

Como mostrou a Folha de S.
Paulo, uma das contrapartidas ao
acesso a essas linhas de crédito
deve ser a criação de alguma bar-
reira ao endividamento. "Por
exemplo, com bets, com apostas
digitais, para que a gente não
desafogue, desenrole as pesso-
as e, no ato seguinte, voltem a se

endividar. Seria muito ruim", dis-
se o ministro.

O endividamento das famíli-
as é uma das principais preocu-
pações de Lula em ano eleito-
ral. O novo programa foi enco-
mendado pelo presidente ao
Ministério da Fazenda, que vem
discutindo as medidas com ou-
tras pastas do Executivo e tam-
bém com o setor financeiro.

Segundo Durigan, um dos
diagnósticos da Fazenda no de-
senvolvimento do programa é
o de que atualmente as linhas
mais problemáticas para o en-
dividamento são cartão de cré-
dito, cheque especial e CDC
(crédito pessoal sem garantia).
A avaliação, segundo o minis-
tro, parte também das institui-
ções financeiras, que "gostari-
am de melhorar a situação des-
sas pessoas" e "oferecer saídas
com desconto".

Um dos pontos em aberto
no desenho das linhas de cré-
dito é como fazer um aporte
adicional no FGO (Fundo de
Garantia de Operações), abas-
tecido com recursos federais
e que serviria de garantia aos

emprés timos. Em caso de
inadimplência, o FGO honraria
os pagamentos.

Segundo técnicos ouvidos
pela reportagem sob reserva, o
fundo tem hoje menos de R$ 1
bilhão disponível para novas
garantias, o que é insuficiente
para fazer o novo programa fun-
cionar. Um novo aporte no FGO
representaria uma despesa pri-
mária, sujeita aos limites de gas-
tos do arcabouço fiscal e tam-
bém à meta de resultado primá-
rio. Isso significa que o Execu-
tivo precisaria cortar de outro
lugar para acomodar o repasse.

Nesse contexto, surgiu a ideia
de usar o dinheiro esquecido nos
bancos, que hoje soma R$ 10,5
bilhões, segundo dados do SVR
(Sistema de Valores a Receber),
do Banco Central. Nesta terça,
Durigan não quis falar sobre a
possibilidade de usar esse di-
nheiro esquecido.

"Não vou entrar nos detalhes
das medidas de endividamento
que a gente está discutindo com
o presidente. Isso ainda vai ser
anunciado com todos os deta-
lhes." (Folhapress)
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Ctrens - Companhia de Manutenção
CNPJ nº 11.656.505/0001-25

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

NOTAS EXPLICATIVAS 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A Ctrens - Companhia de Manutenção (“Companhia”), 
com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Tabapuã, 81, é uma sociedade anônima de capital fechado e propósito 
específico, constituída em 18/02/2010, com o objetivo exclusivo de explorar a 
concessão administrativa para prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva e de revisão geral, bem como de modernização da frota da Linha 8 - 
Diamante, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. De acordo 
com o Contrato de Concessão Administrativa, o objeto social da Companhia não 
poderá, sob nenhuma hipótese, ser alterado, e qualquer alteração societária, 
fusão, cisão ou incorporação também deverá ser submetida à aprovação da 
CPTM. A Companhia é investida das empresas CAF Investment Projects S.A. 
(“CAF IP”), Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. (“CAF Espanha”) e 
CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“CAF Brasil”), conforme detalhes descritos 
na nota explicativa nº 14. Contrato de Concessão Administrativa: Em 19/03/2010, 
a Companhia e a CPTM celebraram o Contrato de Concessão Administrativa, 
com prazo de 20 anos, para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 

revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, totalizando 288 carros 
ferroviários, com fornecimento de materiais, insumos e equipamentos, 
consistindo em três etapas, conforme segue: - A primeira etapa compreendeu a 
manutenção preventiva e corretiva de 204 carros ferroviários que compunham a 
frota operante, no estado em que se encontravam. Essa fase foi encerrada em 
janeiro de 2012. - A segunda etapa compreendeu, além da manutenção 
preventiva e corretiva prevista no item anterior, a manutenção preventiva e 
corretiva da frota operante já modernizada, até a completa modernização da 
frota. Essa fase foi encerrada em abril de 2013. - A terceira etapa compreende a 
manutenção preventiva e corretiva de toda a frota operante modernizada (288 
carros ferroviários), totalmente renovada, até o fim do prazo da concessão, que 
é de 20 anos a partir da assinatura do Contrato. A contraprestação da 
manutenção preventiva e corretiva e da revisão geral é remunerada 
mensalmente e de acordo com a quantidade de trens disponibilizados, o tipo do 
serviço efetuado e o coeficiente de mensuração de desempenho avaliado pela 
CPTM, cujos preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados anualmente com base na variação do Índice de 
Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-

total da frota dedicada à Linha 8 - Diamante da CPTM. A contraprestação da 
renovação da frota é remunerada mensalmente, a partir do 20º mês da 
concessão, por ocasião do recebimento do primeiro trem novo até o fim do prazo 
da concessão, nos termos constantes do Contrato de Concessão Administrativa. 
Os preços e as condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados anualmente com base na variação do IPC-FIPE. De 
acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o pagamento das 
contraprestações mensais citadas é objeto de garantias prestadas pela CPTM. 
Em julho de 2019 foi assinado um aditivo contratual com a CPTM pelo qual se 
estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela Companhia 
também podem ser utilizados na linha 9 - Esmeralda da CPTM, sem qualquer 
alteração nas contraprestações definidas no Contrato de Concessão 
Administrativa. Em outubro de 2021 foi assinado novo aditivo contratual com a 
CPTM pelo qual se estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela 
Companhia passem ser utilizados na linha 11 - Coral da CPTM e que os serviços 
de manutenção preventiva e corretiva passem a ser executados nas 
dependências da CPTM nos Abrigos Luz e Roosevelt, sem qualquer alteração 
nas contraprestações definidas no Contrato de Concessão Administrativa. 
A transferência da operação do Abrigo de Presidente Altino (Osasco/SP) para o 
Abrigo da Luz (São Paulo/SP) foi concluída em 01/12/2021. Entre outras 
obrigações contratuais, a Companhia deve apresentar um capital inicial 
subscrito de, no mínimo, R$ 288.750, devendo ser integralizados R$ 30.000 
antes da assinatura do Contrato, 12 parcelas de R$ 18.750 do 7º ao 18º mês, 4 
parcelas de R$ 7.500 do 19º ao 22º mês e 1 parcela de R$ 3.750 no 23º mês. Em 
31/12/2025, a Companhia estava adimplente com essa obrigação contratual. 
A Companhia não poderá reduzir seu capital social abaixo do valor mínimo antes 
especificado sem autorização da CPTM. A partir do 3º ano até o fim da 
concessão administrativa, o patrimônio líquido da Companhia deverá 
corresponder ao maior valor entre: (a) 10% do ativo permanente; e (b) valor 
mínimo de R$ 30.000, atualizado pelo IPC-FIPE. Em 31/12/2025, a garantia 
prestada pela Companhia, no valor de R$ 55.660 (R$ 53.594 em 31/12/2024), 
sob forma de fiança bancária, tendo como beneficiária a CPTM, destina-se ao 
ressarcimento de custos e despesas incorridas por esta, em face do eventual 
inadimplemento da Companhia. Todos os bens vinculados à concessão 
administrativa, exceto bens de capital, adquiridos, produzidos e implantados 
pela Companhia para execução da prestação de serviços objeto do Contrato, 
serão revertidos à CPTM, sem nenhuma contraprestação adicional. Contratos 
entre partes relacionadas: A Companhia contratou serviços de partes 
relacionadas no Brasil e no exterior para ser auxiliada na execução do Contrato 
de Concessão Administrativa anteriormente citado, cujos detalhes estão 

de trens - tem como objetivo principal a assessoria da CAF Brasil à Companhia, 
em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral 
da frota comentado anteriormente. Os serviços prestados pela CAF Brasil à 
Companhia abrangem assessoria técnica (“know-how”), supervisão da mão de 
obra contratada pela Companhia, assessoria na gestão de compras e utilização 
de materiais adquiridos e empregados nos serviços prestados à CPTM, de forma 
que a Companhia obtenha o equilíbrio financeiro conforme definido nesse 
Contrato. A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente de acordo 
com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à Companhia, para 
prestação de serviços cujos preços e condições comerciais foram acordados 
entre as partes no Contrato e são reajustados mensalmente com base na 
variação do IPC-FIPE. A CAF Brasil assume as responsabilidades quanto aos 
serviços prestados pela Companhia à CPTM, desde que estejam sob sua 

manutenção de trens - tem como objetivo principal a assessoria da CAF S.A. 
à Companhia, em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral da frota comentado anteriormente. Os serviços prestados pela 
CAF S.A. à Companhia abrangem investigação técnica de problemas de 
confiabilidade e disponibilidade, desenvolvimento de planos de ação para 
aumento de confiabilidade, desenvolvimento da área de engenharia de 
manutenção, configuração e implementação do sistema de gerenciamento de 
manutenção, auditoria para certificação de fornecedores e qualquer outro 
“know-how” relacionado com a manutenção de trens e atividades correlatas. 
A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente representando um 
percentual das receitas da Ctrens pela prestação de serviços de manutenção 

revisão geral de equipamentos - tem como objetivo principal a prestação de 
serviços da CAF Brasil à Companhia, em relação à revisão geral de 
equipamentos tais como truques motor, truques reboque, conjunto de válvulas 
pneumáticas, máquinas de ar-condicionado, pantógrafos, engates, baterias e 
motores. A remuneração por esses serviços ocorre mensalmente de acordo com 
a medição dos trabalhos executados pela CAF Brasil cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são reajustados 

residencial - tem como objeto a locação de parte do espaço do imóvel da CAF 
Brasil localizado em Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 
2024. As partes resolveram prorrogar o prazo de vigência do Contrato por 
65 (sessenta e cinco) meses e 14 (quatorze) dias, a contar de 01/01/2025, e 
encerrando-se tal prazo, portanto, em 14/06/2030. A remuneração pela locação 
ocorre mensalmente de acordo com um valor fixo estipulado no contrato entre as 
partes e é reajustado mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. 2. Base 
de elaboração das demonstrações financeiras e resumo das principais 
práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. Em conformidade com o OCPC 07 - 
Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito 
Geral, a Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e 
correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras e os 
principais julgamentos e estimativas contábeis adotados pela Administração. 
Base de elaboração: As  demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados aos seus valores justos, se houver, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A elaboração de demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a Administração use de julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a provisão para IR e CS diferidos e o cálculo da margem 
interna de retorno do modelo econômico relativo ao Contrato de Concessão 
Administrativa. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas 
e premissas pelo menos anualmente. As principais práticas contábeis descritas 
a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados: 
a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: A operação de 
concessão administrativa é registrada segundo a interpretação técnica ICPC 01 
(R1) - Contratos de Concessão, a qual estabelece o tratamento contábil para 
esse tipo de operação. Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de 
acordo com o regime de competência. As despesas e os custos foram 
reconhecidos quando incorridos. A Companhia reconheceu as receitas 
provenientes da prestação de serviços de modernização de trens e as receitas 
provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e 
de revisão geral de trens, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
47 - Receita. A receita de prestação de serviços é apresentada líquida de 
deduções, incluídos os impostos calculados sobre estas. b) Moeda funcional e 
de apresentação das demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados em reais - R$, moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. c) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
convertidas na moeda funcional da Companhia (reais - R$), utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço 
são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na 
demonstração do resultado, na rubrica “Variação cambial, líquida”. 
d) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros: Conforme a CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - 

instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). As 
seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos 
financeiros: Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros 
mensurados a custo amortizado; Esses ativos são mensurados de forma 
subsequente ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por “Impairment”. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o “Impairment” são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Instrumentos de dívidas ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma 
subsequente ao valor justo. Os rendimentos de juros são calculados utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos 
patrimoniais ao VJORA;
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 

negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 

caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas 

dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 

termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita 
investimento por investimento. Todos os ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria 
(opção de valor justo disponível na CPC 48). Um ativo financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da data da 
aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos e da variação cambial auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: São registradas pelo valor faturado ajustado ao valor 
presente, quando aplicável, deduzidas das perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa. O montante de perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa foi estimado com base na análise de risco dos créditos, 
usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica do Grupo, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, 
nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e 
projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando 
aplicável, além de garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores 
jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas sobre os valores a receber. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustado ao valor de mercado e das eventuais perdas, 
quando aplicável. h) Contrato de Concessão: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 1, a Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e 
propósito específico, constituída exclusivamente para a exploração da 
concessão administrativa celebrada com a CPTM, a qual é registrada com base 
na interpretação técnica ICPC 01 (R1). Adicionalmente, a Companhia 
reconheceu as receitas provenientes da prestação de serviços de modernização 
de trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral de trens são reconhecidas e 
mensuradas em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 47. 
A contraprestação a ser recebida pela Companhia para os serviços de 
modernização de trens e de manutenção preventiva e corretiva e de revisão 
geral da frota é um recebível reconhecido como um ativo financeiro. O ativo 
financeiro é mensurado ao valor justo de serviços de modernização e 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral da frota disponibilizada à 
CPTM no reconhecimento inicial. Sobre o recebível referente aos serviços de 
modernização da frota disponibilizada à CPTM, que será recebido ao longo do 
prazo do Contrato de Concessão Administrativa, os juros calculados com base 
no método da taxa de juros efetiva são reconhecidos mensalmente no resultado 
como receita financeira. A liquidação do recebível referente aos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens é de curto prazo e, 
consequentemente, não há reconhecimento de juros no resultado. i) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é 
calculada pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos no resultado. j) Passivos 
circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, sendo essas variações registradas na 
demonstração do resultado. k) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é 
quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos 
relacionados ao passivo. l) Juros sobre o capital próprio: Os juros sobre o capital 
próprio pagos ou a pagar são originalmente contabilizados no resultado como 
despesa financeira, sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro 
líquido como despesa financeira e demonstrados como destinação dos lucros 
acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, como 
dividendos pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. O benefício 
fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na demonstração do 
resultado, na rubrica “IR e CS - Correntes”. m) Obrigações por contratos 
onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos são 
reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato oneroso existe 
quando os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem 
os benefícios econômicos que se espera que sejam recebidos ao longo do 
mesmo contrato. n) Tributação - IR e CS: Impostos correntes: A provisão para IR 
e CS está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para IR e CS é 
calculada com base nas alíquotas vigentes, sendo o IR e a CS calculados às 
alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A despesa de IR e CS correntes é 
calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados nas datas 
de encerramento das demonstrações financeiras, de acordo com os 
regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as 
posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser 
eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base 
nos valores que espera pagar ao Fisco. Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos 
(“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
existentes nas datas de encerramento das demonstrações financeiras entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais e base negativa de CS, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados às alíquotas aplicáveis ao exercício no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e 
passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia espera, nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. IR e CS - 
Correntes e diferidos do exercício: O IR e a CS correntes e diferidos são 
reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto 
quando estão relacionados a itens registrados diretamente em outros resultados 
abrangentes ou no patrimônio líquido, caso em que os impostos também são 
reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no patrimônio 
líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 15. o) Lucro básico/ 
diluído por ação: Calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia, usando a média ponderada das ações ordinárias em 
circulação no respectivo exercício. p) Reforma Tributária Brasileira: Em 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a 
Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada 
pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei 
Complementar 108/2024 . A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, 
PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o 
Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados 
e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função regulatória, 
incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 
2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo 
simplificar o sistema tributário, baseado na tributação no destino, a não 
cumulatividade, a legislação nacional única e a gestão centralizada por meio do 
Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade de regras vigentes. 
Durante o período de transição, as entidades devem avaliar os efeitos na 
mensuração e apresentação de ativos e passivos tributários, inclusive quanto à 
recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob o novo regime. 
Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos critérios de 
reconhecimento, mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. 
As entidades deverão avaliar a recuperabilidade dos créditos acumulados sob 
o regime antigo, considerando a possibilidade de compensação no novo 
sistema ou eventual perda de direito creditório. O Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) estão 
atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazidos pela reforma, 
sem nenhuma manifestaçao formal até a presente data. A administração da 
Empresa não espera impactos contábeis significativos, uma vez que os créditos 
tributários serão realizados nos próximos 4 anos e não há ativos sujeitos a testes 
de recuperabilidade que envolvam estimativas após o período de transição. 
Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos pronunciamentos e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, descritos 
abaixo, tornaram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. 

A Administração avaliou tais alterações e concluiu que não afetaram 
significativamente os saldos registrados pela Companhia. Novos requerimentos 
atualmente em vigor: Data efetiva, Novas normas ou alterações: 01/01/2025; 
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Em setembro 
de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), 
com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) 
para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as 
internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. 01/01/2025; Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Para 
os períodos anuais de reporte com início em ou após 01/01/2025, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of 
Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade 
deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de 
câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações também 
exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das 
demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de 
uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. A Empresa avaliou e não 
identificou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 
31/12/2025. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela abaixo 
apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas a partir 
de sua data efetiva. A Empresa está avaliando os possíveis impactos e pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. Data efetiva, Normas emitidas, mas não vigentes: 
01/01/2027; IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras. Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 
(equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração 
do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e 
das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de 
caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em 
vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a 
adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos 
os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e 
notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais 
esperados sobre as demonstrações financeiras do Grupo são os seguintes: 

serão classificadas na categoria de investimento, dentro da demonstração do 

da demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens 

divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela 
administração (Management-defined performance measures - MPMs); 
(b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas 
por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma 
conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores 
reapresentados de acordo com a IFRS 18 e os montantes anteriormente 

juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de 
investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de 
caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, 
o CPC 26 será substituido pelo o CPC 51 - Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas 
entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais 
conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as 
discussões não tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na 
atual legislação. 01/01/2027; IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite 
que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser 
elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada 
conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), 
não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou 
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados 
em ou após 01/01/2027, com aplicação antecipada permitida. 01/01/2026; 
Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros. Em maio de 2024, o International Accounting 
Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem 
modificações relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e 
divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas 
alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar 
as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 

esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” 
e a introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas 
condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados 
por meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. 

financeiros com características ambientais, sociais e de governança corporativa 

“características sem direito de regresso” e quais são as características dos 

divulgação para instrumentos financeiros com características contingentes e 
requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alterações 
são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º/01/2026, sendo 
permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros 
e as divulgações relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações 
terão impacto material sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, 
mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e 
CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 01/01/2026; 
Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11. Em julho de 2024, o 
IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção 
periódica das Normas Contabeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, 
simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência 
das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua 
Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas 
atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais 
mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos 
correspondentes. As alterações terão efeito para os períodos de reporte com 

divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as 
demonstrações financeiras do Grupo. 01/01/2026; Alterações à IFRS 9 e à IFRS 
7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. 
Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. 
As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade 

de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os 

que os investidores compreendam o efeito desses contratos sobre o 
desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. As alterações entram 

adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações relacionadas à exceção 
de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectivamente às 
novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de aplicação. Além 
disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em 
conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as 
demonstrações financeiras comparativas, não poderá apresentar divulgações 
comparativas. Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por 
meio de futuras revisões do CPC 48 - Instrumentos Financeiros e do CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. O Grupo não espera que essas 
alterações tenham impacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas 
continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 
40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e contas-correntes no País 128 2.913
Aplicações financeiras 44.472 55.366
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (200) (262)
Total 44.400 58.017
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário - 
CDBs e aplicações em compromissadas, com liquidez imediata e rentabilidade 
de acordo com taxas praticadas pelo mercado e remuneradas por taxas a 65% e 
98% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com possibilidade de 
resgate a qualquer momento, sem riscos de mudanças significativas no seu 
valor contábil. (i) Refere-se às perdas estimadas na realização dos ativos 
financeiros, reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
(b) Aplicações financeiras: 2025 2024
Aplicações financeiras vinculadas - 66.088
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) - (298)
Total - 65.790
Aplicação referente às obrigações assumidas em conexão com o contrato de 
financiamento firmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (nota explicativa nº 12), que foi mantida como garantia até a 
quitação integral do referido contrato, ocorrida em novembro de 2025. Após a 
quitação, a aplicação deixou de estar vinculada a garantias contratuais e o saldo 
foi transferido a contas de livre disposição. Essa conta foi administrada pelo 
Banco Santander e remunerada a aproximadamente 100% do CDI.
4. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Contas a receber - CPTM 41.744 40.195
Trabalhos em andamento (a) 952.928 1.052.429
Provisão contas a receber (b) (2.820) (3.323)
Total 991.852 1.089.301
Circulante 351.201 338.188
Não circulante 640.651 751.113
Movimentação da provisão contas a receber: 2025 2024
Saldo no início do exercício 3.323 7.513
Reversões (503) (4.190)
Saldo no fim do exercício 2.820 3.323
(a) Em 31/12/2025 e de 2024, o saldo refere-se ao ativo financeiro reconhecido 

em consonância com o ICPC 01 relacionado à concessão de serviços de 
modernização da frota de trens da CPTM. (b) Em 31/12/2025 e de 2024, referem-
se às perdas estimadas na realização dos ativos financeiros, reconhecidos de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
5. Estoques: 2025 2024
Material para manutenção 15.191 18.481
Provisão para itens de giro lento (4.163) (3.068)
Total 11.028 15.413
Movimentação da provisão para itens de giro lento: 2025 2024
Saldo no início do exercício 3.068 1.832
Complementos 1.095 1.236
Saldo no fim do exercício 4.163 3.068
6. Impostos a recuperar: 2025 2024
COFINS 21.201 25.466
PIS 4.602 5.528
IRPJ 623 -
CSLL 389 -
IRRF sobre aplicações financeiras 55 178
Total 26.870 31.172
Circulante 6.442 5.469
Não circulante 20.428 25.703
A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados e a 
provisão para perdas necessária de acordo com as projeções de utilização 
desses créditos. Os impostos classificados no não circulante tem a seguinte 
previsão de recuperação:

2025
2027 5.558
2028 5.748
2029 5.942
2030 3.180
Total 20.428
7. Imobilizado e intangível:

Taxa média 
anual de 

depreciação - %

2025 2024

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

residual
Valor 

residual
Benfeitorias em imóvel
 de terceiros (*) 764 (305) 459 603
Máquinas e equipamentos 10 420 (145) 275 374
Ferramentas 10 179 (64) 115 164
Móveis e utensílios 10 64 (34) 30 39
Equipamentos de informática 20 972 (436) 536 469
Software 20 46 (33) 13 27
Total 2.445 (1.017) 1.428 1.676
(*) Duração do contrato. A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios 
findos em 31/12/2025 e de 2024 é como segue:

2025 2024
Saldo no início do exercício 1.676 1.761
Aquisições 347 401
Baixas (121) (158)
Depreciação (474) (328)
Saldo no fim do exercício 1.428 1.676
Em 31/12/2025 e de 2024, a Companhia não possuía bens imobilizados dados 
como penhora e aval em operações de empréstimos e financiamentos 
bancários, nem arrolados em defesa de processos judiciais.
8. Direito de uso: Prazo médio 

dos contratos 
de arrendamento

2025 2024

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Edifício (a) 54 meses 15.812 (2.782) 13.030 -
V Veículos 42 meses 859 (148) 711 396
Total 16.671 (2.930) 13.741 396
Custo Edifícios Veículos Total
Saldo em 31/12/2024 12.763 682 13.445
Adições 15.812 538 16.350
Baixas (12.763) (361) (13.124)
Saldo final em 31/12/2025 15.812 859 16.671
Amortização
Saldo em 31/12/2024 (12.763) (286) (13.049)
Adições (2.782) (221) (3.003)
Baixas 12.763 359 13.122
Saldo final em 31/12/2025 (2.782) (148) (2.930)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/12/2024 - 396 396
Saldo em 31/12/2025 13.030 711 13.741
Taxa anual média de amortização 22% 29%
(a) Refere-se ao contrato de arrendamento com a parte relacionada CAF Brasil 
conforme descrito na nota explicativa nº 1. 9. Arrendamentos a pagar: A 
Companhia possui contratos de arrendamentos relacionados ao direito de uso 
de edifícios e veículos que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme 
segue:
Moeda nacional: Vencimentos 2025 2024
Arrendamento 2026 a 2030 14.502 406
Total 14.502 406
Apresentados em: Circulante 2.629 197
Não circulante 11.873 209
10. Obrigações tributárias: 2025 2024
COFINS 1.702 1.582
PIS 369 342
IRPJ 25 1.863
CSLL - 485
IRRF 2.044 1.968
Imposto Sobre Serviços - ISS 1.316 1.285
Retenções de PIS/COFINS/CSLL 834 619
Outras 29 134
Total 6.319 8.278
11. Partes relacionadas: Ativo Passivo Transações
CAF Espanha: 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Contas a pagar (a) - - 14.603 2.643 - -
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 4.819 112 - -
Assessoria (a) - - - - 24.900 11.896
Compras - - - - 578 217
CAF Brasil:
Contas a pagar (a) - - 8.077 9.906 - -
Empréstimos (c) - - 200.862 - - -
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 2.470 112 - -
Direito de uso edifício (b) 13.030 - - - - -
Passivo arrendamento
 financeiro circulante (b) - - 1.903 - - -
Passivo arrendamento
 financeiro não circulante (b) - - 11.353 - - -
Assessoria (a) - - - - 53.478 46.197
Compras - - - - 3.181 2.882
Juros sobre empréstimos - - - - 862 -
Depreciação e juros de
 direito de uso edifício - - - - 4.631 3.306
CAF IP:
Empréstimos (d) - - 33.966 33.934 - -
Juros e encargos sobre
 empréstimos (d) - - 1.660 1.276 5.946 4.837
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 242.037 10.920 - -
Total 13.030 - 521.750 58.903 93.576 69.335
Contas a pagar - - 22.680 12.549
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos a pagar - - 249.326 11.144
Empréstimos - Circulante - - 1.660 1.276
Empréstimos - Não circulante - - 234.828 33.934
Direito de uso edifício 13.030 - - -
Passivo arrendamento
 financeiro circulante - - 1.903 -
Passivo arrendamento
 financeiro não circulante - - 11.353 -
(a) Os saldos e as transações com a CAF Espanha e a CAF Brasil estão 
relacionados principalmente aos contratos celebrados no contexto do objeto das 
operações descritas na nota explicativa nº 1 e se referem a faturamento de “know 
how”, prestação de serviço de assessoria e compras de materiais. (b) Dos saldos 
de direito de uso e de passivos de arrendamento financeiro apenas uma parte é 
relacionada à operação com empresas do grupo, conforme discriminado nesta 
nota explicativa, o restante do saldo das referidas contas se refere a 
arrendamentos contratados com empresas não relacionadas. (c) Em 
18/12/2025, a Companhia captou empréstimo da CAF Brasil no valor de 
R$200.000.000, com incidência de juros indexados ao CDI, com carência de 13 
meses para início dos pagamentos. A amortização e pagamento dos juros serão 
realizados em 24 parcelas mensais a partir do 14º mês contados da data de 
disposição. (d) Em 21/09/2011 e 27/06/2012, a Companhia captou empréstimos 
da CAF IP nos valores de R$11.270 e R$22.730, respectivamente, com 
incidência de juros indexados ao CDI e vencimento do principal em 20/12/2027 
e dos juros a partir/01/2013. 12. Financiamento Bancário: A Companhia firmou 
contrato de financiamento com o BNDES no montante aprovado de R$ 946.890, 
destinado ao projeto de manutenção, revisão e modernização da frota da Linha 
8 - Diamante da CPTM. O principal seria amortizado em 160 parcelas mensais, 
iniciadas em 15/01/2013. O financiamento foi integralmente quitado de forma 
antecipada em novembro de 2025, não remanescendo saldos de principal ou 
encargos financeiros após essa data. Com a quitação, deixaram de vigorar as 
garantias contratadas - penhor de ações, cessão fiduciária de direitos creditórios 
- e foi liberada a aplicação financeira vinculada, no valor de R$ 66.088 em 
31/12/2024 (conforme Nota 3). O contrato continha cláusulas restritivas usuais 
de mercado, incluindo manutenção de índice mínimo de cobertura do serviço da 
dívida de 1,2 e de estrutura de capital superior a 0,24 (patrimônio líquido/ativo 
total). A Companhia cumpria integralmente tais requisitos em 31/12/2024 e 
durante todo o ano de 2025 até a liquidação do empréstimo. A movimentação do 
financiamento bancário está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 266.569
Juros incorridos 18.306
Pagamento de principal (108.426)
Pagamento de juros (16.903)
Saldo em 31/12/2024 159.546
Juros incorridos 9.774
Pagamento de principal (161.243)
Pagamento de juros (8.077)
Saldo em 31/12/2025 -
13. Provisão para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia constituiu, em 
31/12/2025 e de 2024, provisão para riscos tributários, trabalhistas e diversos, os 
quais englobam temas legais e fiscais. O valor foi calculado com base nas 
melhores informações disponíveis no encerramento dos exercícios e, nos casos 
acompanhados por assessores legais, pelos valores que eles consideram 
prováveis que a Companhia desembolse nos processos em que atuam. 
A movimentação das provisões constituídas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 1.420
Adições 641
Reversões (774)
Saldo em 31/12/2024 1.287
Adições 194
Reversões (273)
Saldo em 31/12/2025 1.208
A Companhia não mantinha, em 31/12/2025 ou em 31/12/2024, quaisquer 
contingências trabalhistas classificadas como de perda possível por seus 
assessores jurídicos. 14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social 
autorizado e subscrito, conforme Assembleia Geral realizada em 15/03/2010, é 
de 288.750.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$1,00, 
totalmente integralizado. Essas ações estavam penhoradas em favor do BNDES 
como garantia do financiamento bancário descrito na nota explicativa nº 12; 
contudo, com a quitação integral do referido financiamento, tal penhor foi 
totalmente liberado. As ações estão distribuídas da seguinte forma:
Acionistas Quantidade de ações
CAF Investment Projects S.A. (98%) 282.975.000
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (1%) 2.887.500
CAF Brasil Indústria e Comércio, S.A. (1%) 2.887.500
Total 288.750.000
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil - BACEN 
os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros capitalizados, para 
permitir a remessa de dividendos ou a repatriação do capital. O capital 
estrangeiro, em 31/12/2025, estava registrado no BACEN, e a remessa de 
dividendos, a repatriação e os reinvestimentos externos estão sujeitos à 
regularização do BACEN. (b) Constituição de reservas e destinação do 
resultado: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Em 2024 e 2025 não foi constituída a reserva legal pois 
já havia sido alcançado o limite de 20% do capital social em exercícios 

anteriores. O estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos 
lucros apurados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, os 
quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica “Lucros 
acumulados”. (c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: Em 31/12/2024, 
foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao quarto 
trimestre de 2024, no montante bruto de R$ 13.110 (R$ 11.144 líquidos), os quais 
foram pagos integralmente em abril de 2025. Em 31/03/2025, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao primeiro 
trimestre de 2025, no montante bruto de R$ 15.817 (R$ 13.444 líquidos), os 
quais foram integralmente pagos em maio e junho de 2025. Em 31/03/2025 foi 
aprovada a distribuição de dividendos no montante de R$ 50.000, os quais foram 
integralmente pagos em abril e maio de 2025. Em 30/05/2025 foi aprovada a 
distribuição de dividendos no montante de R$ 20.482, os quais foram 
integralmente pagos em junho de 2025. Em 30/06/2025, foram reconhecidos os 
juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao segundo trimestre de 2025, no 
montante bruto de R$ 16.128 (R$ 13.709 líquidos), os quais foram integralmente 
pagos em agosto de 2025. Em 30/09/2025, foram reconhecidos os juros sobre o 
capital próprio (TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2025, no montante 
bruto de R$ 16.585 (R$ 14.097 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
novembro de 2025. Em 28/11/2025, foi aprovada a distribuição de dividendos no 
montante de R$ 387.871, dos quais R$ 232.650 foram pagos em dezembro de 
2025. O saldo de R$ 155.221 permaneceu registrado no passivo circulante, na 
rubrica “Juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos” em 31/12/2025. Em 
15/12/2025, foi aprovada distribuição de dividendos intermediários no valor de 
R$ 82.538, calculados com base no resultado apurado até 30/11/2025, conforme 
balanço intermediário. Esses dividendos permaneceram integralmente 
registrados como obrigação no passivo circulante, na rubrica “Juros sobre o 
capital próprio a pagar e dividendos” no encerramento do exercício. Em 
22/12/2025, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) 
referentes ao quarto trimestre de 2025, no montante bruto de R$ 13.609 
(R$ 11.567 líquidos), os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica 
“Juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos” no encerramento do 
exercício. Os dividendos distribuídos ao longo de 2025 foram declarados com 
base em balancetes intermediários regularmente levantados, em especial o 
balancete/11/2025, que apresentava lucro acumulado superior ao resultado 
apurado no encerramento do exercício. Como o lucro líquido anual apurado em 
31/12/2025 foi inferior ao montante evidenciado no balancete de novembro, 
parte dos dividendos declarados excedeu o lucro final do período, resultando em 
saldo negativo de R$ 3.298 na rubrica de lucros do exercício. 15. IR e CS: 
(a) Diferidos: O IR e a CS diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases fiscais de 
ativo e passivo e o respectivo valor contábil. O IR e a CS diferidos têm a 
seguinte origem:
Impactos com contrapartida no resultado 2025 2024
Ativo não circulante:
Diferenças temporárias:
Provisão para riscos 1.208 1.287
Provisão para não recuperação de crédito de ICMS 909 909
Provisão perda de crédito 3.027 3.883
Provisão estoque giro lento 4.163 3.068
Diferença contabilização aluguéis CPC 06 738 1
Outras diferenças temporárias 147 166

10.192 9.314
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos ativos 3.465 3.167
Passivo não circulante:
Ajuste financeiro pelo Contrato
 de Concessão Administrativa 642.575 678.603
Diferença de base RTT x Lei nº 12.973/14 (10.508) (9.633)
Total 632.067 668.970
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos passivos 214.903 227.450
Total de IR e CS diferidos líquidos (211.438) (224.283)
(b) Correntes: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada ao resultado é 
demonstrada como segue:

2025 2024
Lucro antes do IR e da CS 182.020 207.979
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal (61.887) (70.713)
Juros sobre o capital próprio 21.127 16.824
Diferenças permanentes, líquidas 119 212
Despesa de IR e CS (40.641) (53.677)
IR e CS: Correntes (53.486) (56.152)
Diferidos 12.845 2.475
Alíquota efetiva 34% 34%
16. Resultado financeiro:
Receitas financeiras: 2025 2024
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão Administrativa -
 ICPC 01 (R01) 199.652 212.813
Rendimentos de aplicações financeiras 13.791 10.015
Outras receitas financeiras 291 91
Total 213.734 222.919
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas (6.808) (4.837)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (9.774) (18.306)
Juros arrendamentos financeiros (1.890) (189)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (7.271) (339)
Despesa com comissões bancárias (212) (223)
PIS e COFINS sobre receita financeira (654) (470)
Outras (277) (283)
Total (26.886) (24.647)
Variação cambial: Despesa de variação cambial (68) (7)
Resultado financeiro 186.780 198.265
17. Instrumentos financeiros: Considerações gerais e políticas: A Companhia 
contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em 
contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e financeiras. São contratadas aplicações financeiras, 
empréstimos com partes relacionadas e instrumentos financeiros derivativos. 
A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, 
definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, a qual é 
monitorada pela Tesouraria Corporativa do Grupo CAF, na Espanha. 
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em virtude 
das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em moedas 
estrangeiras, decorrentes da importação de insumos produtivos, 
a Administração, seguindo diretrizes da Tesouraria Corporativa, pode contratar 
operações com instrumentos financeiros derivativos para minimizar riscos 
cambiais, obedecendo aos níveis de exposição vinculados a esses riscos. 
No exercício findo em 31/12/2025, não foram contratadas operações com 
instrumentos financeiros derivativos. As transações financeiras ocorridas 
envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da 
Companhia, particularmente aplicações financeiras com vencimentos a curto e 
longo prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar. Nas datas de 
encerramento dos exercícios, os saldos contábeis dos ativos e passivos 
financeiros são como segue. Todas as operações com instrumentos financeiros 
estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, dadas suas 
características de curto prazo, são próximas ao seu valor justo.
Ativos - Custo amortizado: 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 44.400 58.017
Aplicações financeiras - 65.790
Outros créditos 1.360 243
Contas a receber - Terceiros 991.852 1.089.301
Total 1.037.612 1.213.351
Passivos - Custo amortizado: 2025 2024
Fornecedores - Terceiros 2.967 2.729
Fornecedores - Partes relacionadas 22.680 12.549
Empréstimos e financiamentos - Terceiro - 159.546
Empréstimos e financiamentos - Partes relacionadas 236.488 35.210
Total 262.135 210.034
Fatores de risco financeiro: (a) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao 
risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando 
a Companhia a incorrer em perdas financeiras. Atualmente, a Companhia 
mantém transações comerciais com empresas e órgãos governamentais e 
também com partes relacionadas conforme detalhado na nota explicativa nº 11. 
Embora não exista histórico de perdas de créditos sofridas pela empresa e não 
há recebíveis com atraso em 31/12/2025, a Administração avalia que existe uma 
possibilidade de perda nos seus recebíveis a qual foi provisionada em 2025 em 
consonância com o pronunciamento técnico CPC 48 (nota explicativa nº 4). 
Adicionalmente, a Companhia provisionou o risco de crédito das operações que 
mantém em instituições financeiras com as quais opera (nota explicativa nº 3). 
(b) Risco de taxa de câmbio: O risco associado decorre principalmente de 
compromissos de compras em moeda estrangeira com partes relacionadas e 
caixa mantido em moeda estrangeira. Em 31/12/2025, a Companhia não estava 
sujeita a relevante exposição cambial, uma vez que os empréstimos estavam 
denominados em reais. A Companhia não contratou instrumento financeiro 
derivativo em 31/12/2025 e de 2024 para proteção de sua exposição cambial. 
(c) Risco de liquidez: 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 44.400 58.017
Contas a receber de clientes CP 4 351.201 338.188
Estoques 5 11.028 15.413
Impostos a recuperar CP 6 6.442 5.469
Despesas antecipadas 586 1.090
Outros créditos CP 196 121
Total do ativo circulante 413.853 418.298
Não circulante
Contas a receber de clientes 4 640.651 751.113
Aplicações financeiras 3 - 65.790
Impostos a recuperar 6 20.428 25.703
Direito de uso 8 13.741 396
Imobilizado e intangível 7 1.428 1.676
Outros créditos 1.164 122
Total do ativo não circulante 677.412 844.800
Total do ativo 1.091.265 1.263.098
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 2.967 2.729
Fornecedores - Partes relacionadas 11 22.680 12.549
Empréstimos - Partes relacionadas 11 1.660 1.276
Financiamento bancário 12 - 119.091
Arrendamentos a pagar 9 2.629 197
Obrigações tributárias 10 6.319 8.278
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.745 2.458
Juros sobre o capital próprio
 a pagar e dividendos 11 e 14.c 249.326 11.144
Outras obrigações 390 355
Total do passivo circulante 288.716 158.077
Não circulante
Empréstimos - Partes relacionadas 11 234.828 33.934
Financiamento bancário 12 - 40.455
Arrendamentos a pagar 9 11.873 209
Provisão para riscos 13 1.208 1.287
IR e CS diferidos 15.a 211.438 224.283
Total do passivo não circulante 459.347 300.168
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 14.a 288.750 288.750
Reserva legal 14.b 57.750 57.750
Lucros/Prejuízos acumulados 14.c (3.298) 458.353
Total do patrimônio líquido 343.202 804.853
Total do passivo e patrimônio líquido 1.091.265 1.263.098

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 18 125.459 119.866
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 19 (122.559) (106.741)
Lucro bruto 2.900 13.125
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 19 (8.475) (7.861)
Outras receitas operacionais, líquidas 20 815 4.450
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro (4.760) 9.714
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 213.734 222.919
Despesas financeiras 16 (26.886) (24.647)
Variação cambial, líquida 16 (68) (7)
Lucro antes do IR e da CS 182.020 207.979
IR e CS
Correntes 15 (53.486) (56.152)
Diferidos 15 12.845 2.475
Lucro líquido do exercício 141.379 154.302
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 0,4896 0,5344
Quantidade de ações no fim do exercício 288.750.000 288.750.000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 141.379 154.302
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 141.379 154.302

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 288.750 57.750 403.534 750.034
Lucro líquido do exercício - - 154.302 154.302
Distribuição de juros sobre o capital próprio - - (49.483) (49.483)
Distribuição de dividendos - - (50.000) (50.000)
Saldos em 31/12/2024 288.750 57.750 458.353 804.853
Lucro líquido do exercício - - 141.379 141.379
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c - - (62.139) (62.139)
Distribuição de dividendos 14.c - - (540.891) (540.891)
Saldos em 31/12/2025 288.750 57.750 (3.298) 343.202

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades  operacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do período 141.379 154.302
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido
Gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação imobilizado 7 e 19 474 328
Baixa de itens do ativo imobilizado 7 e 20 121 158
Amortização arrendamentos 8 e 19 3.003 3.320
Provisão estoque giro lento 5 1.095 1.236
IR e CS diferidos 15 (12.845) (2.475)
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão 16 (199.652) (212.813)
Provisão para perdas de crédito esperadas 20 (856) 4.475
Provisão para riscos 13 e 20 (79) (133)
Encargos sobre empréstimos
 com partes relacionadas 11 e 16 6.808 4.837
Encargos sobre empréstimos
 e financiamentos 12 e 16 9.774 18.306
Rendimentos de aplicações financeiras 16 (13.791) (10.015)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 297.957 323.966
Estoques 3.290 5.929
Impostos a recuperar 4.302 5.046
Despesas antecipadas 504 634
Outros créditos (1.117) 323
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 238 (1.984)
Fornecedores - Partes relacionadas 10.131 (16.868)
Obrigações tributárias 47.389 49.989
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 287 234
Outras obrigações 37 (3.727)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 298.449 325.068
Pagamento de juros sobre empréstimos
 com partes relacionadas (5.530) (6.362)
Pagamento de juros
 de financiamento bancário 12 (8.077) (16.903)
Pagamento de juros de arrendamento financeiro (1.890) -
IR e CS pagos (51.390) (50.267)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 231.562 251.536
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (347) (401)
Resgate de aplicações financeiras 79.581 7.246
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de investimento 79.234 6.845
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de financiamento bancário -
 Principal 12 (161.243) (108.426)
Pagamento de arrendamento financeiro (364) -
Recebimento de empréstimo de empresa
 do grupo 11 200.000 -
Juros sobre o capital próprio pagos (59.674) (45.528)
Dividendos pagos (303.132) (75.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (324.413) (228.954)
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (13.617) 29.427
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do período 58.017 28.590
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 44.400 58.017
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (13.617) 29.427
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A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia 
e os passivos financeiros derivativos a serem liquidados pela Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no 
quadro abaixo apresentam o valor justo dos passivos financeiros da Companhia 
de acordo com os respectivos vencimentos:

Em 31/12/2025
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois 

e cinco anos
Empréstimos - partes relacionadas 1.660 119.533 115.295

1.660 119.533 115.295
Em 31/12/2024:
Financiamento bancário 119.091 40.455 -
Empréstimos - Partes relacionadas 1.276 33.934 -

120.367 74.389 -
(d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 

os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras 
empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base na evolução do 
seu lucro líquido e do retorno sobre o investimento (“Return on Investment - 
ROI”). Esse índice corresponde a:
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2025 141.379
Capital social 288.750
Retorno sobre o investimento 0,4896
(e) Risco da taxa de juros: A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas 
de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo sujeitas 
a taxas de juros variáveis. A Administração gerencia o risco de taxa de juros através de 
monitoramento das projeções futuras das taxas que incidem sobre seus empréstimos 
e financiamentos. O efeito desses riscos é mitigado por saldos mantidos em 
aplicações financeiras, remuneradas por taxas pós-fixadas (percentuais do CDI).

18. Receita operacional líquida: 2025 2024
Receita bruta de serviços prestados 184.738 176.507
Impostos incidentes sobre o faturamento (59.279) (56.641)
Total 125.459 119.866

19. Custos e despesas por natureza: 2025 2024
Despesa com serviços de manutenção contratados (78.182) (62.732)
Salários e benefícios aos empregados (18.985) (17.924)
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (21.738) (22.234)
Seguros (2.319) (2.621)
Amortização arrendamentos (3.003) (3.320)
Depreciação imobilizado (474) (328)
Honorários profissionais (1.084) (2.043)
Conservação, aluguéis, energia e água (1.607) (868)

2025 2024
Outras (3.642) (2.532)
Total (131.034) (114.602)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (122.559) (106.741)
Despesas gerais e administrativas (8.475) (7.861)
Total (131.034) (114.602)

20. Outras receitas operacionais, liquidas: 2025 2024
Reversão de provisão riscos 79 133
Reversão de risco de crédito ativos financeiros 856 4.475
Baixa de ativo imobilizado (121) (158)
Outras 1 -
Total 815 4.450

21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Seguro riscos operacionais 765.317 31/12/2025
Responsabilidade civil geral 6.519 01/01/2026
Seguro transporte 8.500 31/12/2025
Seguro garantia fiel cumprimento 55.660 14/12/2026
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Diretoria em reunião ocorrida em 06/04/2026.

DIRETORIA
Cleverson Rodrigues da Silva - Diretor Geral

Alessandre Edo Toso - Diretor Geral
Renata Cristina Teixeira - Contadora - CRC 1SP 195024/O-4

continuação...

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Administração da CTRENS - Companhia de Manutenção. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da CTRENS - Companhia de Manutenção (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em relação à Companhia, de 

nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive das eventuais deficiências significativas nos 
controles internos identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06/04/2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Fernanda Guimarães Scandura
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP-289782/O

Luiz Diogenes Leoni – Diretor

Valmir Antônio de Souza – Diretor

Patricia Pansonato Garcia Caldeira – Contadora CRC 1SP230236/O-4

 Nota
 expli- Controladora Consolidado
Ativo cativa 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 3 147 2.775 58.216 48.240
Contas a receber 4 - - 237.275 192.186
Estoques 5 - - 372.868 320.790
Adiantamentos 6 - - 24.912 11.976
Tributos a recuperar 7 110 70 38.342 43.576
Outros créditos  65 65 2.421 4.362
Tributos diferidos 23 - - 24.787 -
Partes relacionadas 8 - - 2.496 -
  322 2.910 761.317 621.131
Ativo não circulante
Adiantamentos 6 - - 17.232 12.303
Contrato de mútuo  - - - 186
Tributos a recuperar 7 - - 3.039 9.502
Contas a receber 4 - - 96.237 91.608
Estoque 5 - - 43.894 42.593
Depósitos judiciais  5 5 2.185 1.753
Tributos diferidos 23 2.001 2.001 132.407 157.130
Investimentos 10 1.663.894 1.490.923 10.222 7.158
Propriedade para 
 investimento 9 - - 23.668 23.668
Outros ativos 
 não circulantes - - 13.314 8.362
Imobilizado 12 - - 1.084.056 1.084.644
Intangível 12 817 953 6.525 6.962
Ativo biológico 11 - - 146.553 173.685
Ativo direito de uso 17 - - 63.241 36.137
  1.666.717 1.493.882 1.642.573 1.655.691

Total do ativo  1.667.039 1.496.792 2.403.890 2.276.822

Passivo e Nota
 patrimônio expli- Controladora Consolidado
 líquido cativa 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 15 67 56 111.258 120.044
Empréstimos e
 financiamentos 13 - - 71.919 135.540
Salários e encar-
 gos sociais  3 5 24.233 19.258
Tributos diferidos 23 - - 1.175 1.271
Obrigações tributárias 16 3 3 10.584 7.365
Adiantamentos de 
 clientes 18 - - 90.591 32.379
Contas a pagar 14 9.032 8.693 20.909 19.104
Passivo de arrendamento 17 - - 5.126 5.057
Partes relacionadas 8 - - 7.710 10.093
  9.105 8.757 343.505 350.112
Passivo não circulante
Empréstimos e 
 financiamentos 13 - - 107.804 191.905
Tributos diferidos 23 - - 13.164 4.473
Obrigações tributárias 16 - - 1.648 1.060
Contas a pagar 14 50.544 8.693 50.988 10.943
Partes relacionadas 8 363.350 314.350 363.350 314.350
Provisão para 
 demandas judiciais 19 - - 17.946 17.946
Passivo de arrendamento 17 - - 51.536 26.434
  413.894 323.043 606.436 567.112
Patrimônio líquido
Capital Social 20.1 696.410 696.410 696.410 696.410
Reserva de capital - 864 864 864 864
Reserva legal 20.3 32.968 26.463 32.968 26.463
Reserva de subvenção  123.994 - 123.994 -
Transação de capital  2.625 2.625 2.625 2.625
Reservas de lucros 20.2 387.179 438.631 387.179 438.631
  1.244.040 1.164.992 1.244.040 1.164.992
Participação dos 
 não controladores  - - 209.909 194.606
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  1.667.039 1.496.792 2.403.890 2.276.822

 Nota
 expli- Controladora Consolidado
 cativa 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 27 - - 1.627.212 1.372.826
Custo dos produtos vendidos - - - (1.226.266) (1.050.025)
Lucro bruto  - - 400.946 322.801
(Despesas)/receitas 
 operacionais
Comerciais 28 - - (153.996) (147.740)
Gerais e administrativas 29 (175) (168) (69.712) (73.567)
Depreciação - (136) (136) (8.891) (8.271)
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 10 130.868 18.720 3.063 252
Outras receitas/despesas 
 operacionais, líquidas 30 - (12) 20.819 10.775
Resultado operacional  130.557 18.404 192.229 104.249
Despesas financeiras 31 (646) (1.060) (26.442) (49.874)
Receitas financeiras 31 183 11 8.713 2.837
Variação cambial, líquida 32 - - 6.430 (44.148)
Resultado antes do 
 Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social  130.094 17.355 180.930 13.064
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - corrente 22.1 - - (14.548) (9.654)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - diferido  - - (8.373) 32.662
Lucro líquido do exercício  130.094 17.355 158.009 36.072
Atribuído à
Participação dos controladores  - - 130.094 17.355
Participação dos não controladores  - - 27.915 18.717
Lucro líquido do exercício  130.094 17.355 158.009 36.072
Lucro por ação  167,30 22,32 - -

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Total do resultado abrangente 
 do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Atribuído à
Participação dos controladores 130.094 17.355 130.094 17.355
Participação dos não controladores - - 27.915 18.717
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Ajustes que não afetam caixa
Depreciação/amortização 136 136 52.586 49.552
Resultado da equiva-
 lência patrimonial (130.868) (18.720) (3.063) (252)
Alienação do ativo imobilizado/
 investimento/biológico - - 53.735 4.893
Participação de cotistas não controladores - - (12.613) (1.293)
Baixa de investimentos - - - (5.000)
Provisão/reversão para 
 créditos de liquidação duvidosa - - 4.144 (1.255)
Atualização de contratos 339 748 966 943
Encargos dos 
 empréstimos e financiamentos - - 6.526 23.166
Variação cambial não realizada - - 985 46.603
Tributos diferidos - - (2.201) (31.531)
Ajuste a valor presente - - 1.449 (3.604)
 (299) (481) 260.523 118.295
(Decréscimo)/acréscimo nos 
 ativos e passivos operacionais
Contas a receber - - (50.185) (51.429)
Estoques - - (27.297) (15.169)
Tributos a recuperar (41) 29 14.119 (2.545)
Adiantamentos - - (13.239) (1.695)
Outros créditos (1) 173 1.923 (1.502)
Contrato de mútuo - - 18 1.683
Partes relacionadas a receber - - - 16
Depósitos judiciais - - (380) (1.243)
Fornecedores 11 (166) (10.278) 25.621
Salários e encargos sociais (3) - 4.978 1.073
Obrigações tributárias - (2) 12.514 3.282
Contas a pagar (8.693) (8.319) (9.234) (12.672)

Demonstrações individuais e consolidadas das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

            Reservas de lucros
  Reserva de    Reserva para  Patrimônio
 Capital subvenção Reserva Reserva Transação investimentos e Lucros líquido da
 social fiscal de capital legal capital capital de giro acumulados controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2023 696.410 - 864 25.595 2.625 422.144 - 1.147.639
Lucro líquido do exercício - - - - - - 17.355 17.355
Transferência para reserva de lucros - - - - - 16.487 (16.487) -
Transferência para reserva legal - - - 868 - - (868) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 696.410 - 864 26.463 2.625 438.631 - 1.164.992
Distribuição de lucros - - - - - (500) - (500)
Provisão de dividendos (ata) - - - - - (50.544) - (50.544)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 130.094 130.094
Transferência para reserva de lucros - - - - - 123.589 (123.589) -
Transferência para reserva de subvenção fiscal - 123.994 - - - (123.994) - -
Transferência para reserva legal - - - 6.505 - - (6.505) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 696.410 123.994 864 32.968 2.625 387.179 - 1.244.040

ASPERBRAS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.690.841/0001-66

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.

São Paulo, 18 de março de 2026.
Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados 
abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Asperbras Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Juscelino Kubitschek, n° 1400, 7º Andar, Conjunto 71 - Sala 01, Itaim 
Bibi, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, é uma sociedade anônima fechada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. O obje-
to social principal da Companhia é a participação societária em empresas nacionais e internacionais. A Companhia participa direta e indiretamente nas se-
guintes empresas:
 % - Participação direta % - Participação indireta
Controladas 2025 2024 2025 2024
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100,00% 100,00% - -
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% - -
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,50% 89,50% - -
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 89,50% 89,50% - -
Bonolat Alimentos Ltda. 100,00% 100,00% - -
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85,00% 85,00% - -
Asperbras Energia (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 100,00% 100,00%
Greenplac Florestal (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Emp, Imob. Colinas Marilia (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 99,99% 99,99%
Asp. Emp. SPE II (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 59,03% 59,03%
Salto do Avanhandava (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 82,79% 82,79%
Colbras (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Empreend. Imob. Penapolis SPE (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 60,00% 60,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba II (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Empreend. Imob. Marilia (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Abitte Urbanismo Cuiabá (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Dourados ll (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Birigui (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Villa Piemonte SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Villa Vinhedos SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Village Champagne SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SCP (Controlada da SPE Bordeaux - Sócia Ostensiva) - - 70,04% 70,04%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino e Areas Comercais Scp (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia ostensiva) - - 70,04% 70,04%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino SCP II (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia Ostensiva) - - 50,00% 50,00%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino Luxury Homes Scp (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia Ostensiva) - - 30,00% 30,00%
Objeto social das controladas com participação direta:Asperbras Tubos e Conexões Ltda.: industrialização e comercialização de equipamentos e 
acessórios para irrigação; Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda: incorporação Imobiliária, lo-
teamentos e administração de imóveis; Asperbras Importação e Exportação Ltda.: comercialização, importação e exportação de máquinas e equipamen-
tos industriais em geral; Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda.: comercialização, importação e exportação de máquinas e equipamen-
tos industriais em geral e serviços de tecnologia de gestão industrial e agropecuária e indústria para produção de painéis de madeira industrializados, MDF 
(Medium Density Fiber Board), MDP (Medium Density Particle Board) e chapas de fibra, Produção, exploração e extração de madeira de eucalipto, desenvolvi-
mento de projetos e instalações industriais em geral, nacional e internacional; Bonolat Alimentos Ltda.: industrialização de leite longa vida (UHT) e fabrica-
ção de outras bebidas como sucos e similares.

2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e principais práticas contábeis: As presen-
tes demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela 
Administração da Companhia em 18 de março de 2026.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Caixa - - 481 400
Bancos conta corrente - - 21.507 29.488
Aplicações financeiras (a) 147 2.775 36.228 18.352
 147 2.775 58.216 48.240
(a) São representadas por aplicações de liquidez imediata representadas por 

CDBs, que são títulos com recompra garantida, remunerados à taxa mé-
dia de 100% a 102% da variação na taxa do CDI.

4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Clientes nacionais - - 379.118 309.454
Clientes estrangeiros - - 14.545 35.313
(-) Ajuste a valor presente - - (44.755) (49.871)
Subtotal - - 348.908 294.896
(-) Perda estimada com créditos 
 de liquidação duvidosa - - (15.396) (11.102)
 - - 333.512 283.794
Circulante - - 237.275 192.186
Não circulante - - 96.237 91.608
Aging list
4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Duplicadas a receber a vencer - - 252.671 228.363
Duplicatas a receber vencidos - - 96.237 66.533
 - - 348.908 294.896
Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise de-
talhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo 
um limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo devedor.A 
provisão para perdas de crédito esperadas em ativo financeiro fora calculada 
com base na análise individual de riscos dos créditos, que contempla históri-
co de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômi-
co ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos con-
sultores jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração da Compa-
nhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber.
Apresentamos a movimentação ocorrida no exercício Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (11.102)
Adições (6.459)
Baixas 2.165
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (15.396)
5. Estoques 2025 2024
Consolidado
Matéria–prima 118.508 95.300
Manutenção e suprimentos gerais 48.171 35.911
Produtos em elaboração 13.800 21.930
Produtos acabados 73.380 60.893
Ordem de manutenção 1 60
Ordem de produção florestal 11.838 2.357
Mercadorias para revenda 11.928 11.999
Entrega futura 68 6.039
Imóveis a comercializar 36.417 34.064
Imóveis em construção 81.460 62.762
Provisão para perdas - -
Adiantamento a fornecedores 7.674 5.800
Materiais de uso e consumo 4.869 16.226
Outros 8.648 10.042
 416.762 363.384
Circulante 372.868 320.790
Não circulante 43.894 42.593
6.Adiantamentos 2025 2024
Consolidado
Adiantamento a funcionários 2.080 2.725
Adiantamentos a terceiros 4.377 6.496
Adiantamentos a fornecedores 35.687 15.058
 42.144 24.279
Circulante 24.912 11.976
Não circulante 17.232 12.303

7.Tributos a recuperar 2025 2024
Consolidado
COFINS 10.004 13.942
CSLL 219 304
PIS 1.822 3.122
ICMS 9.169 14.234
PIS/COFINS PerdComp 957 3.987
IPI 5.798 8.488
IRPJ 272 237
IRRF 654 380
Crédito Fiscal - Subvenção 9.980 -
Outros 2.506 8.384
 41.381 53.078
Circulante 38.342 43.576
Não circulante 3.039 9.502
8. Partes relacionadas: 8.1. Transações e saldos
Ativo 2025 2024
Consolidado
JMC Planejamento de Gestão 2.496 -
 2.496 -
Passivo
 2025 2024
Individual
Jose Roberto Colnaghi 181.675 157.175
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 181.675 157.175
 363.350 314.350
 2025 2024
Consolidado
Jose Roberto Colnaghi 181.675 157.175
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 181.675 157.175
Amedine Holding (a) 7.710 -
José Maurício Caldeira - 10.093
 371.060 324.443
Circulante 7.710 10.093
Não circulante 363.350 314.350
Referem-se substancialmente às operações de mútuo com partes relaciona-
das, formalizadas em contrato, observadas as condições de mercado para ope-
rações usuais de acordo com a avaliação da Administração.A remuneração da 
diretoria e dos administradores da Companhia foi de:
Individual 2025 2024
Pró-labore e encargos 26 26
 26 26
Consolidado 2025 2024
Pró-labore e encargos 4.034 2.436
 4.034 2.436
9. Propriedade para investimento: 9.1. Composição
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Frigorífico Araçatuba - - 23.668 23.668
 - - 23.668 23.668
10. Investimentos: Os saldos e as informações dos investimentos mantidos 
pela controladora estão detalhados a seguir:
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2025:
 Partici-  Patri- Lucro
 pação Capital mônio líquido/
 (%) social líquido (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100% 124.484 267.535 35.946
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100% 18.570 45.754 4.359
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85% 79.210 146.802 7.994
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,5% 307 6.827 8.302
Greenplac Tecnologia 
 Industrial e Agronegócios Ltda. 89,5% 990.610 1.227.212 60.799
Bonolat Alimentos Ltda. 100% 60.645 121.859 21.923
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2024:
 Partici-  Patri- Lucro
 pação Capital mônio líquido/
 (%) social líquido (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100% 124.484 211.087 (4.355)
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100% 18.570 35.194 (774)
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85% 79.210 132.809 28.431
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,5% 307 1.965 (289)
Greenplac Tecnologia 
 Industrial e Agronegócios Ltda. 89,5% 972.059 1.139.729 (8.312)
Bonolat Alimentos Ltda. 100% 60.645 109.936 22.738

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Passivo de aluguel e arrendamento - - (6.571) (5.178)
Adiantamentos de clientes - - 58.212 19.033
Caixa líquido (utilizado 
 nas)/proveniente das 
 atividades operacionais (9.026) (8.766) 235.103 77.570
Das atividades de investimento
Adiantamento parceria rural - - (4.928) -
Aquisições de ativo 
 imobilizado e intangível - - (67.985) (55.734)
Adições do ativo biológico - - (38.259) (31.041)
Outros investimentos - - (5.951) (2.354)
Aporte/adiantamento para 
 futuro aumento de capital (52.102) (91.685) - (3.298)
Dividendos recebidos 10.000 10.500 - -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (42.102) (81.185) (117.123) (92.427)
Das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos captados - - 67.687 399.419
Pagamentos de
 empréstimos e financiamentos - - (229.635) (420.761)
Partes relacionadas a pagar 49.000 92.450 54.444 69.079
Distribuição de lucros (500) - (500) -
Caixa proveniente das 
 atividades de financiamento 48.500 92.450 (108.004) 47.737
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (2.628) 2.499 9.976 32.880
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 2.775 276 48.240 15.360
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 147 2.775 58.216 48.240
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (2.628) 2.499 9.976 32.880

 Saldos em 31/12/2024 Aporte de capital Distribuição de lucros Equiv. Patrimonial AFAC Saldos em 31/12/2025
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 211.088 - - 35.946 20.500 267.534
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 35.194 - - 4.360 6.200 45.754
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 112.888 - - 6.795 5.100 124.783
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 1.759 - - 7.431 (3.578) 5.612
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 1.020.055 16.602 - 54.415 7.279 1.098.351
Bonolat Alimentos Ltda. 109.939 - (10.000) 21.921 - 121.860
 1.490.923 16.602 (10.000) 130.868 35.501 1.663.894
 Saldos em 31/12/2023 Aporte de capital Distribuição de lucros Equiv. Patrimonial AFAC Saldos em 31/12/2024
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 198.543 - - (4.355) 16.900 211.088
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 31.336 - - (774) 4.632 35.194
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 89.466 2.226 - 8.809 12.387 112.888
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 1.477 - - (259) 541 1.759
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 972.499 35.305 - (7.439) 19.690 1.020.055
Bonolat Alimentos Ltda. 97.701 - (10.500) 22.738 - 109.939
 1.391.022 37.531 (10.500) 18.720 54.150 1.490.923
11. Ativo biológico: A Empresa, por meio de sua controlada GreenPlac Florestal Ltda., mantém plantações de florestas de eucalipto destinadas predominante-
mente ao suprimento de madeira para a produção de painéis MDF no complexo industrial da GreenPlac Tecnologia Industrial Ltda. As áreas estão localizadas no 
Estado do Mato Grosso do Sul. Em 31 de dezembro de 2025, a Empresa detinha aproximadamente 10.487 hectares de florestas plantadas (10.534 hectares em 
2024). a) Estimativa do Valor Justo: O valor justo é determinado em função da estimativa de volume de madeira em ponto de colheita, aos preços atuais de 
madeira em pé, exceto para as florestas de Eucalipto com até três anos de vida, que são mantidas a custo. Os ativos biológicos estão mensurados ao seu valor 
justo, deduzidos os custos de venda no momento da colheita. b) Movimentação: A movimentação dos saldos contábeis no início e final do exercício:
 Valor (R$)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 173.685
(+) Aquisições (a) 40.858
(-) Baixa para Estoque (b) (59.291)
(-) Efeito do valor justo (8.699)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 146.553
(a) Além do início das atividades florestais com o plantio de florestas de Eucalipto por intermédio de sua “Controlada” GreenPlac Florestal Ltda., a principal 

aquisição corresponde a compra do ativo florestal junto a Colpar Participações S.A. e a RM AgriBusiness Investimentos S.A. a ser utilizado na operação.
(b) A baixa de R$ 59.291 mil em 2025 refere-se à madeira colhida e transferida para os estoques industriais, mensurada ao valor justo na data da colheita, 

conforme CPC 29.
12. Ativo imobilizado e intangível Taxas anuais médias de  Depreciação 2025 2024
Descrição - Consolidado depreciação e amortização (%) Custo Acumulada Líquido Líquido
Aviões 2 a 10 140.633 (37.255) 103.378 106.765
Adiantamento a imobilizações - 8.107 - 8.107 1.668
Benfeitorias em imóveis 4 92.928 (9.301) 83.627 36.091
Biblioteca 10 8 (8) - -
Computadores e periféricos 20 5.875 (4.883) 992 989
Equipamentos de comunicação 10 1.559 (1.197) 362 21
Máquinas e equipamentos 10 755.498 (175.217) 580.281 552.807
Ferramentas, formas e moldes 10 19.720 (12.476) 7.244 5.775
Imóveis 4 273.510 (37.590) 235.920 280.261
Instalações e benfeitorias 10 130 (99) 31 37
Móveis e utensílios 10 9.655 (5.074) 4.581 4.566
Obras de arte 10 19 - 19 27
Terrenos - 7.307 - 7.307 5.038
Veículos 20 45.616 (31.140) 14.476 15.361
Imobilizações em andamento - 37.731 - 37.731 75.237
  1.398.296 (314.240) 1.084.056 1.084.644
A movimentação do ativo imobilizado consolidado está detalhada a seguir:
Custo 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Aviões 140.633 - - - 140.633
Adiantamento a imobilizações 1.669 9.542 (248) (2.856) 8.107
Benfeitorias em imóveis 82.128 102 (1.184) 11.882 92.928
Biblioteca 8 - - - 8
Computadores e periféricos 5.454 364 (5) 62 5.875
Equipamentos de comunicação 1.506 52 - - 1.559
Máquinas e equipamentos 702.159 24.390 (22.371) 51.320 755.498
Ferramentas, formas e moldes 17.826 1.492 - 402 19.720
Imóveis 272.815 429 (84) 350 273.510
Instalações e benfeitorias 130 - - - 130
Móveis e utensílios 8.869 729 (20) 77 9.655
Obras de arte 26 - (8) - 19
Terrenos 5.737 1.569 - - 7.307
Veículos 43.949 4.059 (3.697) 1.305 45.616
Imobilizações em andamento 75.237 33.700 (8.244) (62.962) 37.731
 1.358.146 76.428 (35.861) (420) 1.398.296
Intangível  Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bens intangíveis 1.362 1.362 14.673 11.921
Amortização (545) (409) (8.163) (6.476)
Intangível em andamento - - 15 1.518
 817 953 6.525 6.962
13. Empréstimos e financiamentos   Controladora  Consolidado
 % - Taxa de Juros 2025 2024 2025 2024
Banco Bayern (a) Euribor - - 92.989 138.776
Banco Caterpilar Juros 0,804% a.m e 10,09 a.a - - 331 1.117
Banco Sicredi Juros 0,9% a.m. - 1,45% a.m - - - 40.711
Banco Safra Juros 0,30% a.m e 3,66% a.a. - - 32.812 42.776
Banco CEF Cédula Rural Juros 0,68% a.m - 1,06% a.m – 0,80 a.m - - 27.307 18.888
Banco John Deere Juros 1,15% a.m – 1,13% a.m - - 2.418 4.097
Finimp Banco do Nordeste Juros 1,80% a.a – 1,35% + SOFR - - - 55.974
Banco do Nordeste do Brasil ACC 0,56% a.m e 7% a.a - - 12.300 -
Finimp Banco Ind. do Brasil Juros 0,72% a.m e 8,95% a.a - - - 14.568
Banco Komatsu do Brasil S.A – Juros 11,2186% a.a – 4,49% a.a - - 1.689 2.128
Banco BRDE Juros 8,50% a.a - - 5.284 -
Caixa Econômica Federal Juros 0,21% + CDI - - 4.593 8.410
  - - 179.723 327.445
Circulante  - - 71.919 135.540
Não circulante  - - 107.804 191.905

14.Contas a pagar Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Rescisões de contrato de vendas - - 95 189
Comissões - - 8.921 7.605
Outras contas a pagar - - 255 367
Antonio Rodrigues Carvalho (a) - - 2.250 4.500
Geraldo Hypolito Kualif (b) 9.032 17.386 9.032 17.386
Dividendos a pagar (c) 50.544 - 51.344 -
 59.576 17.386 71.897 (30.047)
Circulante 9.032 8.693 20.909 19.104
Não circulante 50.544 8.693 50.988 10.943
15.Fornecedores 2025 2024
Consolidado
Fornecedores 111.258 120.044
 111.258 120.044
Os fornecedores estrangeiros estão sujeitos à variação cambial referente ao 
Dólar norte-americano.

16.Obrigações tributárias 2025 2024
Consolidado
COFINS 1.279 186
CSLL a recolher 913 569
ICMS a recolher 5.361 3.781
INSS retido a recolher 1.494 1.365
IRPJ a recolher 1.884 1.349
IRRF a recolher 52 72
ISS retido a recolher 91 64
PIS/COFINS/CSLL retido a recolher 80 64
PIS a recolher 278 40
Pro Desenvolve a recolher 51 38
IPI 749 897
 12.232 8.425
Circulante 10.584 7.365
Não circulante 1.648 1.060

17. Arrendamentos: a)Ativos de direito de uso: Movimentação dos ativos 
de direito de uso
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.137 33.000 36.137
Novos contratos 1.715 28.394 30.109
Atualizações 88 1.578 1.666
Depreciação no exercício (resultado) (2.303) (2.172) (4.475)
Baixas de contrato (196) - (196)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.441 60.800 63.241
b) Passivos de arrendamento: Movimentação dos passivos de arrendamento
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.062 28.429 31.491
Novos contratos 1.863 31.237 33.100
Atualizações 88 1.578 1.666
Juros apropriados no (resultado) (148) (2.843) (2.991)
Baixas por pagamento (2.489) (3.920) (6.409)
Baixas de contrato (195) - (195)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.181 54.481 56.662
Circulante 927 4.199 5.126
Não circulante 1.254 50.282 51.536
18. Adiantamentos de clientes 2025 2024
Consolidado
Adiantamento de clientes 90.591 32.379
 90.591 32.379
19. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, tra-
balhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores le-
gais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para demandas judiciais.Em 31 de dezembro de 2025, está provisionado o mon-
tante de R$ 17.946 o qual, segundo a Administração, suportada nas opiniões 
de seus assessores legais, é suficiente para fazer face às perdas esperadas 
com o desfecho dos processos em andamento. Nas datas das demonstrações 
contábeis, a Companhia apresentava os seguintes passivos, relacionados a es-
tas demandas judiciais:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Contingências tributárias (a) - - 17.879 17.879
Contingências 
 trabalhistas e previdenciárias - - 67 67
 - - 17.946 17.946
(a) Em 2022, os assessores jurídicos da Empresa, em função do desdobra-

mento do Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 revisitou a 
probabilidade de perda classificando o caso como provável, tendo sido re-
conhecido como risco em decorrência desse assunto o montante de 
R$17.869. Este processo, que foi instaurado em 09 de maio de 2016 pela 
Superintendência Geral do CADE em face de 13 pessoas jurídicas e 29 
pessoas físicas, tem como objetivo apurar suposta prática anticompetiti-
va no mercado nacional de fornecimento de tubos e conexões de policlo-
reto de polivinila para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e 
água) e prediais/construção civil. A Asperbras Tubos (e Sr. Francisco que 
à época dos fatos era seu administrador) é investigada apenas em rela-
ção ao mercado de infraestrutura de saneamento. O caso encontra-se pen-
dente de recurso pelo tribunal do CADE.

Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial consoli-
dado: A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, en-
volvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis (com 
base na avaliação de seus assessores legais) para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Perdas possíveis - - 35.472 9.772
 - - 35.472 9.772
20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital Social: O Capital Social subscrito é 
de 696.410 representado por 777.600 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. O capital social é composto como segue:
 % 2025 % 2024 2025 2024
Francisco Colnaghi Neto 25,00 25,00 174.102 174.102
Ana Paula de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.103 174.103
Fernanda de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.102 174.102
Flávia de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.103 174.103
   696.410 696.410
20.2. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à reten-
ção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao proje-
to de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia 
e aprovado pelos acionistas. 20.3. Reserva legal: A reserva legal é constituí-
da anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 20.4. Dividendos e destinação de resulta-
dos: De acordo com o Estatuto Social, aos acionistas será distribuído um divi-
dendo mínimo fixado anualmente em assembleia geral, observadas as prescri-
ções da Lei das Sociedades Anônimas e os interesses da Companhia.
21. Eventos subsequente: Após 31 de dezembro de 2025, e até a data de 
aprovação destas demonstrações contábeis, a Companhia não identificou even-
tos subsequentes que exijam ajuste ou divulgação adicional nas presentes de-
monstrações, conforme previsto no CPC 24 – Evento Subsequente.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

GLPILON PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 10.783.175/0001-76 - NIRE: 35300367715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 23.04.2026, às 
14:30horas, na sede social situada na Estrada Vicinal Octávio Pilon, S/N, Bairro São Francisco km 3,5 – Fazenda 
Santa Maria, – CEP 18.527-450 – Cerquilho - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: Ordinária:- a) Apreciação e aprovação do relatório da administração, e demonstrações financeiras 
referente ao exercício encerrado em 31.12.25; b) Destinação do Resultado do Exercício. Extraordinária:- a) 
Fixação do montante global da remuneração dos administradores para o período de maio/2026 a abril/2027; 
b) Outros assuntos do interesse social.  Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, na sede social 
da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes ao exercício social passado.

Cerquilho, 07/04/2026. Valmir Pilon - Diretor Presidente.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83

Edital de Convocação para Assembleia Ordinária
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, com fundamento no Estatuto Social e na Lei 6.404/1976
convoca todos os acionistas da Almeida Junior Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se em sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, conjunto 1604, São Paulo, SP, no dia 30 de abril
de 2026, às 11h00 em primeira e às 11h30 em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Análise, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2025; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo líquido
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos; (c) Fixação da remuneração 
global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2026. São Paulo, SP, 07 de abril de 2026. 
Almeida Junior Shopping Centers S.A.



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 7QUARTA-FEIRA, 8 DE ABRIL DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

:

: : -
 :

o :  

 

 

:

 

GRUPO REDE MAIS S.A.
CNPJ nº 25.301.302/0001-20 – NIRE nº 35300636104

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11/08/2025
Realizada em 11/08/2025, às 14h, sede social da Companhia. Presença: Dispensada a convocação 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Paulo 
Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. 
Deliberações: Por unanimidade de votos: a) Foi aprovada a alteração de endereço da Companhia, 
que deixa de ser na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, 30º andar, cj. 301, Vila Conceição 
e passa a ser na Av. das Nações Unidas, 10.989, cj. 22, Sala 4, Brooklin Paulista, CEP: 04578-900. 
b) Em razão da deliberação acima, fica aprovada a alteração do artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia que versa sobre o endereço da sua sede. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti, 
Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. JUCESP - 326.707/25-6 em 24/09/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT -
-

FERNANDA AMARO DE SOUZA -

-

-

-
-
-

-

-

RICARDO NAHAT

JOSIMARA NASCIMENTO DOS SANTOS, 

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 12 de fevereiro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Estrada de Itapecerica, 4157, bair-
ro Capão Redondo, São Paulo/SP, CEP 05.858-001. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores: Pela 
presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, ca-
sado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 079.221.388-22, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Di-
retor, para o qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/04/2024 às 15h30, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo pe-
ríodo. Atenciosamente, FRANCISCO PIERRINI - Ciente em: 12/02/2026, CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho 
da Administração. JUCESP nº 57.890/26-2 em 27.02.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

OMNI BUILDINGS EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 17.079.091/0001-03 - NIRE 35227012428

Ata da Reunião de Sócios
1 - Data, Hora e Local: Aos 07/04/2026, às 9h, na sede da Sociedade. 2 - Convocação: Dispensada a convocação 
ante a presença de 100% do capital social. 3 - Mesa: Cláudio Marques Samaia - Presidente; Silvana Saraiva de 
Abreu Sampaio Samaia - Secretária. 4 - Presença e Instalação: Instalada em 1ª convocação com 100% dos sócios. 
5 - Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, tendo em vista estar excessivo em 
relação ao seu objetivo. Se aprovada a redução aqui proposta, alteração da Cláusula Quinta do Contrato Social. 
6 - Deliberações: Foi analisado, discutidos e aprovado, por unanimidade de votos dos Sócios, a redução do 
capital social da Sociedade, em observância ao inciso II, do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02, considerando a 
existência de excesso do capital em relação ao objeto da Sociedade, na quantia de R$ 3.803.997,00, mediante 
o cancelamento de 3.803.997 quotas, suportada proporcionalmente por todos os sócios. Consequentemente, 
o capital social da Sociedade passa de R$ 72.145.197,00 para R$ 68.341.200,00, dividido em 68.341.200 quotas. 
A Sociedade restituirá os sócios em moeda corrente nacional, dentro do presente exercício fiscal, conforme 
disponibilidade de caixa. Diante da deliberação aqui tomada, é provada a alteração da Cláusula Quinta do 
Contrato Social, que vigorará da seguinte forma: Cláusula Quinta: O capital social da Sociedade é de 
R$ 68.341.200,00, dividido em 68.341.200 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas, em bens e moeda corrente nacional, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 
Sócio - Quotas  - Valor (R$) - %: Cláudio Marques Samaia - 60.139.872 - 60.139.872,00 - 88%; Silvana Saraiva 
de Abreu Sampaio Samaia - 2.733.776 - 2.733.776,00 - 4%; Cláudio Marques Samaia Filho - 2.733.776 - 
2.733.776,00 - 4%; Guilherme de Abreu Sampaio Samaia - 2.733.776 - 2.733.776,00 - 4%; Total - 68.341.200 - 
68.341.200,00 - 100%. Por fim, comprometem-se os sócios a celebrar a correspondente alteração do contrato 
social e levá-la a registro perante a JUCESP, respeitado o prazo de oposição de credores, previsto no §2º do 
Artigo 1.084 do Código Civil. 7 - Encerramento: A presente foi lida, achada conforme e por todos os presentes 
assinada. Cláudio Marques Samaia (Que assina como Presidente e sócio); Silvana Saraiva de Abreu Sampaio 
Samaia - (Que assina como Secretária e sócia); Cláudio Marques Samaia Filho - (Que assina como sócio); 
Guilherme de Abreu Sampaio Samaia - (Que assina como sócio)

RICARDO NAHAT -

GIOVANA SENA REIS SILVA, -
-
-

-

-
-

-

-
-
-

-

-
-

-

Pentágono Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF: 05.724.444/0001-93 - NIRE: 35.218.224.493

Ata de Reunião de Quotistas Realizada em 01 de abril de 2026
Data, Hora e Local: Aos 01/04/2026, às 10h na sede social da Companhia  Pentágono Empreendimentos e 
Participações Ltda., localizada nesta Capital do Estado de SP, à Rua Cunha Bueno, 42, Bela Vista, CEP 01322-040. 
Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades para convocação, em decorrência da presença da totalidade 
dos sócios quotistas. Mesa: Presidente: Sr. Fernando Tanus Nazar; e Secretária: Sra. Cláudia Zacharias Tartuce 
Nazar. Ordem do Dia: Deliberações (i) aprovar a redução do capital social em R$ 2.000.000,00 em virtude do 
mesmo encontrar-se excessivo ao objetivo social da sociedade, passando o capital social dos atuais 
R$ 4.018.340,00, para R$ 2.018.340,00, o montante será restituído de forma proporcional às participações dos 
sócios na sociedade. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: instalada a reunião 
e após a discussão da matéria, os sócios, por unanimidade de votos e sem qualquer restrições, resolveram pela 
aprovação: (i) reduzir o capital social em R$ 2.000.000,00 em virtude do mesmo encontrar-se excessivo ao 
objetivo social da sociedade, passando o capital social dos atuais R$ 4.018.340,00, para R$ 2.018.340,00, sendo 
o montante restituído de forma proporcional às participações dos sócios na sociedade. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente 
ata que, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes, a saber: Mesa: Presidente: Fernando Tanus Nazar; 
Secretária: Cláudia Zacharias Tartuce Nazar. Sócios Presentes: Fernando Tanus Nazar, Cláudia Zacharias Tartuce 
Nazar, Rodrigo Tartuce Nazar, Bruna Tartuce Nazar e Juliana Tartuce Nazar.

Virgo Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF: 05.724.481/0001-00 - NIRE: 35.218.224.477

Ata de Reunião de Quotistas Realizada em 01 de abril de 2026
Data, Hora e Local: Aos 01/04/2026, às 10h na sede social da companhia Virgo Empreendimentos e Participações 
Ltda., nesta Capital do Estado de SP, à Rua Cunha Bueno, 42, Bela Vista, CEP 01322-040. Convocação e Presença: 
Dispensada as formalidades para convocação, em decorrência da presença da totalidade dos sócios quotistas. 
Mesa: Presidente: Sr. Eliane Abbud Nazar; e Secretário: Sr. Marco Antonio Abbud Nazar. Ordem do Dia: 
Deliberações (i) aprovar a redução do capital social em R$ 2.000.000,00 em virtude do mesmo encontrar-se 
excessivo ao objetivo social da sociedade, passando o capital social dos atuais R$ 4.109.000,00, para 
R$ 2.109.000,00, o montante será restituído de forma proporcional às participações dos sócios na sociedade. 
Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: instalada a reunião e após a discussão da 
matéria, os sócios, por unanimidade de votos e sem qualquer restrições, resolveram pela aprovação: (i) reduzir 
o capital social em R$ 2.000.000,00 em virtude do mesmo encontrar-se excessivo ao objetivo social da sociedade, 
passando o capital social dos atuais R$ 4.109.000,00, para R$ 2.109.000,00, sendo o montante restituído de 
forma proporcional às participações dos sócios na sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, lida e aceita, 
foi assinada por todos os presentes, a saber: Mesa: Presidente: Eliane Abbud Nazar; Secretário: Marco Antonio 
Abbud Nazar. Sócios Presentes: Eliane Abbud Nazar, Marco Antonio Abbud Nazar, Marina Abbud Nazar e 
Isabella Abbud Nazar.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.
Diretoria

Rafael Buddemeyer Friedrich Olsen Buddemeyer Richeli Queiroz da Silva
Diretor Presidente Diretora Contador CRC SP 229878/O-4 T-SC

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras foram auditados pela Ernst & Young em 04 de março de 2026, com parecer sem ressalvas e, estão à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.

RCCM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.644.794/0001-38

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2025 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que 
julguem necessários.  São Paulo, 04 de março de 2026. A Diretoria

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 169 162 97.520 163.581
Contas a receber de clientes – – 168.041 144.093
Estoques – – 161.479 129.642
Impostos a recuperar 1 28 4.009 2.389
Outros créditos – – 3.288 7.371
Despesas antecipadas – – 344 368
Total do ativo circulante 170 190 434.681 447.444

Ativo não circulante
Impostos a recuperar – – 2.504 1.222
Depósitos judiciais – – 386 324
Outros créditos – – – 476
Investimentos em controladas 245.195 299.486 – –
Outros investimentos – – 256 253
Imobilizado – – 147.443 117.992
Direito de uso – – 7.422 4.669
Intangível – – 947 490
Total ativo não circulante 245.195 299.486 158.958 125.426
Total do ativo 245.365 299.676 593.639 572.870

Controladora Consolidado
Passivo circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores – – 30.102 16.688
Empréstimos e financiamentos – – 71.568 88.316
Obrigações sociais – – 13.788 12.191
Obrigações tributárias – – 4.648 5.276
Comissões a pagar – – 4.921 4.747
Dividendos – – 58.847 23.007
Arrendamentos a pagar – – 3.078 1.404
Outras obrigações – – 4.350 5.360
Total passivo circulante – – 191.302 156.989
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 78.599 99.029
Tributos diferidos – – 10.336 8.741
Provisão para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas – – 2.359 299
Outras obrigações – – 3.215 3.502
Arrendamentos a pagar – – 5.354 3.866

– – 56.200 –
Total passivo não circulante – – 156.063 115.437
Patrimônio líquido
Dos acionistas controladores
Capital social 166.879 166.879 166.879 166.879
Outros resultados abrangentes 4.743 4.981 4.743 4.981
Reservas de lucros 73.743 127.816 73.743 127.816

245.365 299.676 245.365 299.676
Dos acionistas não controladores – – 909 768

245.365 299.676 246.274 300.444
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 245.365 299.676 593.639 572.870

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida – – 524.205 473.301
Custos dos produtos vendidos – – (347.219) (310.518)
Lucro bruto – – 176.986 162.783
Despesas comerciais – – (74.394) (59.835)
Despesas gerais e
 administrativas (10) (12) (38.209) (33.255)
Outras receitas e despesas (30) – 7.297 14.210
Equivalência patrimonial 60.648 10.296 – –
Lucro antes do resultado
  financeiro 60.608 10.284 71.680 83.903
Receitas financeiras 22 27 33.408 19.101
Despesas financeiras (2) (2) (30.482) (21.121)
Lucro antes dos impostos 60.628 10.309 74.606 81.883
Impostos correntes – (3) (12.817) (11.247)
Impostos diferidos – – (1.018) (2.294)
Lucro líquido do exercício 60.628 10.306 60.771 68.342
Atribuível aos acionistas
 não controladores – – (143) (111)
Atribuível aos acionistas
 controladores 60.628 10.306 60.628 68.231
Lucro líquido por mil ações, 
 básico e diluído (R$) 0,78 0,88

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 16 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 16 de dezembro de 2025, às 10:30h, única e exclusivamente em ambiente virtual,
por meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a 
convocação, nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade 
dos membros titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da
Companhia, Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - 
Diretora Financeira e de Relações com os Investidores, Vitor Leonardi Roselli - Gerente de Planejamento Financeiro, 
Thais Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - Coordenadora Jurídica. Mesa: Presidida pelo
Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e opinar
acerca do Planejamento Orçamentário da Companhia para 2026. Deliberações: Após a apresentação feita pelo gerente
de Planejamento Financeiro da Companhia, que respondeu aos questionamentos feitos durante a abordagem, os
membros do Conselho Fiscal examinaram, discutiram e opinaram favoravelmente, de forma unânime, sem quaisquer
ressalvas e/ou restrições, acerca do Planejamento Orçamentário da Companhia para 2026. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença de todos e deu por
encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por
todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. 
Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Raniero Fonseca. São Paulo, 16 
de dezembro de 2025. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros 
do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do Conselho Fiscal; Robson 
Tuma - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do Conselho Fiscal. JUCESP 
nº 169.576/26-7 em 01/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local. Realizada em 17 de dezembro de 2025, às 10:00h, única e exclusivamente em ambiente virtual,
por meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos termos 
do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração.
Presenças. Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor
de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com os
Investidores, Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro), Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico
Corporativo e Luiza Andrade - Coordenadora Jurídica. Composição da Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana
Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre a Proposta do
Orçamento da Companhia para 2026. Deliberações. Feitas as discussões relacionada à matéria constante da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram o quanto segue: (i) após a apresentação feita pela diretoria 
de Planejamento Financeiro da Companhia, os membros do Conselho de Administração examinaram, discutiram e
aprovaram, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a Proposta do Orçamento da Companhia para 
2026. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na 
sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de
Administração agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que,
lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros presente. São Paulo, 17 de dezembro de 
2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Barros de Andrade - Secretária. Membros do Conselho de
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; José Luiz Junqueira Simões; Roberto Cornette Marques (Representado por
Miguel Giudicissi Filho); Miguel Giudicissi Filho; Aline Lobato Feitosa Brandão; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP 
nº 169.444/26-0 em 01/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CNPJ nº 51.077.970/0001-26 - Nire 35.300.617.738

: Aos 12 dias do mês de julho de 2024, às 09:00 horas, na sede da Companhia, localiza-
da na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011.

: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro 
Próprio. : Presidente:  Secretário:  

: o 
6.404/76. : 5.1 Aceitar as  feitas pelos Diretores da Companhia, Srs. 

 e , aprovando as contas referentes às suas gestões, sem
quaisquer ressalvas e/ou emendas, outorgando-lhes a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação. ,

 da Companhia:  
, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, por-

-
ço comercial na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Vila Nova Conceição, CEP 

-

 que todos os membros da Diretoria são eleitos para um -

-

 a
alteração da  da Companhia para . e, em razão dessa alteração, o Ar-

“ARTIGO 1º - A  é sociedade anô-
nima de capital fechado, que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.”  

 da Companhia, cuja redação conso-

CETREL INCINERAÇÃO S.A.
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES

1. Data, Hora e Local. Realizada em 14/01/2026, às 09:00, na sede da Cetrel Incineração S.A., localizada na cidade 
de Taboão da Serra, SP, na Av. Ibirama, 518, Prédio 482, Cj.02, Jardim Pirajussara, CEP 06785-300 (“Companhia”). 
2. Presença e Convocação. Instalada em primeira convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
subscritores, quais sejam: (i) Solví Essencis Ambiental S.A., CNPJ 40.263.170/0001-83, neste ato representada na 
forma de seu estatuto social (“Solví Essencis”) e (ii) Revita Engenharia S.A., CNPJ 08.623.979/0001-55, neste ato 
representada na forma de seu estatuto social (“Revita”) (“Subscritora” e, em conjunto com a Revita, “Subscritoras”) 
na qualidade de subscritoras do capital social da empresa ora constituída, conforme conferência da assinatura no 
boletim de subscrição. 3. Mesa. Presidente – Frederico Guimarães da Silva; e Secretário – Leonardo Gouveia de 
Souto. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações a denominar-se Cetrel 
Incineração S.A., (“Companhia”) (ii) subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) eleição dos 
membros da Diretoria; e, (iv) aprovação do Estatuto Social 5. Deliberações. (i) O Presidente informou aos presentes 
que a presente assembleia tem por finalidade a constituição de uma sociedade por ações, cuja denominação foi 
definida como Cetrel Incineração S.A., com sede e foro na cidade de Taboão da Serra, SP, na Av. Ibirama, 518, Prédio 
482, Cj.02, Jardim Pirajussara, CEP 06785-300, sendo o seu capital social de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas em moeda corrente nacional, 
da seguinte forma: a. 9.900 ações ordinárias, sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas neste 
ato pela Solví Essencis, conforme previsto no boletim de subscrição anexo (Anexo I), pelo valor de R$ 990,00, 
integralizados nesta data em moeda corrente nacional mediante crédito em conta corrente em nome da Companhia; 
e b. 100 ações ordinárias, sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas neste ato pela Revita, conforme 
previsto no boletim de subscrição anexo (Anexo II), pelo valor de R$ 10,00, integralizados nesta data em moeda 
corrente nacional mediante crédito em conta corrente em nome da Companhia. (ii) O Sr. Presidente solicitou ao 
Sr. Secretário que procedesse à leitura do projeto de Estatuto Social da Companhia ora constituída, tendo sido este 
colocado para apreciação dos presentes e aprovado por unanimidade, passando a ter a redação constante do anexo 
(Anexo III) a esta ata. (iii) Foram eleitos, por unanimidade, os seguintes membros da Diretoria, com prazo de gestão 
de 03 anos a contar da presente data, podendo referido prazo ser estendido até a eleição de seus sucessores, nos 
termos do artigo 150, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”): a. Sr. Frederico Guimarães da Silva, 
RG 08.877.258-64, SSP/BA, CPF 945.675.145-72, como Diretor-Presidente; e b. Sr. Leonardo Gouveia de Souto, 
RG 36071403, SSP/SP, CPF 083.699.376-40, como Diretor sem Designação Específica, ambos residentes e domiciliados 
no endereço comercial na sede da Companhia. (iv) Foi escolhido, por unanimidade, o jornal “Diário de Notícias” 
como o jornal de grande circulação para efetuar as publicações legais da Companhia. (v) Com a aprovação unânime 
das matérias pelos acionistas e cumpridas as formalidades legais, declarou o Sr. Presidente constituída a 
Cetrel Incineração S.A., para todos os efeitos de direito. (vi) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os 
presentes autorizaram a realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários à 
implementação do ora deliberado. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas. 
Mesa: Presidente - Frederico Guimarães da Silva; e Secretário – Sr. Leonardo Gouveia de Souto; Acionistas/
Subscritoras: Solví Essencis Ambiental S.A., representada na forma do seu Estatuto Social por Frederico Guimarães 
da Silva e Anrafel Vargas Pereira da Silva; e Revita Engenharia S.A., representada na forma do seu Estatuto Social 
por Arthur Longano Bevilacqua e Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
Taboão da Serra, 14/01/2026. Visto do Advogado: Ailton Joaquim da Silva Neto - OAB/SP 453.054. JUCESP - NIRE 
3530069000-1 em 20/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF sob o nº 35.823.683/0001-61 - NIRE 3530056643-2

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) convoca os senhores acionistas da Companhia a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 15 de abril de 2026, às 
10h, de modo híbrido, por Teams e na Rua Diogo Moreira, 184, 7º Andar, Sala Soya, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05.423-010, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia (“Proposta da 
Administração”): (i) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 53.000.000,00 
(cinquenta e três milhões de reais), mediante a emissão de novas ações; (ii) Aprovar a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir o novo capital social após a subscrição e integralização do aumento 
de capital; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, incorporando as alterações 
aprovadas e demais ajustes necessários, com posterior registro dos documentos societários cabíveis. O acionista 
poderá participar da Assembleia por meio de sistema eletrônico ou via boletins de voto a distância, nos termos 
descritos abaixo e conforme as instruções detalhadas contidas na Proposta da Administração e no próprio 
boletim de voto a distância (no caso da participação via boletim a distância): A Assembleia será realizada 
de modo híbrido, com a possibilidade de participação presencial na sede da Companhia ou remotamente 
por meio da plataforma digital “Teams”, que proverá acesso à Assembleia e auxiliará no acompanhamento 
e controle da votação. Os votos serão computados mediante boletim de voto. Acionistas que optarem pela 
participação a distância poderão exercer seu voto enviando o boletim e a documentação aplicável diretamente 
à Companhia, exclusivamente para o e-mail “eduardo.gobbi@vector-unitech.com” com o título “Boletim de 
Voto | AGE de 15/04/2026 | [Nome Acionista]”, até o dia 15 de abril de 2026 às 09h. Boletins recebidos após 
o prazo não serão computados. Os Administradores da Companhia ficam convidados e desde já autorizados  
a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, representando os interesses da Companhia e prestando todos 
os esclarecimentos que forem necessários sobre as matérias em pauta. São Paulo/SP, 07 de abril de 2026. 
Martin Hansen, Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro 
Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). ALESSANDRA TEIXEIRA MIGUEL, na forma da Lei, 
etc. Faz saber que a Prefeitura Municipal de São Paulo ajuizou  em face de Comercial, Agrícola e Imobiliária Brasil Ltda, 
Ação de Desapropriação, objetivando o imóvel localizado na Rua São José de Serzedelo, nº 112 e 120, Jardim Modelo, 
São Paulo/SP., matrícula 326.782 do 15º CRI - SP., contribuinte nº 066.097.001- 5, pelo Decreto Municipal nº 56.013, de 
25/03/2015. E para  levantamento dos depósitos efetuados e demais, expede se o  presente edital com o prazo de 10 
dias contados a fluir da 1ª  publicação no D.J.E, nos termos do art. 34 do Decreto Lei  3365/41. Será o edital afixado e  
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2026.       |  

Qualis Anestesia Ltda 
CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam os senhores sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, 
São Paulo/SP, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), que serão rea-
lizadas sequencialmente, às 20h00 do dia 16/04/2026, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 16/04/2026, em 2ª convo-
cação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço Eletrônico: 
https://teams.microsoft.com/meet/29723163873813?p=Humqinw8AzpSOugdG2. ID da Reunião: 297 231 638 738 13 
Senha: j2V5RA6E Solicitamos aos senhores sócios que verifiquem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com an-
tecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Ordem do Dia: I) Seguindo as determinações do 
contrato social, a Assembleia Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Apre-
ciação e aprovação do balanço de contas do exercício do ano de 2025. II) Seguindo as determinações do contrato so-
cial, a Assembleia Geral Extraordinária será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Delibera-
ção sobre a retirada de sócios da sociedade; b) Readequação do quadro de quotas sociais em razão da alteração do 
quadro societário; c) Consolidação do contrato social da Sociedade, refletindo as alterações aprovadas. São Paulo, 
06.04.2026. [Assinado Eletronicamente]. Qualis Anestesia Ltda p. Fenando David Goehler - Administrador
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BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)

ATIVO 2025 2024

CIRCULANTE (Nota 2.2)

Caixa e Equivalentes de Caixa .............................................................. 285.261 112.353
Ativos Financeiros..................................................................................... 15.028.302 6.803.179
Juros sobre Capital Próprio a Receber............................................... 1 155
Tributos a Recuperar................................................................................ 865.378 635.774
Demais Ativos Circulantes ..................................................................... 32.892 64.539

16.211.834 7.616.000

NÃO CIRCULANTE

Demais Ativos Não Circulantes ............................................................ 167.569 188.245
Investimentos............................................................................................. 1.177.344 1.172.614
Imobilizados................................................................................................ 8.776.095 8.787.656
Intangíveis ................................................................................................... 573 1.720

10.121.581 10.150.235

TOTAL DO ATIVO........................................................................................ 26.333.415 17.766.235

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 61.074.456/0001-90
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em R$ 1,00)
2025 2024

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Prejuízo do Exercício ........................................................................................ (4.534.341) (557.720)
Ajustes

Depreciação e Amortização ........................................................................ 26.002 25.995
Ativos Financeiros

Receita .............................................................................................................. (1.219.848) (877.905)
Despesa............................................................................................................ 46.257 26.852

(1.147.589) (825.058)
Variações nos Ativos e Passivos

Juros sobre Capital Próprio a Receber..................................................... 154 562
Tributos a Recuperar...................................................................................... (229.604) (124.238)
Demais Ativos Circulantes ........................................................................... 31.647 325.265
Demais Ativos Não Circulantes .................................................................. 20.676 (22.041)
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... 3.466 2.501
Demais Passivos Circulantes ....................................................................... (16.357) 14.082

(190.018) 196.131
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais .................................... (5.871.948) (1.186.647)

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos ..........................
Variação nas Aplicações Financeiras ........................................................ (7.051.532) (4.729.765)
Baixa de Investimentos ................................................................................. –.– 182
Bonificação / Frações de Ações.................................................................. (4.730) (14)
Aquisição / Baixa de Imobilizados ............................................................ (13.294) (16.876)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos... (7.069.556) (4.746.473)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Créditos de Acionistas................................................................................... 8.605.350 5.832.500
Absorção de Prejuízos com Créditos de Acionistas............................ 4.509.062 –.–

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos 13.114.412 5.832.500

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 172.908 (100.620)

Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício .................................................................................... 112.353 212.973
No Final do Exercício...................................................................................... 285.261 112.353

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 172.908 (100.620)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)

O.E. Setubal S.A.

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A O.E. Setubal S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Capital do 
Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante a participação 
em capitais de outras Sociedades e a administração de seus próprios bens de renda, 
móveis ou imóveis.

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime 
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 
quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 

pela O.E. Setubal S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da O.E. Setubal 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 11.872.337 (2024 - R$ 12.837.249), 
representado por 700.000 ações ordinárias (2024 - 700.000), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
3 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

2025 2024

Receitas Financeiras
Rendimentos de Aplicações.......................................................................... 1.219.848 877.905
Variação Monetária Ativa ............................................................................... 76.636 48.643
Variação Cambial Ativa ................................................................................... 42.319 64.727
Descontos Obtidos........................................................................................... 128 294

1.338.931 991.569

Despesas Financeiras
Despesas Bancárias .......................................................................................... (43.490) (19.528)
Prejuízo de Aplicação ...................................................................................... (2.767) (7.324)
Variação Cambial Passiva ............................................................................... (45.441) (6.952)

(91.698) (33.804)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024

CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3)..... –.– –.–
Demais Tributos e Contribuições a Pagar......................................... 7.231 3.765
Créditos de Acionistas............................................................................. 14.453.310 5.847.960
Demas Passivos Circulantes .................................................................. 537 16.894

TOTAL DO PASSIVO 14.461.078 5.868.619

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social (Nota 2.4).......................................................................... 11.872.337 12.837.249
Reservas de Lucros ................................................................................... –.– 25.279
Prejuízos Acumulados ............................................................................. –.– (964.912)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 11.872.337 11.897.616

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 26.333.415 17.766.235

2025 2024

Receitas Operacionais ................................................................................. 68 471

Despesas Gerais e Administrativas .......................................................... (5.724.111) (1.470.510)
Tributos.............................................................................................................. (62.261) (46.193)

Prejuízo Operacional.................................................................................... (5.786.304) (1.516.232)

Receitas Financeiras (Nota 3) ..................................................................... 1.338.931 991.569
Despesas Financeiras (Nota 3)................................................................... (91.698) (33.804)
Outras Receitas e Despesas........................................................................ 4.730 747

Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .... (4.534.341) (557.720)

Imposto de Renda e Contribuição Social .............................................. –.– –.–
Prejuízo do Exercício .................................................................................... (4.534.341) (557.720)

Capital 

Social

Reservas de Lucros

 Legal

Prejuízos 

Acumulados

Total do  

Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024............................................................................................................................. 12.837.249 25.279 (407.192) 12.455.336

Prejuízo do Exercício...................................................................................................................................... –.– –.– (557.720) (557.720)

Em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................................................... 12.837.249 25.279 (964.912) 11.897.616

Redução de Capital, para:
- Absorção dos Prejuízos Acumulados.................................................................................................. (964.912) –.– 964.912 –.–

Prejuízo do Exercício...................................................................................................................................... –.– –.– (4.534.341) (4.534.341)

Absorção dos Prejuízos, com:
- Reserva Legal............................................................................................................................................... –.– (25.279) 25.279 –.–
- Créditos de Acionistas .............................................................................................................................. –.– –.– 4.509.062 4.509.062

Em 31 de dezembro de 2025 ..................................................................................................................... 11.872.337 –.– –.– 11.872.337

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)ATIVO 2025 2024

CIRCULANTE (Nota 2.2)

Caixa e Equivalentes de Caixa .......................................................... 209.101 14.255
Ativos Financeiros ................................................................................. 422.770 2.343.757
Juros sobre Capital Próprio a Receber ........................................... 23.728 166.795
Tributos a Recuperar ............................................................................ 151.817 91.762
Demais Ativos Circulantes ................................................................. 420 292

807.836 2.616.861

NÃO CIRCULANTE

Investimentos ......................................................................................... 15.685.208 11.959.894
15.685.208 11.959.894

TOTAL DO ATIVO .................................................................................... 16.493.044 14.576.755

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 07.594.905/0001-86
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

2025 2024

Receitas Operacionais .............................................................................. 295.320 457.002

Despesas Gerais e Administrativas ....................................................... (96.455) (62.110)
Tributos ........................................................................................................... (23.506) (26.555)

Lucro Operacional ...................................................................................... 175.359 368.337

Receitas Financeiras (Nota 3) .................................................................. 308.137 177.249
Despesas Financeiras ................................................................................. (509) (1.078)
Outras Receitas e Despesas ..................................................................... 3.726.514 1.753

Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .... 4.209.501 546.261

Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................... (48.198) –.–
Lucro Antes da Distribuição de JCP.................................................... 4.161.303 546.261

Juros sobre Capital Próprio...................................................................... –.– (300.000)
Lucro Antes da Reserva ............................................................................ 4.161.303 246.261

Constituição da Reserva Legal ............................................................... (208.065) (12.313)
Lucro Líquido do Exercício ..................................................................... 3.953.238 233.948

Lucro por Ação (Nota 2.5) ....................................................................... 0,00423 0,00026

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

O.E.S. Participações S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31  

DE DEZEMBRO (Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024

CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3) ........ 48.198 –.–
Tributos e Contribuições a Pagar......................................................... 3.978 32.190
Juros sobre Capital Próprio a Pagar .................................................... –.– 255.000

TOTAL DO PASSIVO .................................................................................. 52.176 287.190

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social (Nota 2.4) .......................................................................... 12.000.000 10.500.000
Reservas de Incentivos Fiscais .............................................................. 149.069 149.069
Reservas de Lucros ................................................................................... 4.291.799 3.640.496

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 16.440.868 14.289.565

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 16.493.044 14.576.755

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A O.E.S. Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede  
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação em capitais de outras sociedades e a administração de seus próprios bens  
de renda, móveis ou imóveis.
2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas  

pela O.E.S. Participações S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável  
da margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da O.E.S. Participações 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.000.000,00 (2024 - R$ 10.500.000.000), 
representado por 935.368.357 ações ordinárias (2024 - 904.323.808), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
2.5 - Lucro por Ação: O Lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas, pela quantidade de ações ordinárias durante o exercício.

3 - RECEITAS FINANCEIRAS

Receitas Financeiras 2025 2024

Rendimentos de Aplicações ................................................................................ 298.984 171.439
Variação Monetária Ativa ..................................................................................... 9.154 5.810

308.138 177.249

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

2025 2024

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .............. 4.209.501 546.261

Ajustes

Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................. –.– (8.763)
Ativos Financeiros .............................................................................................

Receita ................................................................................................................ 308.138 (177.249)
Despesa .............................................................................................................. (509) 1.078

307.629 (184.934)

Variações nos Ativos e Passivos

Juros sobre Capital Próprio a Receber ....................................................... 143.067 436.716
Tributos a Recuperar ........................................................................................ (60.055) 39.114
Demais Ativos Circulantes ............................................................................. (128) (147)
Tributos e Contribuições a Pagar................................................................. (28.212) (30.299)

54.672 445.384

Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ...................................... 4.571.802 806.711

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos

Bonificação de Ações ....................................................................................... (3.725.314) –.–
Variação nas Aplicações Financeiras .......................................................... 1.613.358 (313.184)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ..... (2.111.956) (313.184)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Juros sobre Capital Próprio pago aos acionistas ................................... (255.000) (437.681)
Lucros Distribuidos pago aos acionistas .................................................. (2.010.000 (45.000)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos . (2.265.000) (482.681)

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa . 194.846 10.846

Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício ...................................................................................... 14.255 3.409
No Final do Exercício ........................................................................................ 209.101 14.255

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 

 Equivalentes de Caixa .................................................................................. 194.846 10.846

Capital Incentivos Reservas de Lucros Lucros Total do

Social Fiscais Legal Especial Acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024 ......................................................................................................................... 10.000.000 149.069 92.487 3.801.748 –.– 14.043.304

Aumento de Capital, com:
Reservas de Lucros ................................................................................................................................... 500.000 –.– –.– (500.000) –.– –.–

Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................... –.– –.– –.– –.– 546.261 546.261
Distribuição de Juros de Capital Próprio ............................................................................................ –.– –.– –.– –.– (300.000) (300.000)
Constituição da Reserva Legal ............................................................................................................... –.– –.– 12.313 –.– (12.313) –.–
Destinação para Reserva Especial ......................................................................................................... –.– –.– –.– 233.948 (233.948) –.–

Em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................................................. 10.500.000 149.069 104.800 3.535.696 –.– 14.289.565

Aumento de Capital, com:
Créditos de Acionistas ............................................................................................................................. 200.000 –.– –.– –.– –.– 200.000
Reservas de Lucros ................................................................................................................................... 1.300.000 –.– –.– (1.300.000) –.– –.–

Distribuição de Lucros ............................................................................................................................... –.– –.– –.– (2.210.000) –.– (2.210.000)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................... –.– –.– –.– –.– 4.161.303 4.161.303
Constituição da Reserva Legal ............................................................................................................... –.– –.– 208.065 –.– (208.065) –.–
Destinação para Reserva Especial ......................................................................................................... –.– –.– –.– 3.953.238 (3.953.238) –.–

Em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................................................. 12.000.000 149.069 312.865 3.978.934 –.– 16.440.868

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)
ATIVO 2025 2024

CIRCULANTE (Nota 2.2)

Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................. 14.299 41.846
Tributos a Recuperar.................................................................................... 668 2.980

14.967 44.826

NÃO CIRCULANTE

Mútuo Conversível........................................................................................ 7.000.000 6.000.000
Investimentos................................................................................................. 5.725.670 5.725.670

12.725.670 11.725.670

TOTAL DO ATIVO............................................................................................ 12.740.637 11.770.496

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024

CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3)......... –.– –.–
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................. 424 429
Créditos de Acionistas................................................................................. 250.184 2.205.184

TOTAL DO PASSIVO ...................................................................................... 250.608 2.205.613

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social (Nota 2.4).............................................................................. 12.887.000 5.847.000
AFAC - Futuro Aumento de Capital......................................................... –.– 4.040.000
Prejuízos Acumulados ................................................................................. (396.971) (322.117)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................................................... 12.490.029 9.564.883

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................. 12.740.637 11.770.496

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 34.859.183/0001-17
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

Capital Prejuízos Total do

Social AFAC Acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024......................................................................................................................................................................... 5.847.000 2.000.000 (244.408) 7.602.592

AFAC - Futuro Aumento de Capital....................................................................................................................................................... –.– 2.040.000 –.– 2.040.000

Prejuízo do Exercício.................................................................................................................................................................................. –.– –.– (77.709) (77.709)

Em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................................................................................................. 5.847.000 4.040.000 (322.117) 9.564.883

Aumento do Capital Social, com:
- Integralização do AFAC....................................................................................................................................................................... 4.040.000 (4.040.000) –.– –.–
- Créditos de Acionistas......................................................................................................................................................................... 3.000.000 –.– –.– 3.000.000

Prejuízo do Exercício.................................................................................................................................................................................. –.– –.– (74.854) (74.854)

Em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................................................................................................. 12.887.000 –.– (396.971) 12.490.029

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em R$ 1,00)
2025 2024

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Prejuízo do Exercício ........................................................................................ (74.854) (77.709)
Variações nos Ativos e Passivos

Tributos a Recuperar...................................................................................... 2.312 3.364
Demais Ativos Circulantes ........................................................................... –.– 2.000.000
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... (5) 247
Demais Passivos Circulantes ....................................................................... –.– (100)

2.307 2.003.511

Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais .................................... (72.547) 1.925.802

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos

Mútuo Conversível.......................................................................................... (1.000.000) (6.000.000)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos (1.000.000) (6.000.000)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Créditos de Acionistas................................................................................... (1.955.000) 2.075.000
AFAC - Futuro Aumento de Capital........................................................... (4.040.000) 2.040.000
Integralização de Capital.............................................................................. 7.040.000 –.–

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos 1.045.000 4.115.000

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (27.547) 40.802

Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício .................................................................................... 41.846 1.044
No Final do Exercício...................................................................................... 14.299 41.846

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (27.547) 40.802

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)
1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Ingazinho Investimentos S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede 
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação em outras Sociedades na qualidade de acionista ou quotista.
2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime 
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data 
do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Ingazinho 
Investimentos S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da Ingazinho 
Investimentos S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.887.000 (2024 
- R$ 5.847.000), representado por 12.887.001 ações ordinárias (2024 - 5.847.000), 
sem valor nominal, obrigatoriamente nominativas.

Ingazinho Investimentos S.A.

2025 2024

Receitas Operacionais .................................................................................. –.– –.–
Despesas Gerais e Administrativas ........................................................... (76.637) (76.917)
Tributos............................................................................................................... (144) (127)

Prejuízo Operacional..................................................................................... (76.781) (77.045)

Receitas Financeiras ....................................................................................... 3.103 2.741
Despesas Financeiras..................................................................................... (1.176) (3.405)

Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (74.854) (77.709)

Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................... –.– –.–
Prejuízo do Exercício ..................................................................................... (74.854) (77.709)

CONCESSIONÁRIA DO 
BLOCO CENTRAL S.A.

CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79
NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025 ÀS 10H00
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co, JUCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob nº 1.410/26-0 em 06/01/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Motta diz que
fim da escala

6x1 será
debatida por
meio de PEC

O presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), disse na terça-fei-
ra (7) que o governo não vai mais
encaminhar um projeto de lei com
urgência para tratar do fim da es-
cala de trabalho 6X1. Segundo
ele, o debate ocorrerá por meio
de uma proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que, atual-
mente, está em análise na Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ) da Casa.

“O governo não mais envia-
rá, segundo o líder do governo
[deputado José Guimarães], o
projeto de lei com urgência, pac-
tuando assim o entendimento já
feito e determinado por essa pre-
sidência de que nos iremos ana-
lisar a matéria por Projeto de
Emenda à Constituição”, disse
Motta após reunião de líderes na
residência oficial.

Atualmente, a Constituição
estabelece que a carga de traba-
lho será de até oito horas diárias
e até 44 horas semanais. A CCJ
analisa os textos das PECs apre-
sentadas pela deputada Érika Hil-
ton (PSOL-SP) e pelo deputado
Reginaldo Lopes (PT-MG). A ex-
pectativa é que o colegiado aná-
lise a admissibilidade da matéria
na próxima semana.

O primeiro acaba com a esca-
la 6x1, de seis dias de trabalho e
um de descanso e limita a dura-
ção do trabalho normal a 36 ho-
ras semanais. O texto ainda fa-
culta a compensação de horas e
a redução de jornada, mediante
acordo ou convenção coletiva de
trabalho. Pela proposta, a nova
jornada entra em vigor 360 dias
após a data da sua publicação.

O segundo projeto também
reduz a jornada de trabalho
para 36 horas semanais, facul-
tada a compensação de horári-
os e a redução da jornada, nos
mesmos termos da proposta
anterior. A matéria, entretanto,
prevê que a nova jornada en-
tre em vigor 10 anos após a
data de sua publicação.

O governo avaliava enviar
um projeto de lei com urgência
para o Congresso Nacional, caso
as discussões que tratam sobre
a jornada de trabalho considera-
dos como prioritários não cami-
nhassem com a “velocidade de-
sejada”.

A urgência impõe que tanto a
Câmara dos Deputados quanto
o Senado tenham 45 dias para
deliberar o tema, sob pena de
trancamento da pauta.

Motta disse que após a apro-
vação na CCJ, encaminhará a
criação de uma comissão espe-
cial para debater e deliberar so-
bre a matéria. Segundo o presi-
dente da Câmara, a intenção é
que o texto seja votado nessa
comissão especial ainda em
maio para posteriormente ser le-
vado para ao plenário.

“Imediatamente [após a apro-
vação na CCJ] criaremos a Co-
missão Especial para trabalhar-
mos a votação em plenário até o
final do mês de maio, dando a
oportunidade de que todos os
setores possam se manifestar
acerca dessa proposta que é im-
portante para a classe trabalha-
dora do país, pois nós estamos
tratando da redução da jornada
de trabalho sem prejuízo salari-
al”, afirmou.

Votações
Motta disse ainda que a Câ-

mara deve votar esta semana o
projeto de lei que regulamenta o
trabalho de motoristas e entrega-
dores por aplicativo.

“Esse projeto de lei é impor-
tante. Ele atende mais de 2 mi-
lhões de trabalhadores no país,
que trabalham para essas plata-
formas. Com essa aprovação, es-
ses trabalhadores passarão a ter
previdência, seguro saúde, segu-
ro de vida e garantias que hoje
eles não têm”, apontou.

Também estará na pauta des-
sa semana a votação da PEC 383/
2017 que vincula o repasse de 1%
da Receita Corrente Líquida da
União para financiamento do Sis-
tema Único de Assistência Soci-
al (SUAS).

O objetivo é garantir recursos
contínuos para os Centros de
Referência da Assistência Social
(CRAS), Centros de Referência
Especializada da Assistência So-
cial (CREAS) e programas de pro-
teção social. (Agência Brasil)
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL,  PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES,DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de Emissora da 
sua 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, 
sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da 
Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logís-
tica e Transportes S.A.” “, celebrado em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia 28 de abril de 2026, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto de 2024, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emis-
sora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: i.

de pagamento da remuneração, com início a partir de 15 de fevereiro de 2031; (d) a concessão de período de carência para pagamento de remuneração; 
(e) a alteração do cronograma de amortização do principal, com início a partir de 15 de fevereiro de 2031; e (f) a concessão de período de carência para 
amortização do principal; ii. a aprovação da (a) alteração nas redações das Cláusulas 4.6.1, 4.11, 4.12.1, 4.13, 6.1.1.2, itens (i), (ii), (iv) e (x), 7.1 (a) (i), 7.1 
(a) (ii), 7.1 (b), 7.1 (e) e 7.1 (ac) (ix) (d); (b) exclusão integral da Cláusula 6.1.1.2, item (iii); e (c) inclusão das Cláusulas 4.6.2, 4.12.1.2, 4.13.1 e 4.13.2 

iii.
Companhia previstas na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação: (a) as obrigações relacionadas às informações trimestrais (ITR) referentes ao 3º 

de 2025; e iv. -
do integralmente as alterações acima, bem como praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações. Informações Gerais: I. A AGD 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do Dia 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de 
Emissão. III. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário 
aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Re-
solução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e 
da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@move3.com.br, a cópia dos seguintes documentos para ha-
bilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia 

identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de 

identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/
(iii) se fundo de investimento: cópia 

do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 

subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista 
pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que te-
nham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se 

-
de na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). Nos termos do artigo 71 da 
Resolução CVM 81, o Debenturista poderá exercer seu direito de voto, de forma prévia, por meio de instrução de voto à distância, sem rasuras, por meio 
do preenchimento da Instrução de Voto à Distância, conforme modelo disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação, pela 
Emissora, em seu em seu website de Relações com Investidores (https://ri.sequoialog.com.br/) (“Instrução de Voto”). Para que a Instrução de Voto seja 
considerada válida e o correspondente voto seja contabilizado no quórum da AGD, deverão ser observados os seguintes requisitos: (i) Todos os campos 
deverão ser preenchidos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, o número do CPF ou CNPJ, bem como indica-
ção de endereço eletrônico e telefone para eventuais contatos, sem rasuras; (ii) O voto em cada deliberação deverá ser assinalado apenas em um dos 

-
te(es) legal(is) deverá(ão) assinar a Instrução de Voto, informando, ainda, a data e local de assinatura; (iv) A entrega da Instrução de Voto deverá observar 
a regulamentação aplicável, assim como as orientações abaixo; e (v) A Instrução de Voto deverá ser enviada para a Emissora, através do e-mail ri@move3.
com.br, com cópia ao Agente Fiduciário no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente com 2 (dois) dias úteis de antecedência da data 
de realização da AGD, ou seja, até 24 de abril de 2026 ou, ainda, até o horário previsto para a realização da mesma. O Debenturista que optar por exercer 
seu direito de voto à distância pela Instrução de Voto deverá enviar os documentos abaixo indicados: (i) Instrução de Voto devidamente preenchida, rubri-

a. quando pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Cartei-
-

gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); b. quando pessoa jurídica: cópia da versão vigente de atos societários, devi-
damente registrados na Junta Comercial competente, documentos que comprovem a representação do debenturista e documento de identidade válido com 
foto de representante legal; c. veículo de investimento: versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; estatuto ou contrato social do seu admi-
nistrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d. quando for representado por procuração: o procurador deverá ter sido constituído 

-
-

vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das 
vias originais de tais documentos. Nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A., bem como em observância ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, do 
Código Civil, a procuração deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da AGD, conter indicação do lugar onde foi passada, qua-

ou do extrato expedido em nome do debenturista pela B3, para as Debêntures da Emissão que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, sem preju-

Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto à Distância, poderá exercer seu voto direta-
mente na AGD e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos 
da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum 
necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no Edital de Convo-
cação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos os 
Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas 

-
-

benturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. Barueri, 06 de abril de 2026.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstração do resultado - Exercício findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

São Paulo, 31 de dezembro de 2025
DIRETORIA

Rafael Buddemeyer 
Diretor Presidente

Caroline Schurle Buddemeyer
 Diretor

Richeli Queiroz da Silva 
Contador - CRC SP 229878/O-4 T-SC

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras foram auditados pela Martinelli Auditores em 13 de março de 2026, com parecer sem ressalvas e, estão à disposição dos senhores acionistas 
na sede da Companhia.

ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.249.380/0001-77

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2025 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros 
correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários.  São Paulo, 13 de março de 2026. A Diretoria

CONTROLADORA CONSOLIDADO
ATIVO 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 209.566 4.008.493 13.395.524 15.212.354
Clientes  -    -   48.101.374 44.495.103
Estoques  -    -   22.655.113 19.101.861
Impostos a recuperar 10.803 12.244 2.073.456 1.803.060
Outros Créditos -  -   758.112 2.597.965
Despesas antecipadas 6.301 3.159 190.541 225.244
Total do ativo circulante 226.670 4.023.896 87.174.120 83.435.587
NÃO CIRCULANTE
Realizável à longo prazo
Impostos diferidos  -    -   23.912 531.739
Créditos com Partes Relacionadas 28.481.515  -   2.694.039  -   
Total do realizável à longo prazo 28.481.515  -   2.717.951 531.739
Investimentos
Investimentos 28.607.059 51.771.052  -    -   
Outras participações 133 133 133 17.344
Investimentos 28.607.192 51.771.185 133 17.344
Imobilizado  -    -   16.158.828 11.112.531
Intangível  -    -   1.308.962 1.393.117
Total do ativo não circulante 57.088.707 51.771.185 20.185.874 13.054.731
TOTAL DO ATIVO 57.315.377 55.795.081 107.359.994 96.490.318

CONTROLADORA CONSOLIDADO
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Fornecedores  -  -  29.761.945  22.918.853 
Obrigações trabalhistas  14.229  -  3.541.580  3.397.369 
Obrigações tributárias  38.102  5.961  4.644.142  4.882.987 
Outras obrigações  -  -  3.703.030  2.873.299 
Total do passivo circulante  52.331  5.961  41.650.697  34.072.508 
NÃO CIRCULANTE
Dividendos a Pagar  23.433.400  -  25.338.171  2.554.618 
Total do passivo não circulante 23.433.400  -  25.338.171  2.554.618 
Patrimônio líquido
Capital social  35.000.000  19.400.282  35.000.000  19.400.282 
Reserva de lucros  4.610.549  39.636.462  4.610.549  39.636.462 
Ajuste de avaliação patrimonial (5.780.903)  (3.247.624)  (5.780.903)  (3.247.624)
Patrimônio líquido atribuido aos 
   acionistasda controladora 33.829.646  55.789.120  33.829.646  55.789.120 
Total do patrimônio líquido 33.829.646  55.789.120  33.829.646  55.789.120 
Participação dos não controladores  -  -  6.541.480  4.074.072 
Total do patrimônio líquido 33.829.646  55.789.120  40.371.126  59.863.192 

TOTAL DO PASSIVO E 
   PATRIMÔNIO LÍQUIDO  57.315.377  55.795.081  107.359.994  96.490.318

CONTROLADORA CONSOLIDADO
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida  -  -    186.803.719  171.125.825 
Custos das mercadorias vendidas  -  -    (87.406.940)  (79.577.577)
Lucro bruto  -  -    99.396.779  91.548.248 
Despesas gerais e administrativas  (287.804)  (50.572)  (67.907.046)  (54.802.173)
Despesas comerciais  -    -    (12.871.307)  (10.962.405)
Equivalência patrimonial  10.142.012  12.717.193  -    -   
Outras receitas e despesas  1.041.314  6.733  6.154.983  3.452.073 
Lucro antes do resultado financeiro 10.895.522  12.673.354  24.773.409  29.235.743 
Resultado financeiro  1.662.751  143.019  (4.927.400)  (9.797.158)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Pagamento de JCP em Controladas  -    -    (1.564.499)  -   
Lucro antes dos impostos  12.558.273  12.816.373  18.281.510  19.438.585 
Impostos correntes  (551.070)  (15.531)  (4.436.593)  (4.892.619)
Impostos diferidos  -  -  (507.826)  (1.449.831)
Lucro líquido do exercício 12.007.203  12.800.842  13.337.091  13.096.135 
Atribuível a:
Acionistas controladores  12.007.203  12.800.842 
Acionistas não controladores  1.329.888  295.293 
Lucro (prejuízo) por ação: 1,24  1,32 

www.jornalodiasp.com.br

RICARDO NAHAT

MARCELA APARECIDA GIMENEZ
PAULO CÉSAR DE 

CONCEIÇÃO, 
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ALEXANDRE BATISTA DA SILVA -
-
-

-

-
-

-

-
-
-

-
-

RICARDO NAHAT -

GIOVANNA VIEIRA DI GIOVANNI, 

-

-

-

-
-
-

-

-
-

-

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem imóvel e para Intimação da executada MÁXIMA CADERNOS INDÚSTRIA COMÉRCIO
LTDA., CNPJ Nº 07.322.884/0001-40; MARIA CAROLINA GOMES VIEIRA DE CAMPOS SALES, CPF Nº 278.271.658-
18; MARIA ELIZABETH JACYNTHO VIEIRA, CPF Nº 081.733.338-07, (Espólio de FERNANDO GOMES VIEIRA,
CPF Nº 892.237.488/87 – herdeiros Maria Carolina Gomes Vieira de Campos Sales, CPF nº 278.271.658-18;
Natalia Gomes Vieira Thibes Prado, CPF nº 223.379.078/21; Maria Fernanda Vieira Moraes, CPF nº 335.790.768/
25, e Fernando Isaac Gomes Vieira, CPF nº 338.371..978/24); dos coproprietários JOSÉ ANTÔNIO JACYNTHO,
CPF Nº 002.939.218/73 e sua esposa LENI APARECIDA DE MELO JACYNTHO, CPF Nº 077.139.808/57; MARIANE
DE ALMEIDA JACYNTHO VAZ, CPF Nº 034.487.788/42, e seu marido JOSÉ PAULO VAZ, CPF Nº 005.544.838/
07, da credora CELUPA INDÚSTRIA PAPEL E CELULOSE GUAIBA LTDA., CNPJ Nº 92.788.009/0001-27; dos
credores trabalhistas WELITON PEDROZA DE OLIVEIRA, CPF Nº 391.048.418-24 e RICHARD CAMPOS PINHEIRO,
CPF Nº 408.443.298-94; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial,
requerida por NEW TRADE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
MULTISSETORIAL, CNPJ Nº 13.842.701/0001-10. Processo nº 1010416-45.2021.8.26.0011. O Dr. Cássio Pereira
Brisola, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que
o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma
do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal
de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 14/
04/2026, às 15:30 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 17/04/
2026, às 15:30 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 17/04/2026, às 15:31 horas e se encerrará no dia 07/05/2026, às 15:30 horas,
para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance
inferior a 85% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados,
se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O
presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de
sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a
preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável
de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço https://
www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC. Observa-
se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário.
DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO: Imóvel situado à Rua Quintino Bocaiúva, 271, Centro, Itapetininga/SP. Imóvel
descrito na matrícula nº 36.854, do 1º CRI de Itapetininga/SP – Contribuinte: 01.02.122.0301.001. Descrição contida
em matrícula: Imóvel: o prédio n. 271 da Rua Quintino Bocaiúva, situado nesta cidade e 1º subdistrito, constituído de
casa de morada e respectivo terreno, que assim se descreve e confronta: pela frente, em 8,80 metros, com a Rua
Quintino Bocaiúva; pelo lado esquerdo de quem da frente olha para o imóvel, divide com Maria das Dores, em 18,55
metros; de outro lado, a partir da frente, segue em 18,80 metros, dividindo com Benedito Carlos Brizola, antes Maria
José Rolim; daí deflete à esquerda e segue em 3,00 metros, findo os quais, deflete à direita e segue até os fundos,
em 3,25 metros; e, nos fundos, em 6,00 metros, dividindo em todas essas extensões com Benedito Carlos Brizola, antes
Maria José Rolim. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel tem área de terreno de 150,00m², e
área construída de 95,00m². Inscrição cadastral nº 01.02.122.0301.001, nº do cadastro: 5667. A edificação com área
construída de 95,00m², tem a seguinte divisão interna: terraço frontal, 3 (três) dormitórios, banheiro geral e cozinha,
na área externa banheiro e área de serviço., com regular estado geral de conservação. A região onde se localiza o
imóvel é de natureza mista, padrão construtivo médio, atendida por transporte público, comércio local, e pelos principais
melhoramentos públicos. O zoneamento é Zona Central. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$351.000,00 (trezentos e cinquenta
e um mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de maio/2023. VALOR DA AVALIAÇÃO,
ATUALIZADO PELO TJ/SP MARÇO/2026: R$393.062,00 (Trezentos e noventa e três mil, e sessenta e dois
reais). Obs. 8: Do despacho judicial de fls. 1.225/1.227, contou as seguintes observações relevantes ao arrematante:
1.”No caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem,
em especial as despesas condominiais (art. 1.345 do CC), débitos fiscais e tributários conforme art. 130, parágrafo
único do CTN, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem de preferência (Art. 908, § 1º, do CPC),
ou seja, o bem será adquirido livre de ônus ou dívidas anteriores à arrematação.”; 2. “Na segunda praça não serão
aceitos lances inferiores à 70% do valor da avaliação do imóvel e, desde já, alerte-se o arrematante que eventual
valorização imobiliária superveniente, em laudos elaborados há mais de um ano, deverá de pronto ser incorporada
ao lanço.”; 3. “A imissão na posse só se dá com a satisfação total do pagamento, o que também causa grave prejuízo
ao adquirente e ao leilão. Poder-se-ia dizer que o art. 985, §1º, do NCPC é inconstitucional, uma vez que viola os
princípios do processo e da segurança jurídica e da duração razoável (CF, art. 5º, LXXVIII.”; Obs. 9: 1. Deve-se
observar o art. 843, §1º e §2º, do CPC, ou seja: “Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente
à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. §1º.
É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade
de condições. §2º. Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido
seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou o cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte
calculado sobre o valor da avaliação”; 2. Para o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado,
além de estar cadastrado no site do gestor, encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br,
informando sua pretensão e qualificação completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do
praceamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. Eu ________, escrevente conferi. Eu __,
coordenador subscrevi. São Paulo, 06 de abril  de 2026. A integra do edital deve ser acessada no site do leiloeiro
www.faroonline.com.br , ou solicitada no fone (11) 31054872. .

As exportações brasileiras
para o Oriente Médio caíram 26%
em março, primeiro mês da guer-
ra envolvendo Estados Unidos,
Israel e Irã.

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic), o valor ex-
portado para os 15 países da re-
gião recuou de US$ 1,2 bilhão em
março de 2025 para US$ 882 mi-
lhões neste ano.

A queda atingiu principal-
mente produtos do agronegócio.
A exportação de carne suína re-
cuou 59%. As vendas de frango,
principal item vendido ao Orien-
te Médio, caíram cerca de 22%.
As vendas de soja para a região
diminuíram 25%.

Segundo o diretor de Estatís-
ticas da pasta, Herlon Brandão,
ainda é cedo para medir todos os
efeitos do conflito sobre o comér-
cio internacional.

“Para fazer uma afirmação de
que o conflito está afetando o
fluxo comercial, é necessário
esperar um pouco mais”, disse
Brandão.

No fim de março, o Brasil fe-
chou um acordo com a Turquia
para a passagem e o armazena-
mento temporário de mercadori-
as do agronegócio exportadas
para o Oriente Médio e a Ásia
Central. Os efeitos, no entanto,
só começarão a aparecer na ba-
lança comercial de abril.

Petróleo
O destaque positivo das ex-

portações brasileiras foi o pe-
tróleo. As exportações de óleo
bruto avançaram 70,4% em va-
lor, alcançando US$ 4,7 bi-
lhões. Em volume, o crescimen-
to foi de 75,9%.

Segundo o governo, ainda
não é possível afirmar que a alta
esteja diretamente ligada ao con-
flito, embora a guerra já tenha afe-
tado cerca de 20% do comércio
global de petróleo e elevado sig-
nificativamente o preço do barril
no mercado internacional.

Exportações para o
Oriente Médio caem 26%

desde início da guerra
Para os próximos meses, a

expectativa é de queda nas ven-
das do produto. Para compensar
parte dos subsídios ao diesel, o
governo introduziu, em meados
de março, uma alíquota de 12%
sobre as exportações brasileiras
de petróleo.

Impacto global
Além do Oriente Médio, ou-

tros mercados importantes tam-
bém reduziram compras de pro-
dutos brasileiros em março na
comparação com o mesmo mês
do ano passado.

As exportações para os Es-
tados Unidos caíram 9,1%, en-
quanto houve recuos de 10%
para o Canadá e de 5,9% para a
Argentina.

No entanto, as vendas para a
China cresceram 17,8% no mês,
reforçando o papel do país asiá-
tico como principal parceiro co-
mercial do Brasil.

Resultados
Em relação aos Estados Uni-

dos, o Brasil registrou déficit co-
mercial em março, com exporta-
ções de US$ 2,8 bilhões e impor-
tações de US$ 3,3 bilhões. Já com
a China, houve superávit de US$
3,8 bilhões no período.

As exportações para a
União Europeia cresceram 7,3%,
enquanto para a Argentina hou-
ve queda nas vendas, mas ma-
nutenção de saldo positivo na
balança.

O cenário reflete os impactos
iniciais da guerra sobre o comér-
cio global, com efeitos variados
entre regiões e produtos, especi-
almente nas cadeias ligadas a
energia e alimentos.

Apesar das quedas pontuais,
o Brasil registrou superávit co-
mercial de US$ 6,4 bilhões em
março. As exportações totais
somaram US$ 31,7 bilhões, alta
de 10%, enquanto as importa-
ções cresceram 20,1%, chegan-
do a US$ 25,2 bilhões. (Agên-
cia Brasil)



FGC libera R$ 6 bilhões a credores
com mais de R$ 1 mil no Will Bank
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Uma nova lei, publicada na
segunda-feira (6), reforça o di-
reito do trabalhador com con-
trato via Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT) de se afas-
tar até três dias por ano para
realizar exames preventivos de
câncer, em desconto salarial.

O direito já estava incluído
na CLT desde 2018. A partir de
agora, as empresas passam a ser
obrigadas a divulgar essa infor-
mação, além de outras relacio-
nadas a campanhas oficiais de

Nova lei reforça direito a três
folgas por ano para
exames preventivos

vacinação contra o HPV e sobre
o acesso a serviços de diagnós-
ticos de cânceres de mama, prós-
tata e de colo do útero.

O texto estende o uso das
folgas também para a realização
de exames preventivos do HPV,
além dos de câncer que já esta-
vam previstos na legislação an-
terior. A a Lei 15.377 foi sancio-
nada pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, e publicada
na edição do Diário Oficial da
União (DOU).  (Agência Brasil)
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Quase três meses após a li-
quidação do Will Bank, fintech
ligada ao Banco Master, o Fun-
do Garantidor de Créditos (FGC)
iniciou a segunda fase de paga-
mentos aos clientes da institui-
ção. Nesta etapa, serão liberados
R$ 6,06 bilhões para cerca de 312
mil credores com valores a rece-
ber entre R$ 1 mil e R$ 250 mil.

Os pagamentos são feitos
exclusivamente pelo aplicativo do
FGC. Para receber, o cliente pre-
cisa se cadastrar na plataforma,
preencher os dados solicitados,
enviar a documentação necessá-
ria e formalizar o pedido.

O fundo orienta que os usuá-
rios mantenham as notificações
do aplicativo ativas para acom-
panhar o andamento da solicita-
ção e eventuais pendências.

Como receber
Para ter acesso ao dinheiro, o

credor deve: Baixar o aplicativo
do FGC; Realizar cadastro na pla-
taforma; Conferir e complementar
informações; Enviar documentos
exigidos; Pedir o ressarcimento.

O FGC alerta que não entra

em contato por telefone, redes
sociais ou aplicativos de mensa-
gens para pedir dados ou senhas.
Todo o processo deve ser feito
apenas pelos canais oficiais.

Balanço
A primeira etapa dos paga-

mentos aos credores do Will
Bank, iniciada em fevereiro, con-
templou clientes com até R$ 1 mil
a receber. Até agora, foram pa-
gos R$ 126 milhões a mais de 1,1
milhão de pessoas.

Desde janeiro, o FGC desem-

bolsou cerca de R$ 39,3 bilhões
em ressarcimentos a clientes do
Banco Master, Banco Master de
Investimento e Letsbank, o equi-
valente a 96,9% da quantia pre-
vista. Ao todo, aproximadamen-
te 669 mil credores já receberam
os valores, o que representa
90,24% dos beneficiários.

Em relação ao Banco Pleno,
outra instituição ligada ao Mas-
ter, os pagamentos somam R$ 3,61
bilhões, beneficiando cerca de
107,3 mil pessoas. Isso equivale
a 70,45% dos credores e a 75,39%

do valor previsto a ser liberado
para essa instituição.

Regras e limites
O ressarcimento segue o li-

mite de até R$ 250 mil por CPF ou
CNPJ, conforme as regras do sis-
tema. Clientes que já atingiram
esse teto em outras instituições
do mesmo grupo, como o Banco
Master e empresas associadas,
não terão valores adicionais a
receber do Will Bank.

Há exceção para investimen-
tos realizados até 31 de agosto
de 2024, que mantêm a garantia
individual dentro do limite.

Liquidação
A liquidação do Will Bank foi

decretada pelo Banco Central
(BC) após a deterioração da situ-
ação financeira da instituição e
problemas no cumprimento de
obrigações. O banco fazia parte
do conglomerado liderado pelo
Banco Master.

Desde então, o FGC vem con-
duzindo o processo de devolu-
ção dos valores aos clientes afe-
tados. (Agência Brasil)

Fo
to

/ B
an

co
 W

ill
 D

iv
ul

ga
çã

o
Relatório da RSF aponta desafios
para futuro do jornalismo íntegro

Relatório divulgado pela or-
ganização não governamental
Repórteres sem Fronteira (RSF)
destaca o combate à desinforma-
ção e o incentivo à educação mi-
diática como medidas para a ga-
rantir o jornalismo íntegro e de
confiança pelos próximos 10 anos.

O documento recém-lançado
contribui para os debates sobre
a profissão, lembrada na terça-
feira no Brasil, como o Dia do
Jornalista (7).

A instituição apresenta qua-
tro cenários hipotéticos de onde
estará o jornalismo no Brasil da-
qui a uma década e seis estraté-
gias possíveis para que a socie-
dade possa contar, ao fim desse
período, com “um jornalismo ín-
tegro e de confiança”.

Os quatro cenários, constru-
ídos pelo Laboratório de Estudos
sobre Organização da Pesquisa
e da Inovação (Lab-GEOPI) da
Unicamp para o RSF, distinguem-
se pelo domínio das plataformas
digitais; pelo fortalecimento do
jornalismo; pela alta fragmenta-
ção da informação produzida e
pelo fim do jornalismo.

“O futuro, provavelmente, vai
ser muito mais uma mistura dos
elementos dos diferentes cenári-
os do que um cenário estanque”,
explica Sérgio Lüdtke, coordena-
dor de Projetos da Associação
Brasileira de Jornalismo Investi-
gativo (Abraji) e editor-chefe do
Projeto Comprova. Lüdtke parti-
cipou do comitê consultivo do
projeto do RSF.

As seis estratégias envol-
vem: tornar o método jornalísti-
co amplamente adotado e difun-
dido; enfrentar a desinformação;
fortalecer redes de cooperação
entre organizações de jornalismo
e universidades; diversificar mo-
delos de financiamento do jorna-
lismo; investir em educação mi-
diática; defender a regulação do
jornalismo.

Desafios
De acordo com a entidade, os

riscos para a comunicação virtu-
al decorrentes da falta de clareza
entre conceitos como notícia,
opinião, desinformação e propa-
ganda, em um ambiente político
polarizado, fazem parte da atuali-

dade e influenciam toda essa
construção.

A isso se soma o fato de as
pessoas alimentam suas convic-
ções a partir do que acreditam ser
realidade, de acordo com o con-
teúdo selecionado pelo algorit-
mo da rede social.

 “O método jornalístico é um
elemento central de apreensão da
realidade e do debate público,
que está no cerne da qualidade
democrática”, resume Artur Ro-
meu, diretor do escritório do RSF
para América Latina, na apresen-
tação do relatório.

Plataformas digitais
Para Samira de Castro, presi-

dente da Federação Nacional dos
Jornalistas, o futuro aponta para
o cenário de domínio das plata-
formas digitais.

“Desde os grandes veículos
[de comunicação] até a chamada
mídia independente alternativa,
todos necessitam escorar sua
produção jornalística pelas pla-
taformas digitais.”

Segundo ela, que também
atuou no comitê consultivo, o
jornalismo é refém da política de
algoritmo dos meios digitais.
“Essas [plataformas] são contro-
ladas por empresas multinacio-
nais com total opacidade da sua
política algorítmica.”

De acordo com o diretor do
escritório do RSF, Artur Romeu,
o jornalismo passa a operar den-
tro das regras que são cada vez
mais arquitetadas por essas gran-
des empresas.

“[O jornalismo] torna-se depen-
dente dos canais de distribuição
das plataformas digitais, na medida
em que cada vez mais pessoas con-
somem notícias e informação atra-
vés dessas plataformas.”

O efeito da “plataformização”
é a desvalorização do jornalismo.
Essa se deu quando passou a
competir “de igual para igual com
a desinformação e com a propa-
ganda, e passou a ser vista como
mais uma narrativa”, acrescenta
Sérgio Lüdtke.

Ele acrescenta que o uso de
inteligência artificial pode agra-
var o esvaziamento da profissão
e substituir jornalistas nas ativi-
dades de apuração e escrita.

Além do domínio das plata-
formas digitais, outros riscos fo-
ram apontados, como o ambien-
te político altamente polarizado;
a histórica concentração de mí-
dia no Brasil; o baixo letramento
midiático e a insuficiente escola-
ridade da população.

Também há ameaças no dia a
dia da comunicação, como a des-
regulamentação da profissão de
jornalista; precarização e enxuga-
mento das redações; perseguição
a profissionais (principalmente
mulheres); censura e autocensu-
ra de repórteres e editores; subs-
tituição de jornalistas formados
por influencers; preferência por
conteúdos de menor profundida-
de em busca de mais audiência; e,
como consequência, visões seg-
mentadas da realidade.

O relatório aponta a necessi-
dade de maior atuação do Esta-
do como legislador do funciona-
mento das plataformas digitais,
regulador das atividades dos jor-
nalistas e propulsor da atividade
jornalística, inclusive em cidades
onde há desertos de notícia e
nenhum veículo de comunicação
em funcionamento.

O documento destaca a ne-
cessidade de aproximação com as
universidades, tanto para atuali-
zar a formação de jornalista dian-
te dos cenários e estratégias tra-
çados quanto para atuar na edu-
cação midiática.

Sérgio Monteiro Salles Filho,
professor titular do Departamen-
to de Política Científica da Uni-
camp e integrante do Lab-GEO-
PI, que elaborou o relatório para
o RSF, acrescenta a possibilida-
de de se criar “selos” que ates-

tem o trabalho jornalístico.
Uma indicação para quem

consome notícias “de que pro-
cessos de integridade e confia-
bilidade estão sendo respeita-
dos” e que na matéria jornalísti-
ca “teve checagem e apuração.”

“Essa não é uma agenda de
jornalistas e meios de comunica-
ção, é uma agenda da garantia do
direito de cada pessoa, cada bra-
sileiro a ter acesso à informação
livre, plural, independente de
confiança.”

Nesse sentido, o relatório
cita, na página 18, a importância
da Agência Brasil e das agências
estaduais como grandes centrais
de curadoria e distribuição de in-
formação confiável, que garante
acesso a fatos verificados e infor-
mações de produção humana.

“Seus produtos detêm alta
capilaridade e, assim, permitem
que veículos locais e hiperlo-
cais reproduzam decisões pú-
blicas no noticiário cotidiano
das comunidades”, destaca o
relatório.

O Repórteres sem Fronteiras
tem escritório em Paris e funci-
ona com 14 escritórios regio-
nais, em todos os continentes,
além de contar com uma rede de
correspondentes em 150 países.

Além do Brasil, estudo se-
melhante foi feito na França.
“Os resultados não são tão di-
ferentes assim. As possibilida-
des de futuro, que estão colo-
cadas, estão atravessadas pe-
los mesmos imperativos do
presente”, compara o diretor do
escritório do RSF para Améri-
ca Latina, Artur Romeu. (Agên-
cia Brasil)
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O Ministério da Educação
(MEC) abriu o período de abril a
maio para novas adesões volun-
tárias à Prova Nacional Docente
(PND) pelas redes públicas de
ensino (municipais, estaduais e
distrital) para a edição de 2026.

Os governos municipais e
estaduais que tiverem interesse
em usar a nota obtida pelos can-
didatos no exame, em seus pró-
prios processos seletivos de pro-
fessores, já podem aderir à PND
diretamente no Sistema Integra-
do de Monitoramento Execução
e Controle (Simec), do MEC.

O acesso ao sistema é reali-
zado com login e senha da plata-
forma Gov.br do dirigente local e
sua equipe técnica. Este proces-
so formaliza a adesão à prova
nacional com o Ministério da
Educação.

A data final exata para adesão
ainda será divulgada pelo MEC.

A prova tem o objetivo de fa-
cilitar a contratação para o ma-
gistério da educação básica pe-
las prefeituras e governos esta-
duais. Isto porque a nota alcan-
çada pelo participante da PND
poderá ser usada como etapa
única ou complementar de con-
cursos públicos locais ou proces-
sos seletivos simplificados para
admissão de professores.

Adesões anteriores
O governo federal também

dispensou de assinar novos ter-
mos de adesão com o Ministério
da Educação (MEC) as redes mu-
nicipais, estaduais e do Distrito
Federal que já formalizaram a ade-
são à PND em 2025.

No entanto, os secretários de
educação ou dirigentes munici-
pais cadastrados destas localida-
des deverão manifestar o interes-
se em usar novamente a nota da
PND, por meio do mesmo siste-
ma oficial.

As regras foram estabeleci-
das na portaria do MEC  publica-
da nesta segunda-feira (6).

No ano passado, 1.508 muni-
cípios e 22 estados aderiram à
PND e, agora, não precisam de
um novo contrato.

Pela nova norma, a adesão
feita a partir de 2025 será por
prazo indeterminado e poderá
ser cancelada se o gestor lo-
cal de educação desejar. A so-
lici tação de cancelamento

MEC abre as adesões de
governos à PND e divulga

calendário de 2026

também deverá ser via Simec.

Cronograma geral
O Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) também
divulgou, nesta segunda-feira
(6), o calendário geral da PND
neste ano. Os prazos oficiais ain-
da serão estabelecidos pelo go-
verno federal.

A PND é a mesma avaliação
teórica do Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes (Ena-
de) das Licenciaturas.

Após o período de novas
adesões de gestores das secreta-
rias de educação de estados e mu-
nicípios e também da renovação de
interesse por aqueles entes fede-
rados que aderiram à PND em 2025,
Ministério da Educação deverá
publicar – no Diário Oficial da
União e em sua página eletrônica –
a lista dos que aderiram à prova.

A previsão é até junho. Anu-
almente, essa divulgação ocorre
antes do período de inscrições
dos participantes na PND. Em
2026, o período de inscrição dos
candidatos será de 15 a 26 junho.

A prova chamada de Enem dos
Professores será realizada em 20 de
setembro, conforme o calendário do
Enade das Licenciaturas.

Os resultados finais da PND 2026
serão conhecidos em dezembro.

Enem dos Professores
O exame chamado de “Enem

dos Professores” é realizado
anualmente pelo Ministério da
Educação (MEC) em parceria com
o Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep). A aplicação é des-
centralizada em todas as 27 uni-
dades da federação.

A PND não gera um banco de
candidatos para a rede de ensino,
não é possível fazer uma consulta
geral dos inscritos na PND ou
obter uma lista de participantes.

A prova nacional não substi-
tui o processo de seleção da rede
de ensino, que deverá publicar
edital próprio, com vagas, cargos,
prazos e critérios de ingresso.

A rede só acessa as notas
quando informa os números do
Cadastro de Pessoa Física (CPF)
dos candidatos.

Os resultados de cada edição
do exame têm validade de três
anos. (Agência Brasil)
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Proposta de subsídio ao diesel
importado tem adesão de 25 estados

Das 27 unidades da Federa-
ção, apenas duas não aderiram
à proposta de subsídio de R$
1,20 ao diesel importado, infor-
mou nesta tarde o Ministério da
Fazenda. A medida, que integra
o pacote para segurar a alta dos
combustíveis, terá o custo di-
vidido igualmente entre a União
e os estados que aceitaram o
acordo.

A pasta não divulgou as
duas unidades federativas que
não aderiram. Em entrevista co-
letiva, o ministro da Fazenda,
Dario Durigan, afirmou que está
conversando com os governos
estaduais para tentar conven-
cê-los a entrar no acordo.

De caráter temporário e ex-

cepcional, a proposta prevê um
subsídio total de R$ 1,20 por li-
tro de diesel importado por dois
meses. O custo será dividido
igualmente entre o governo
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federal e os estados, com R$
0,60 arcados pela União e os
outros R$ 0,60 pelas unidades
da federação.

A medida, informou a Fazen-
da, terá custo de R$ 4 bilhões:
R$ 2 bilhões para a União e R$ 2
bilhões para as unidades da Fe-
deração. Até a semana passada,
a pasta informava que a medida
custaria R$ 3 bilhões nos dois
meses em que vigorará.

Na semana passada, o Co-
mitê dos Secretários de Fazen-
da dos Estados e do Distrito
Federal (Comsefaz) informou
que a participação dos esta-
dos será proporcional ao vo-
lume de diesel consumido em
cada região, embora os crité-

rios específicos ainda estejam
em definição.

A adesão é voluntária. As
cotas dos estados que optarem
por não participar não serão re-
distribuídas entre os demais,
preservando a autonomia das
unidades federativas.

Além do subsídio ao die-
sel  importado,  o  governo
anunciou na segunda-feira (6)
um subsídio de R$ 0,80 por li-
tro de diesel produzido no
Brasil. Também prevista para
vigorar por dois meses, a aju-
da custará R$ 6 bilhões (R$ 3
bilhões mensais), mas nesse
caso o custo será totalmente
bancado pelo governo federal.
(Agência Brasil)


